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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 20 555/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 2.o e dos n.os 1 e 8 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 391/86, de 22 de Novembro, com a redacção que lhes foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 251/94, de 17 de Outubro, renovo a comissão
de serviço do tenente-coronel Fernando de Jesus Fernandes como
vogal da Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobri-
mentos Portugueses, em representação do Ministro das Finanças, com
assento na comissão executiva, cargo para o qual foi nomeado pelo
despacho n.o 8622/97 (2.a série), de 15 de Setembro.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 15 de Setem-
bro de 2000.

28 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministro, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 332/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 13 de Setembro de
2000:

ACBM — Associação de Criadores de Bovinos Mertolengos, com sede
em Évora;

Casa da Beira Alta, com sede no Porto;
CERTIEL — Associação Certificadora de Instalações Eléctricas, com

sede em Lisboa;
Grupo de Amigos da Costa de Caparica, com sede em Costa de

Caparica, Almada.

29 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 14 457/2000 (2.a série). — Por despachos
de 11 de Setembro de 2000 da directora regional-adjunta da Direcção
Regional de Educação do Centro e do vice-presidente do Instituto
Nacional do Desporto e de 1 de Agosto de 2000:

Maria Albertina Fernandes Correia Mesquita, assistente administra-
tiva principal do quadro distrital de vinculação de pessoal não
docente de Aveiro — autorizada a requisição pelo período de um
ano, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000.
(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

Contrato n.o 1769/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Artes Marciais Chinesas, repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 8 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 4 500 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 580 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente de 600 000$ até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças
extraordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2001, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o
exacto desenvolvimento do programa de actividades que justificou
a celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento
e controlo da sua execução, com a observância do disposto no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

11 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Artes Marciais Chinesas, Eugénio Martins Pinheiro.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

29 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1770/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Ski Náutico (FPSN), represen-
tados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 2 500 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 1 998 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 830 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de igual montante;

c) O remanescente de 87 000$ até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças
extraordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2001, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o
exacto desenvolvimento do programa de actividades que justificou
a celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento
e controlo da sua execução, com a observância do disposto no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

11 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de Ski
Náutico, João Paulo Simões.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

29 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1771/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Esqui (FPE), representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.



N.o 237 — 13 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 555

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 2 500 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 292 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 365 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de igual montante;

c) O remanescente de 383 000$ até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças
extraordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2001, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o
exacto desenvolvimento do programa de actividades que justificou
a celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento

e controlo da sua execução, com a observância do disposto no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

11 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Esqui, José António Gabriel Pinho.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

29 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1772/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Triatlo de Portugal, representados
pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a , é do montante
de 33 500 000$, sendo:

a) 19 500 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 14 000 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a
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Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 9 750 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 1 620 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 1 650 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 5 835 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 1 360 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 1 365 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em funções do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças
extraordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de acti-
vidades e orçamento para o ano 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem os quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,

com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de um professor
para o desempenho de funções técnico-pedagógicas junto da Fede-
ração, no valor aproximado de 4 000 000$, para além da compar-
ticipação referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

13 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação de Triatlo de Por-
tugal, José Luís Moreira Ferreira.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

29 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1773/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação dos Arqueiros e Besteiros de Portugal (FABP),
representados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 6 500 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 3 750 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 450 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de igual montante;

c) O remanescente de 500 000$ até ao final de Dezembro.
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Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças
extraordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2001, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o
exacto desenvolvimento do programa de actividades que justificou
a celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento
e controlo da sua execução, com a observância do disposto no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

13 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação dos Arqueiros e
Besteiros de Portugal, Henrique Bernardino Godinho.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

29 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 20 556/2000 (2.a série). — A fim de suprir os
encargos efectivos com o aquecimento da Delegação Regional de
Vila Real, a cabimentar na rubrica 02.02.02 — Combustíveis e lubri-
ficantes — a comissão executiva determina:

1 — O reforço do fundo de maneio de estrutura desta Delegação,
da rubrica 02.02.02 — Combustíveis e lubrificantes — no montante de
800 000$.

2 — Comunicar o presente despacho ao delegado regional de Vila
Real.

21 de Setembro de 2000. — A Comissão Executiva: (Assinaturas
ilegíveis.)

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1548/2000 (2.a série). — Pela portaria n.o 362/76,
de 12 de Junho, foi expropriado o prédio rústico denominado por
Matineiros da Serra, com 1663,5250 ha, sito na freguesia de São Mar-
cos do Campo do município de Reguengos de Monsaraz e inscrito
na matriz cadastral respectiva sob o artigo 1 das secções L a L3.

Nessa portaria é mencionado como sujeito passivo da exploração
Amadeu Cayola Bastos. Contudo, à época, este havia já falecido,
sendo o aludido prédio propriedade de Amélia Rojão Cayola Bastos,
a quem, aliás, sempre pertenceu. Este erro foi corrigido pela portaria
n.o 465/2000 (2.a série), de 29 de Março.

Mais tarde, a portaria n.o 182/92 (2.a série), de 9 de Junho, veio
operar a reversão de uma área de 351,8670 ha do dito prédio, der-
rogando a citada portaria n.o 362/76, nessa parte. Também essa por-
taria referia Amadeu Cayola Bastos como sujeito passivo da expro-
priação.

Assim, em nome dos princípios da certeza e da segurança jurídica,
manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, corrigir a acima
referida portaria n.o 182/92 (2.a série), publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 133, de 9 de Junho de 1992, na parte onde identifica
o sujeito passivo da expropriação do supra-referido prédio rústico
Matineiros da Serra, como sendo Amadeu Cayola Bastos, devendo
passar a considerar-se e a ler-se Amélia Rojão Cayola Bastos.

27 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Portaria n.o 1549/2000 (2.a série). — No âmbito de aplicação
do Decreto-Lei n.o 407-A/75, de 30 de Julho, foi nacionalizado o
prédio rústico denominado «Panasqueira», com 1512,5750 ha, sito na
freguesia de Figueira de Cavaleiros do município de Ferreira do Alen-
tejo e inscrito na matriz cadastral sob o artigo 1 da secção ao BB1.

Oportunamente vieram Maria da Luz Alves de Aires Mateus Pablo
e Susana Maria Mateus Pablo de Almeida Capela, duas das anteriores
proprietárias do prédio, requerer, nos termos e para os efeitos do
disposto no n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 86/95, de 1 de Setembro,
a reversão de 43,54 ha do mesmo, com fundamento nas circunstâncias
de terem celebrado os acordos exigidos por aquele preceito legal
com os rendeiros do Estado colocados naquela área Manuel Joaquim
Brás (9,79 ha), José de Jesus Silva (24,15 ha) e Joaquim Francisco
Valente Catalão (9,60 ha).

Ouvidos os referidos rendeiros em declarações reduzidas a auto
nos serviços regionais competentes, verificou-se que consideram aque-
les estarem expressamente salvaguardados os seus direitos de arren-
datários, ao mesmo tempo que abdicam dos direitos que lhes confere
o Decreto-Lei n.o 349/91, de 19 de Setembro.

Nestes termos, ao abrigo do n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 86/95,
de 1 de Setembro, manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
reverter a supra-aludida área de 43,54 ha do prédio rústico deno-
minado «Panasqueira», acima identificado.

27 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 1010/2000. — A Secretaria-Geral do
Ministério da Cultura tem por objecto a coordenação, concepção,
estudo e apoio técnico aos serviços e organismos do Ministério nos
domínios do planeamento, gestão de recursos humanos, financeiros
e patrimoniais, organização e modernização administrativa, relações
públicas e documentação, bem como de apoio técnico e administrativo
aos gabinetes dos membros do Governo da área da cultura.
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Nos termos do Decreto-Lei n.o 210/99, de 11 de Junho, o antedito
serviço é dirigido por um secretário-geral, equiparado para todos os
efeitos legais a director-geral, ao qual compete a direcção de todos
os serviços que o integram, bem como executar outras funções que
lhe sejam superiormente cometidas.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento para os cargos de director-geral é feito por escolha
de entre dirigentes e assessores ou titulares de categorias equiparadas
da Administração Pública que possuam as habilitações, aptidão e expe-
riência profissional adequadas ao exercício das respectivas funções.

A licenciada Maria Alexandra Santos Teixeira de Mesquita reúne,
para além dos requisitos gerais para o exercício de cargos dirigentes,
as características especificamente adequadas ao desempenho do cargo
de secretária-geral do Ministério da Cultura em virtude do seu perfil
curricular e profissional.

Assim, nos termos dos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 210/99, de
11 de Junho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada secretária-geral do Ministério da Cultura a licen-
ciada Maria Alexandra Santos Teixeira de Mesquita, cujo curriculum
vitae se publica em anexo ao presente despacho, do qual faz parte
integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000.

14 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Curriculum vitae resumido

1 — Dados pessoais:

Nome: Maria Alexandra Santos Teixeira de Mesquita;
Filiação: Carlos Pereira de Mesquita e Maria Alexandrina dos

Santos Teixeira; mãe de Ana Alexandra de Mesquita Barros,
data de nascimento: 18 de Janeiro de 1967, de Ricardo Tadeu
de Mesquita Barros, data de nascimento: 2 de Abril de 1968,
e de Maria João de Mesquita Barros, data de nascimento:
1 de Julho de 1972;

Data de nascimento: 29 de Julho de 1946;
Naturalidade: Porto;
Estado civil: divorciada;
Residência: Rua do Sado, 56, 1.o, direito, 2775-324 Parede;
Telefone: 214572935;
E-mail: amesquita@mail.telepac.pt.

2 — Formação académica:

1965 — curso geral do comércio de Lourenço Marques;
1973 — Instituto Comercial de Lourenço Marques;
1981 — Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da

Universidade Clássica de Lisboa;
Estágio de advocacia com o Prof. Doutor Raul Ventura.

3 — Formação académica, pós-graduada:

1992 — pós-graduada em Direito Comunitário, pelo Instituto
Europeu da Faculdade de Direito de Lisboa;

1996 — 1.o ano, com aproveitamento, do curso de Aperfeiçoa-
mento, Mestrado e Doutorado da Faculdade de Direito de
Lisboa.

4 — Actividade docente:

Docente na Faculdade de Direito de Lisboa, nas cadeiras de
Direito Privado I, Direito da Economia e Direito Fiscal;

Formadora na Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo;

Formadora na Escola da Associação dos Transitários Portu-
gueses.

5 — Carreira na função pública:

1966-1977 — técnica de contas nos Caminhos de Ferro de
Moçambique;

1977-1983 — licença sem vencimento para o exercício de acti-
vidade remunerada fora do quadro;

1983 — ingresso na Direcção das Alfândegas;
1996 — vice-presidente da Comissão para a Igualdade;
1997 — Gabinete de Estudos e Relações Internacionais do Tri-

bunal de Contas;

1999 — nomeada, em comissão de serviço, inspectora principal
no Gabinete de Auditoria Interna da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo.

6 — Actividade profissional:

Coordenadora de grupos de trabalho com vista à elaboração
de projectos de diplomas na área da:

Venda em hasta pública, pelas alfândegas, de mercadorias
declaradas perdidas ou abandonadas a favor da Fazenda
Nacional;

Simplificação dos procedimentos aduaneiros, com vista à
livre circulação de mercadorias no mercado interno, eli-
minação do título de propriedade dos actos e formalidades
aduaneiras;

Representante da administração aduaneira junto da Comissão
das Comunidades Europeias no Comité do Código Aduaneiro
Comunitário — Secção dos Entrepostos Aduaneiros e Zonas
Francas;

Chefia e coordenação do gabinete de apoio ao director-geral
das Alfândegas;

Co-autora do Plano para a Igualdade de Oportunidades, apro-
vado por resolução do Conselho de Ministros de 24 de Março
de 1997;

Coordenação dos serviços jurídicos, gestão dos recursos humanos,
gestão do PIDDAC, equipamento para informatização dos ser-
viços e para obras de beneficiação na Comissão para a
Igualdade;

Elaboração da proposta de Orçamento do Estado para 1997,
na Comissão para a Igualdade;

Consultora jurídica no Gabinete de Estudos e Relações Inter-
nacionais do Tribunal de Contas;

Nomeada para integrar a equipa que organizou o Seminário de
Lisboa, de Junho de 1998, da EUROSAI — European Orga-
nization of Supreme Audit Institutions.

7 — Publicações:

Colaboradora na Revista Aduaneira;
1991 — Direito da Economia — Legislação e Jurisprudência Fun-

damentais, ed. da Faculdade de Direito de Lisboa;
1997 — Intervenção das Instituições de Controlo Financeiro

Externo no Processo de Aprovação do Orçamento do Estado,
ed. do Tribunal de Contas;

1998 — estudo de direito comparado sobre A Organização, Fun-
cionamento e Competência da Função Jurisdicional dos Tri-
bunais de Contas e Instituições Congéneres da União Europeia,
ed. do Tribunal de Contas.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Rectificação n.o 2575/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho n.o 19 097/2000, referente ao embaixador José Pires Cuti-
leiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 220, de 22 de
Setembro de 2000, a p. 15 527, col. 1.a, pelo que onde se lê «Ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98,
de 27 de Fevereiro» deve ler-se «Ao abrigo do disposto no n.o 3
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro».

2 de Outubro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 20 557/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88 de 23 de Julho, destaco
para exercer funções de apoio ao meu Gabinete o motorista de ligeiros
Manuel Augusto Anacleto do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
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do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território. (Não carece de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 20 558/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para exercer funções de apoio ao meu Gabinete o motorista de ligeiros
Manuel Lopes Caratão do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território. (Não carece de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 20 559/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para exercer funções de apoio ao meu Gabinete o motorista de ligeiros
José Maria Oliveira, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 20 560/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
como adjunta do meu Gabinete a licenciada Lurdes Rodrigues Mar-
tins, que para o efeito é requisitada à Câmara Municipal de
Matosinhos.

2 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas no
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
para o desempenho das funções para que foi nomeada.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Setembro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 20 561/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é nomeada
a licenciada Carla Susana Afonso Ladeira, para exercer as funções
de minha secretária pessoal.

2 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas no
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
do desempenho das funções para que foi nomeada.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Setembro
de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 20 562/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
o mestre André Cristóvão Henriques, técnico de nível 5, escalão 6,
do Instituto Marítimo Portuário, para prestar assessoria técnica ao
meu Gabinete no âmbito da sua formação.

2 — Fica autorizado a exercer as actividades previstas no artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo para o desem-
penho das funções para que foi nomeado.

3 — A presente nomeação é válida pelo período de um ano.
O presente despacho produz efeitos desde 19 de Setembro de 2000.

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 20 563/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é nomeado
o licenciado José Paulo Barata Farinha, requisitado à S & C — Gestão
de Navios e Tripulações, L.da, para exercer funções de adjunto do
meu Gabinete.

2 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
do desempenho das funções para que foi nomeado.

3 — O nomeado opta pela remuneração do serviço de origem.
4 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Setembro

de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 20 564/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é requi-
sitado ao Ministério da Educação o licenciado Acácio Santos da Fon-
seca Pinto, para exercer funções de chefe do meu Gabinete.

2 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
do desempenho das funções para que foi nomeado.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Setembro
de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 20 565/2000 (2.a série). — Nos termos do n. o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, subdelego
no chefe do meu Gabinete, Dr. Acácio Santos da Fonseca Pinto,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno e
em dias de descanso semanal, complementar e feriados, bem como
o respectivo pagamento;

2 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de deslocações
em serviço;

3 — Autorizar despesas eventuais de representação do Gabinete
até ao montante de 100 000$;

4 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços por conta
das dotações orçamentais do Gabinete até ao montante estabelecido
na lei para os directores-gerais;

5 — Autorizar a constituição de fundos de maneio, bem como as
despesas por conta do mesmo, nos termos do artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

6 — Autorizar despesas em moeda estrangeira e de anos anteriores,
nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28
de Julho;

7 — Autorizar a requisição de passaportes especiais, nos termos
do n.o 3.o do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 438/88, de 29 de Novembro,
a favor de individualidades designadas por mim para se deslocarem
ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

8 — Autorizar a deslocação e requisição de guias de transporte,
incluindo via aérea, ou a utilização de viatura própria, a favor de
individualidades que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete;

9 — Autorizar a utilização de avião no Continente, nos termos do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

10 — Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de
Abril, as alterações orçamentais, nomeadamente a antecipação de
duodécimos, que se revelem necessárias à execução do orçamento
do Gabinete e que não careçam de intervenção do Ministro das
Finanças;

11 — Formular os pedidos de libertação de créditos e autorizar
a emissão de meios de pagamento, nos termos dos artigos 17.o e
29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

12 — Despachar os pedidos de reposição de quantias indevidamente
recebidas, em prestações mensais, nos termos do artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Setembro
de 2000.

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 20 566/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
como assessora do meu Gabinete a licenciada Sandra Raquel Ribeiro
da Magalhães, que para o efeito é requisitada à Universidade
Moderna.

2 — A presente nomeação é válida pelo período de um ano.
3 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente

ao vencimento e subsídio de refeição fixados para os adjuntos dos
gabinetes ministeriais, acrescido das respectivas despesas de repre-
sentação e subsídio de refeição, bem como subsídios de férias e de
Natal, sendo a presente nomeação válida pelo período de um ano.

4 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas no
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
para o desempenho das funções para que foi nomeada.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Setembro
de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 20 567/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
como assessor do meu Gabinete o licenciado Alberto Paulo Pissarra
Nunes, que para o efeito é requisitado à empresa PETROTEC, SGPS.

2 — A presente nomeação é válida pelo período de um ano.
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3 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e subsídio de refeição fixados para os adjuntos dos
gabinetes ministeriais, acrescido das respectivas despesas de repre-
sentação e subsídio de refeição, bem como subsídios de férias e de
Natal, sendo a presente nomeação válida pelo período de um ano.

4 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
para o desempenho das funções para que foi nomeado.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Setembro
de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 20 568/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
como assessora do meu Gabinete a licenciada Maria Fernanda Gera-
cina Carvalho Simões, técnica superior de 2.a classe, que para o efeito
é requisitada ao Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — A presente nomeação é válida pelo período de um ano.
3 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente

ao vencimento e subsídio de refeição fixados para os adjuntos dos
gabinetes ministeriais, acrescido das respectivas despesas de repre-
sentação e subsídio de refeição, bem como subsídios de férias e de
Natal, sendo a presente nomeação válida pelo período de um ano.

4 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas no
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
para o desempenho das funções para que foi nomeada.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Setembro
de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 20 569/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000 da secretária-geral-adjunta, em
substituição do secretário-geral:

Maria de Lurdes Melo Ferreira, Luísa Maria Borges, Virgínia Maria
Fortunato Carlos Antunes Doblado e Sandra Raquel Silva Romão,
respectivamente técnica profissional de 1.a classe, técnica profis-
sional de 2.a classe, desenhadora principal e assistente administrativa
principal, do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral — reclas-
sificadas, em comissão de serviço extraordinária, por um ano, na
categoria de técnicas superiores de 2.a classe, escalão 1, índice 310,
com efeitos a partir de 22 de Setembro de 2000, nos termos e
ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 4.o, n.o 2 do artigo 6.o
e n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Maria José Pereira Lourenço André, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, do
Ministério das Finanças, reclassificada, em comissão de serviço
extraordinária, por um ano, na categoria de técnica superior de
2.a classe, escalão 1, índice 310, com efeitos a partir de 22 de Setem-
bro de 2000, nos termos e ao abrigo do disposto na alínea d) do
artigo 4.o, n.os 2 e 4 do artigo 6.o e n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Louvor n.o 841/2000. — Louvo a técnica especialista principal
Aida Gonçalves Nunes pela forma altamente dedicada e responsável
como, ao longo dos últimos cinco anos, tem desempenhado diversas
funções no âmbito da Direcção de Serviços de Infra-Estruturas e
Comunicações da Direcção-Geral de Infra-Estruturas, sempre reve-
lando uma grande competência técnico-profissional e um elevado espí-
rito de missão.

Dotada de inexcedível capacidade de trabalho, completa disponi-
bilidade para o serviço e invulgar dinamismo e espírito de iniciativa,
tem-se revelado um elemento fundamental no tratamento dos pro-
cessos de contabilidade e finanças dos orçamentos relacionados com
infra-estruturas NATO em Portugal, bem como com o da Estação

Ibéria NATO, para isso muito contribuindo a longa experiência e
profundos conhecimentos que detém dos assuntos a seu cargo.

No seu desempenho tornam-se ainda evidentes a lealdade, o bom
senso e o perfeito conhecimento da organização e dos procedimentos
da NATO, o que, aliado à notável fluência nas línguas inglesa e fran-
cesa e ao domínio da informática, fundamentam excelentes capaci-
dades e qualidades profissionais, patentes nomeadamente nas acções
desenvolvidas no âmbito das auditorias NATO, cujos resultados con-
firmam a excelência da sua actividade.

A Dr.a Aida Nunes soube ainda pôr a suas capacidades, a sua
viva inteligência e o elevado nível de cultura ao serviço de quem
com ela trabalha, num espírito de permanente ajuda e colaboração,
o que muito contribuiu para o são e motivador ambiente de trabalho.

Deste modo, pelas qualidades morais e profissionais demonstradas,
é de inteira justiça que os serviços prestados pela Dr.a Aida Nunes
sejam considerados de elevada distinção, extraordinários e relevantes,
tendo em muito contribuído para a dignificação da defesa nacional
e do País.

25 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Louvor n.o 842/2000. — Louvo a licenciada Rita Martins Barata
Cabral pela forma dedicada, competente e prestigiante como, durante
o período de cerca de cinco anos, desempenhou as funções de directora
de serviços de Infra-Estruturas e Comunicações da Direcção-Geral
de Infra-Estruturas (DGIE).

Em resultado do Decreto Regulamentar n.o 11/95, de 23 de Maio,
e da consequente extinção da Comissão Executiva de Infra-Estruturas
OTAN (CEIOTAN) e da Comissão de Manutenção de Infra-Estru-
turas OTAN (COMIN), cujos direitos e obrigações transitam para
a DGIE, através da direcção de serviços que superiormente dirigiu
a arquitecta Rita Cabral, mercê de uma acção esclarecida e persistente
na qual também evidenciou total disponibilidade e um exemplar sen-
tido da responsabilidade e do dever, tornaram o processo de transição
harmonioso e eficaz.

É de salientar o método, rigor e qualidade patenteados nos pro-
cessos de obtenção de fundos para a adequada cobertura financeira
dos contratos e nos relatórios semestrais de infra-estruturas, dirigidos
às autoridades da Aliança Atlântica, bem como na apresentação de
propostas e nos pontos de situação periódicos, tanto no domínio das
obras como no âmbito da manutenção, o que muito contribuiu para,
em tempo oportuno, prestar opiniões avisadas que vieram a mostrar-se
as mais adequadas sob o ponto de vista da melhor defesa do interesse
nacional.

Em todas as acções que desenvolveu demonstrou possuir uma ele-
vada postura ética e competência profissional, espírito de iniciativa
e notável capacidade de organização e de análise dos assuntos, pau-
tando o seu procedimento pela lealdade, frontalidade e firmeza nas
suas atitudes e convicções.

Pelo que antecede e pelo elevado nível do desempenho é muito
grato reconhecer publicamente as excelentes qualidades pessoais e
profissionais da arquitecta Rita Cabral e considerar o serviço prestado
como relevante e muito distinto, do qual resultou honra e lustre para
a defesa nacional e para o País.

26 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 20 570/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o TCOR Ernesto Ban-
deira Rebelo, pelo período de um mês, para desempenhar funções
de assessoria na fase do planeamento do Sub-Projecto 3A do Programa
Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçam-
bique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

27 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Despacho n.o 20 571/2000 (2.a série). — 1 — No uso de com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o 201572,
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CAP FRG Albano Matos Fernandes Pereira, por um período de 30
dias, para desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito do
Subprojecto 3A — Apoio à Reestruturação da Força de Fuzileiros
Navais, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar
com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5 da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

2 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Despacho n.o 20 572/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 12.o, 13.o, 14.o, 15.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e de acordo com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, o júri para avaliação e classificação final do estágio, com vista
ao preenchimento de duas vagas de técnico superior existentes no
quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Forças Armadas, destinado
aos candidatos aprovados no concurso de ingresso para admissão a
estágio cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, com o n.o 7293/2000 (2.a série), de 28 de Abril, tem a seguinte
composição:

Presidente — Coronel José Manuel Adão Pereira, inspector-
-director.

Vogais efectivos:

Coronel Fernando Jorge Teixeira da Fonseca, que substitui
o presidente nas suas ausências ou impedimentos.

Inspector Dr. Luís Melo e Brito Silveira Botelho.

Vogais suplentes:

Inspector Dr. Leonel Sanches.
Inspector Dr. Pedro Manuel Condesso Ângelo.

2 — É nomeado coordenador de estágio, a que se reporta o n.o 5
do Regulamento dos Estágios aprovado pelo Despacho Normativo
n.o 134/91, de 6 de Julho, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
de 11 de Julho de 1991, e mandado publicar por despacho do MDN
de 29 de Novembro de 1996, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 291, de 17 de Dezembro de 1996, coronel AM José
Carlos Assunção Teixeira.

2 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal
Estevens, tenente-general PILAV.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1550/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada ingressar os cadetes da classe de fuzileiros em
serviço efectivo normal:

9600400, CADSEN FZ Pedro Alexandre Ramos Afonso Magro;
9600200, CADSEN FZ Ricardo Filipe Joaquim de Carvalho;
9600800, CADSEN FZ Luís Filipe Mano Gomes;
9601100, CADSEN FZ Pedro José Bentes da Luz Patacas;
9601000, CADSEN FZ Ricardo Telmo Rodrigues Trigó;
9601300, CADSEN FZ Romão Inácio Barradas Serrano;
9600900, CADSEN FZ Tomé Tiago Teixeira Lopes;

no serviço efectivo em regime de voluntariado, no posto de aspirante,
a contar de 29 de Junho de 2000, em conformidade com o previsto
na alínea a) do 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade,
auferindo a retribuição monetária fixada no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 158/92, de 21 de Julho, a actualizar em conformidade com a legis-
lação aplicável.

Estes oficiais após a sua promoção deverão ser colocados na lista
de antiguidades do seu posto e classe, à esquerda do 9600699, aspirante
da classe de fuzileiros em regime de voluntariado António Fernando
Magalhães Costa.

28 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Direcção-Geral de Marinha

Despacho n.o 20 573/2000 (2.a série). — Nos termos conjugados
dos artigos 38.o, n.o 2, e 50.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 94, de 22
de Abril de 1999, e de acordo com o estabelecido nos artigos 35.o,
37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e atento o preceituado
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 300/84, de 7 de Setembro, delego
a competência para proceder à autenticação dos livros de reclamação
para uso em cada uma das repartições marítimas e, bem assim, nos
termos de abertura e de encerramento dos mesmos aos chefes dos
departamentos marítimos do norte, capitão-de-mar-e-guerra António
Luís Soares Centeno da Costa, do centro, capitão-de-mar-e-guerra
José Luís Rodrigues Portero, do sul, capitão-de-mar-e-guerra Mário
Ceríaco Dores de Sousa, da Madeira, capitão-de-mar-e-guerra João
António Mota Teixeira de Aguilar e, dos Açores, contra-almirante
Carlos Monteiro da Silva, com possibilidade de subdelegação nos capi-
tães dos portos de si dependentes.

28 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, José Luís Lopes Celes-
tino da Silva.

Comando-Geral da Polícia Marítima

Despacho n.o 20 574/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
n.os 2 e 3 do despacho do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada
(CEMA) n.o 24 819/99, de 3 de Dezembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro, e de acordo com
o estabelecido nos artigos 4.o e 8.o do Estatuto do Pessoal da Polícia
Marítima, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 248/95, de 21 de Setembro,
subdelego no comandante regional da Polícia Marítima do Sul, capi-
tão-de-mar-e-guerra Mário Ceríaco Dores Sousa, a competência para
autorizar as deslocações normais de serviço por períodos inferiores
a oito dias, bem como o adiantamento das respectivas ajudas de custo.

2 — Esta subdelegação tem eficácia desde o dia 28 de Setembro
de 2000.

28 de Setembro de 2000. — O Comandante-Geral, José Luís Lopes
Celestino da Silva, vice-almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 20 575/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Setembro de 2000 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços do Pessoal:

Manuel José Sagaz Baldo, Mário Correia Ramos, José Joaquim Cor-
reia da Conceição, Manuel Gonçalves Fatal e António Manuel
Ataíde Correia, faroleiros de 2.a classe do quadro do pessoal mili-
tarizado da Marinha — promovidos, o primeiro por antiguidade,
o segundo e o terceiro por escolha, o quarto por antiguidade e
o quinto por escolha, a faroleiros de 1.a classe do mesmo quadro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, Maria Isabel
Cipriano Pires.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 843/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo o superintendente Alfredo Augusto Fer-
reira Vieira, pela elevada competência, zelo e dedicação com que
tem desempenhado as funções de assessor do meu Gabinete para
os assuntos da Polícia de Segurança Pública.

Oficial dotado de elevada nobreza de carácter, de reconhecida
sobriedade de atitude e de profundas convicções éticas, assumiu sem-
pre, fácil e naturalmente, as responsabilidades inerentes às funções
que desempenha de forma exemplar, aliando a estas qualidades natu-
rais um profundo conhecimento da orgânica e funcionamento da Polí-
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cia de Segurança Pública, em especial, e do sistema de segurança
interna, em geral, e uma apurada sensibilidade para a resolução dos
problemas específicos que se lhe colocaram.

Pelo conjunto das capacidades demonstradas, pelos serviços que
prestou, pelo seu saber, experiência, maturidade, senso e dignidade
demonstradas, o superintendente Alfredo Vieira foi um excelente cola-
borador e conselheiro do Ministro, que neste público louvor lhe tes-
temunha o elevado apreço e reconhecimento pelos serviços por si
prestados ao Ministério da Administração Interna e à Polícia de Segu-
rança Pública, e que devem considerar-se relevantes, distintos e de
muito mérito.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração
Interna, Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 844/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo o subintendente Paulo Jorge Valente
Gomes, da PSP, pela forma competente, dedicada e altamente pro-
fissional como tem desempenhado as funções de adjunto do meu
Gabinete.

Possuidor de notáveis dotes de personalidade e firmeza de carácter,
que constitui exemplo e estímulo para todos os que consigo trabalham,
o subintendente Paulo Gomes, ao longo dos cerca de três anos que
vem desempenhando funções de assessoria técnica ao Ministro da
Administração Interna, demonstrou aliar às suas elevadas qualidades
morais e de personalidade sólidos conhecimentos técnicos, jurídicos
e policiais que muito contribuíram para a relevantíssima qualidade
das informações e pareceres produzidos.

Nas diversas comissões e foros nacionais e internacionais a que
foi chamado a participar, o subintendente Gomes soube representar
o Ministério com elevação e proficuidade, devendo sublinhar-se a
unanimemente reconhecida eficiência e à-vontade com que desem-
penhou todas as tarefas de representação do Ministério e suporte
à presidência portuguesa da União Europeia.

Por todas as qualidades e conhecimentos demonstrados, o subin-
tendente Gomes revelou-se um oficial de polícia de elevada qua-
lificação e potencialidade, digno e merecedor deste público louvor,
apto a desempenhar funções de elevada responsabilidade, e foi um
indispensável colaborador do Ministro, devendo os serviços por si
prestados ser considerados relevantes e de muito mérito.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 845/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna, louvo o comissário Jacinto de Jesus
Moreira da Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, des-
tacado no meu Gabinete, a prestar funções de apoio técnico em maté-
rias relativas às forças de segurança, pelo elevado sentido de res-
ponsabilidade e total dedicação ao serviço demonstradas no exercício
das tarefas que lhe foram cometidas, caracterizadas por grande sentido
de oportunidade e de alto valor técnico-profissional.

Além das qualidades profissionais referidas, o comissário Moreira
demonstrou ser possuidor de valores morais elevados, tornando-o cre-
dor do meu reconhecimento e do público louvor que lhe confiro,
considerando os seus serviços relevantes e de muito mérito.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração
Interna, Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 846/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna, louvo o subchefe principal n.o 125083,
José Joaquim Paulo, do Corpo de Segurança Pessoal da PSP, porque
durante o tempo em que prestou serviço como chefe da equipa de
segurança afecta à minha segurança pessoal sempre demonstrou ele-
vada dedicação e competência profissional no âmbito das suas funções
específicas.

A sua permanente e desinteressada disponibilidade para o serviço,
o facto de ser possuidor de valores morais relevantes, destacando-se
a lealdade e ponderação, justificam o meu reconhecimento e estima,
tornando-o credor deste público louvor, considerando os seus serviços
relevantes e distintos.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração
Interna, Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 847/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna, louvo o subchefe n.o 130609, Américo
Pereira da Silva, do Corpo de Segurança Pessoal da PSP, porque
durante o tempo em que prestou serviço como chefe da equipa de
segurança afecta à minha segurança pessoal sempre demonstrou ele-
vada dedicação e competência profissional no âmbito das suas funções
específicas.

A sua permanente e desinteressada disponibilidade para o serviço,
o facto de ser possuidor de valores morais relevantes, destacando-se
a lealdade e a ponderação, justificam o meu reconhecimento e estima,
tornando-o credor deste público louvor, considerando os seus serviços
de relevantes e distintos.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 848/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna, louvo o agente principal com o
n.o 134 526, António Manuel Eira Neves, do Corpo de Segurança
Pessoal da PSP, pela lealdade, profissionalismo, competência, dedi-
cação e disponibilidade permanente que colocou no exercício das
funções no âmbito da minha segurança pessoal.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 849/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna, louvo o agente principal com o n.o 135405,
António Fernando Ramos Gomes, da Direcção Nacional da Polícia
de Segurança Pública, pela forma competente, dedicada e sempre
disponível como exerceu as funções de motorista no meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 850/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna, louvo o agente principal com o n.o 133078,
Manuel Arnaldo Guedes, do corpo de Segurança Pessoal da PSP,
pela forma competente, dedicada e sempre disponível como exerceu
as funções de motorista da viatura em que me deslocava em serviço
oficial.

Além das qualidades profissionais evidenciadas, o agente Manuel
Arnaldo Guedes é possuidor de valores morais relevantes que muito
me apraz registar neste público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 851/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna louvo o agente principal com o n.o 133460,
José Filipe Gomes Soares, do Corpo de Segurança Pessoal da PSP,
pela forma competente, dedicada e sempre disponível como exerceu
as funções de motorista da viatura em que me deslocava em serviço
oficial.

Além das qualidades profissionais evidenciadas o agente principal
José Filipe Gomes Soares é possuidor de valores morais relevantes
que muito me apraz registar neste público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 852/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna, louvo o agente com o n.o 142 190, Nor-
berto Jorge Rodrigues Paula, do Corpo de Segurança Pessoal da PSP,
pela lealdade, profissionalismo, competência, dedicação e disponibi-
lidade permanente que colocou no exercício das funções no âmbito
da minha segurança pessoal.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 853/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna, louvo o agente com o n.o 138305, Rogério
Messias Meleiro, do Corpo de Segurança Pessoal da PSP, pela leal-
dade, profissionalismo, competência, dedicação e disponibilidade per-
manente que colocou no exercício das funções no âmbito da minha
segurança pessoal.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 854/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna, louvo o agente com o n.o 142933, Gonçalo
Palma de Ferreira Morgado, do Corpo de Segurança Pessoal da PSP,
pela lealdade, profissionalismo, competência, dedicação e disponibi-
lidade permanente que colocou no exercício das funções no âmbito
da minha segurança pessoal.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.
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Louvor n.o 855/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna, louvo o agente com o n.o 138631, Paulo
Renato Silva Oliveira, do Corpo de Segurança Pessoal da PSP, pela
lealdade, profissionalismo, competência, dedicação e disponibilidade
permanente que colocou no exercício das funções no âmbito da minha
segurança pessoal.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 856/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna, louvo o agente com o n.o 141 664, Paulo
Alexandre Condinho Miranda, do Corpo de Segurança Pessoal da
PSP, pela lealdade, profissionalismo, competência, dedicação e dis-
ponibilidade permanente que colocou no exercício das funções no
âmbito da minha segurança pessoal.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 857/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna, louvo o agente com o n.o 140973, José
Duarte Capelo Silva, do Corpo de Segurança Pessoal da PSP, pela
lealdade, profissionalismo, competência, dedicação e disponibilidade
permanente que colocou no exercício das funções no âmbito da minha
segurança pessoal.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 858/2000. — Ao cessar funções como Ministro Adjunto
e da Administração Interna, louvo o agente com o n.o 139321,
Armando Humberto Alves dos Santos Ribeiro, da Direcção Nacional
da Polícia de Segurança Pública, pela forma competente, dedicada
e sempre disponível como exerceu as funções de motorista no meu
Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 859/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo a auxiliar administrativa Isaura de São
José Marques Costa Carvalho, pela total disponibilidade e compe-
tência com que exerceu as tarefas que lhe foram atribuídas no âmbito
do meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 860/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo o assessor de imprensa do meu Gabinete
Custódio Marques de Oliveira pela disponibilidade, empenhamento
e dedicação inexcedíveis com que ocupou tal cargo, o que o torna
credor do meu público reconhecimento.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 861/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo António Manuel de Castro Mota Rodri-
gues pela lealdade, empenhamento e competência com que desem-
penhou todas as tarefas que lhe foram cometidas no meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 862/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo o assistente administrativo principal Car-
los Manuel de Magalhães Santos Correia, pela forma dedicada e com-
petente como exerceu as funções que lhe foram confiadas na secretaria
de apoio ao meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 863/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo a assistente administrativa especialista
Maria Fernanda Mendonça Mendes Borlido pela disponibilidade,
empenhamento, competência e lealdade inexcedíveis com que exerceu
as difíceis funções de chefia da secretaria de apoio ao meu Gabinete.

Senhora de grande dinamismo, aliando à capacidade de chefia uma
enorme afabilidade, granjeou a estima e o respeito de todos quantos
com ela trabalharam.

É, por isso, credora do meu público reconhecimento.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 864/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo a auxiliar administrativa Maria de Jesus
Correia Trindade pela total disponibilidade e competência com que
exerceu as tarefas que lhe foram atribuídas no âmbito do meu
Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 865/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo a agente principal da Polícia de Segu-
rança Pública Elsa de Fátima Ferreira Loureiro Malhadas pela forma
dedicada e competente como exerceu as funções que lhe foram con-
fiadas na secretaria de apoio ao meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração
Interna, Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 866/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo a assistente administrativa Elsa Cristina
Canudo Cavalheiro Santos pela forma dedicada e competente como
exerceu as funções que lhe foram confiadas na secretaria de apoio
ao meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 867/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo a assistente administrativa Maria Emília
Ferreira da Costa Simões pela forma dedicada e competente como
exerceu as funções que lhe foram confiadas na secretaria de apoio
ao meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 868/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo a assistente administrativa principal
Cecília Maria Ribeiro Coutinho de La Féria Bentes pela forma dedi-
cada e competente como exerceu as funções que lhe foram confiadas
na secretaria de apoio ao meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 869/2000. — Ao cessar funções como Ministro da
Administração Interna, louvo a assistente administrativa especialista
Maria Elizabete Ramos Oliveira pela forma dedicada e competente
como exerceu as funções que lhe foram confiadas na secretaria de
apoio ao meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Governo Civil do Distrito de Santarém

Listagem n.o 301/2000. — Para os devidos efeitos, publica-se a
listagem dos subsídios atribuídos por este Governo Civil no 2.o semes-
tre de 1999, conforme o estabelecido no n.o 1 do artigo 1.o da Lei
n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Entidade Valor Data

Academia de Música da Banda de Ourém 175 000$00 8-11-99
Agrupamento de Danças e Cantares da

Póvoa da Isenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 21-7-99
AREPA — Associação Recreativa do

Porto Alto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 21-7-99
Arte Filme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00 31-12-99
Asso. Para Desen. Sócio-Cultural Desp.

Vitória — Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 30-7-99
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Assoc. Cult. Soc. Pessoal Gov. Civil Dis-
trito Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00 31-12-99

Assoc. Cult. Soc. Pessoal Gov. Civil Dis-
trito Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00 21-9-99

Assoc. de Desenvolvimento e Cultura
«Palha de Abrantes» . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 30-9-99

Assoc. Desen. Sócio-Educativo Cultural
Alcanena ABC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 31-12-99

Associação «Juventude Acção no Futuro» 50 000$00 20-8-99
Associação «Os Boinas Verdes» . . . . . . . . 200 000$00 31-12-99
Associação Académica de Santarém . . . . . 100 000$00 29-10-99
Associação Columbófila do Distrito de

Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 29-10-99
Associação Comercial Industrial Serviços

Torres Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-10-99
Associação Cultural «Cantar Nosso» . . . . 50 000$00 25-8-99
Associação Cultural de Vale do Peso . . . . 40 000$00 31-12-99
Associação Cultural e Recreativa de Albu-

ritel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 8-11-99
Associação Cultural e Recreativa de

Urqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 29-10-99
Associação Cultural Melhoramentos

Azambujeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 31-12-99
Associação Cultural Recreativa de Porto

Mendo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 7-12-99
Associação Cultural, Desportiva, Social,

Recreativa Santa Ana Mato . . . . . . . . . . 500 000$00 31-12-99
Associação de Estudantes do ISLA . . . . . . 200 000$00 30-11-99
Associação de Futebol de Santarém . . . . . 500 000$00 29-10-99
Associação de Futebol de Santarém . . . . . 1 000 000$00 31-12-99
Associação de Melhoramentos do Marme-

leiro e Capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 7-12-99
Associação de Pais da Esc. N.o 6 Vale de

Estacas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00 31-12-99
Associação de Pais da Escola Básica

1.o Ciclo Golegã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 31-12-99
Associação de Pais da Escola n.o 8 de

Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00 31-12-99
Associação de Xadrez do Distrito de

Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 000$00 29-10-99
Associação Desportiva, Cultural e Recrea-

tiva de Paços Negros . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00 11-8-99
Associação Desportiva, Cultural e Rec. da

Ladeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00 31-12-99
Associação Humanitária Apoio Terceira

Idade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 29-10-99
Associação Humanitária Bombeiros

Voluntários de Santarém . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-10-99
Associação Humanitária da Freguesia de

Pontével . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 7-12-99
Associação Humanitária dos Bombeiros

Voluntários Caxarias . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00 31-12-99
Associação Internacional de Estud. Agri-

cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00 6-7-99
Associação Nacional de Professores

Ensino Secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00 31-12-99
Associação Pais Enc. Edu. Agrupamento

Jardins Esc. Fátima . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00 31-12-99
Associação Social para o Desenvolvimento

Social Atalaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 19-11-99
Associação de Judo do Distrito de San-

tarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 11-8-99
Ateneu Artístico Cartaxense . . . . . . . . . . . 150 000$00 20-8-99
Atlético Clube Espinheiro . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 31-12-99
Azinhaga Atlético Clube . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 6-9-99
Banda Filarmónica Alvegense . . . . . . . . . . 75 000$00 29-10-99
Beatriz do Rosário Vieira . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 8-11-99
Bombeiros Voluntários de Almeirim . . . . 650 000$00 7-12-99
Canto Firme de Tomar — Associação de

Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 7-12-99
Cáritas Paroquial de Coruche . . . . . . . . . . 50 000$00 31-12-99
Casa do Povo de Marinhais . . . . . . . . . . . . 200 000$00 21-10-99
Casa do Professor de Santarém . . . . . . . . . 75 000$00 21-7-99
Casa do Ribatejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00 11-8-99
Casa do Ribatejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 8-11-99
Centro Cívico Cultura e Recreio do Casal

da Barba Pouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 20-8-99
Centro Cultural Recreativo de Rio de

Couros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 21-10-99
Centro de Bem Estar Social de Vale de

Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 11-8-99

Entidade Valor Data

Centro de Bem Estar Social de Vale de
Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 31-12-99

Centro de Dia de São Silvestre . . . . . . . . . . 100 000$00 29-10-99
Centro de Protecção à 3.a Idade de São

Silvestre de Aboboreira . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-10-99
Centro Dramático Bernardo Santareno . . . 200 000$00 29-10-99
Centro Nacional de Exposições . . . . . . . . . 100 000$00 31-12-99
Centro Pré-Histórico Inst. Politécnica

Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 31-12-99
Centro Recreativo e Cultural de São Gens 75 000$00 31-12-99
Centro Recreativo e Cultural do Olival 100 000$00 31-12-99
Clube Atlético Ouriense . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 8-11-99
Clube de Andebol de Torres Novas . . . . . . 75 000$00 31-12-99
Clube de Aventura de Tomar . . . . . . . . . . . 150 000$00 31-12-99
Clube de Caçadores «Moinhos de Vento» 75 000$00 31-12-99
Clube Desportivo «Os Indomáveis» . . . . . 100 000$00 31-12-99
Clube Desportivo «Os Patos» . . . . . . . . . . . 100 000$00 8-11-99
Clube Desportivo Salvaterrense . . . . . . . . . 100 000$00 8-11-99
Clube Desportivo Vilarense . . . . . . . . . . . . 150 000$00 29-10-99
Comissão Central da Festa dos Tabuleiros 300 000$00 6-7-99
Companhia de Teatro do Ribatejo . . . . . . 100 000$00 11-8-99
Comunidade Vida e Paz . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00 8-11-99
Conferência de São Vicente Paulo . . . . . . 50 000$00 31-12-99
Estrela F. C. Ouriquense . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00 8-11-99
Fábrica da Igreja Paroquial da Lamorosa 100 000$00 6-7-99
Fábrica da Igreja Paroquial de Assentiz 100 000$00 11-8-99
Fábrica da Igreja Paroquial Freg. Nossa

Senhora da Conceição Azoia Baixo . . . . 75 000$00 29-10-99
Fábrica da Igreja Paroquial Nossa Senhora

da Graça de Bugalhos . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 30-7-99
Federação dos Bombeiros do Distrito de

Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 762 000$00 31-12-99
G. Inf. Dança Regional Grupo Académico

Danças Ribatejanas . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 30-9-99
Gimno Clube de Santarém . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 31-12-99
Grupo Amadores de Teatro da Ereira . . . 75 000$00 25-8-99
Grupo Dadores Benévolos de Sangue do

Concelho Coruche . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 7-12-99
Grupo Dança Juvenil «Malta Fixe» . . . . . . 75 000$00 21-7-99
Grupo de Atletismo de Fátima . . . . . . . . . 100 000$00 20-8-99
Grupo de Teatro Cena Aberta . . . . . . . . . . 150 000$00 29-10-99
Grupo Desportivo Cultural de Seiça . . . . . 150 000$00 29-10-99
Grupo Desportivo da Freixianda . . . . . . . . 25 000$00 31-12-99
Grupo Desportivo de Pontével . . . . . . . . . . 100 000$00 21-10-99
Grupo Desportivo de Samora Correia . . . 75 000$00 31-12-99
Grupo Desportivo Freixianda . . . . . . . . . . 150 000$00 29-10-99
Grupo Etnográfico «Os Esparteiros» de

Mouriscas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 11-8-99
Grupo Etnográfico da Portela das Padeiras 75 000$00 25-8-99
Grupo Informal de Jovens Torrejanos . . . 75 000$00 25-8-99
Grupo Informal de Jovens Torrejanos . . . 125 000$00 31-12-99
Grupo Informal de Jovens Torrejanos . . . 120 000$00 31-12-99
Igreja paroquial de Vale de Santarém . . . . 75 000$00 31-12-99
Irmãs Clarissas — Arco da Memória . . . . . 75 000$00 31-12-99
Jardim Infantil de Ourém . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 29-10-99
Lar de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 500$00 11-8-99
Maria da Conceição Santos . . . . . . . . . . . . 150 000$00 8-11-99
Maria de Lurdes da Conceição Sequeira

Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 8-11-99
Orquestra Típica Scalabitana . . . . . . . . . . . 100 000$00 30-7-99
Paróquia da Sagrada Família do Entron-

camento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 30-7-99
Paróquia de Arneiro de Milhariças . . . . . . 50 000$00 8-11-99
Paróquia de Nossa Senhora da Purificação

de Pernes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 21-9-99
Paróquia de Pernes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 29-10-99
Paróquia de Pinheiro Grande . . . . . . . . . . . 50 000$00 6-7-99
Paróquia de Salvaterra de Magos . . . . . . . 100 000$00 31-12-99
Paróquia do Espinheiro . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 8-11-99
Paróquia do Malhou . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 8-11-99
Quercus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 31-12-99
Rancho Folclórico Adulto de Fazendas de

Almeirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 31-12-99
Rancho Folclórico da Casa do Povo de

Almeirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00 6-7-99
Rancho Folclórico da Ribeira de Santarém 75 000$00 20-8-99
Rancho Folclórico de Alcanhões . . . . . . . . 50 000$00 25-8-99
Rancho Folclórico de Paços Negros . . . . . 50 000$00 6-9-99
Rancho Folclórico do Bairro de Santarém 50 000$00 6-7-99
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Rancho Folclórico do Bairro de Santarém 50 000$00 8-11-99
Rancho Folclórico do Centro de Desporto

e Cultura do Verdelho . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 25-8-99
Rancho Folclórico Etnográfico Casal do

Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 31-12-99
Rancho Folclórico Infantil de Fazendas de

Almeirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 6-9-99
Rancho Folclórico Vale de Peso . . . . . . . . 40 000$00 31-12-99
Rancho Velha Guarda do Folclore de

Fazendas de Almeirim . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 25-8-99
Santa Casa da Misericórdia de Santarém 22 500$00 30-7-99
Santarém Basket . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 30-7-99
Soc. Filarmónica Incrível Pontevelense . . . 51 000$00 31-12-99
Sociedade Artística Tramagalense . . . . . . . 75 000$00 30-7-99
Sociedade Banda Republicana Marcial

Nabantina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-10-99
Sociedade Filarmónica Alpiarcense 1.o de

Dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 20-8-99
Sociedade Filarmónica Alpiarcense 1.o de

Dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 6-9-99
Sociedade Filarmónica Alunos de Apolo 50 000$00 21-10-99
Sociedade Filarmónica de Santo Estêvão 75 000$00 8-11-99
Sociedade Filarmónica Incrível Ponteve-

lense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00 6-7-99
Sociedade Filarmónica Ouriense . . . . . . . . 100 000$00 30-9-99
Sociedade Instrução Musical Riossiense 75 000$00 19-11-99
Sociedade Recreativa Filarmónica Per-

nense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 11-8-99
Sociedade Recreativa Operária . . . . . . . . . 100 000$00 31-12-99
Sociedade São Vicente de Paulo, Confe-

rência São João Batista . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 31-12-99
SOS Racismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00 31-12-99
Sport Club Operário Cem Soldos . . . . . . . 100 000$00 6-7-99
Sport Club Operário Cem Soldos . . . . . . . 150 000$00 8-11-99
Sub Terra — Grupo de Espeleologia . . . . 50 000$00 31-12-99
Teatrinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 6-9-99
União de Veteranos da Ribeira de San-

tarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 30-9-99
União de Veteranos de Almeirim . . . . . . . 100 000$00 31-12-99
União Desportiva de Santarém — Sec.

Futebol Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 30-9-99
União Futebol Comércio e Indústria de

Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 7-12-99
Vitória Futebol Clube Mindense . . . . . . . . 50 000$00 21-7-99

29 de Setembro de 2000. — O Secretário, Jorge Manuel Pinto da
Rocha.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 14 458/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 25
de Setembro de 2000:

Maria de Jesus Chaves Mateus — dá-se por finda, a seu pedido e
com efeitos a 1 de Outubro de 2000, a comissão de serviço na
categoria de assistente administrativo, para a qual foi nomeada,
precedendo concurso, por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 201, de 31 de Agosto de 2000.

29 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente da Direcção, (Assi-
natura ilegível.)

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 14 459/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral dos Impostos de 18 de Setembro de 2000:

José Almeida Marques, auxiliar de acção educativa do quadro de
vinculação de Viseu — Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Aze-
redo Perdigão — Abraveses — autorizada a sua requisição pelo
período de um ano para exercer funções na Direcção de Finanças
de Viseu.

3 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 20 576/2000 (2.a série). — Delego no
chefe da Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária I, em regime
de substituição, inspector tributário principal António Manuel Jesus
Ferreira dos Santos, a competência para:

1) O sancionamento previsto no artigo 62.o do RCPIT no que
respeita a relatórios e informações, exceptuados os que envol-
vam a aplicação de métodos indirectos de valor superior a
10 000 contos, podendo subdelegar nos coordenadores o san-
cionamento dos relatórios de inspecção de onde não resultem
quaisquer correcções;

2) Para a selecção referida no artigo 27.o do RCPIT;
3) Nos termos do artigo 46.o do RCPIT, praticar os actos neces-

sários à credenciação dos funcionários com vista à inspecção
externa, podendo subdelegar nos coordenadores a emissão
das ordens de serviço;

4) Sancionar o valor referido no § 1.o do artigo 77.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações;

5) Atribuir a classificação de serviço ao pessoal da Divisão;
6) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados

na respectiva unidade orgânica, excepto quando contenham
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição
de documentos aos interessados;

7) A presente delegação é extensiva ao inspector tributário,
nível 2, Edmundo Branco de Oliveira Lopes, sempre que subs-
titua o chefe da Divisão na suas ausências e impedimentos.

Este despacho produz efeitos desde 10 de Agosto de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos
sobre as matérias ora objecto de delegação de competências.

5 de Setembro de 2000. — O Director de Finanças de Leiria, Antó-
nio Manuel Silva da Rocha Lourenço.

Instituto de Informática

Aviso n.o 14 460/2000 (2.a série). — Por despacho do substituto
do presidente do conselho de direcção de 21 de Setembro de 2000:

Eunice Manuela Oliveira Ramos, Luís Eduardo de Moura Tavares,
José Fernando Mousinho da Natividade, Maria Eduarda Gonçalves
Pereira, assessores informáticos de nomeação definitiva do quadro
de pessoal deste Instituto, e Rui Parreira Gomes Ascenso, assessor
informático do Instituto de Informática e Estatística da Solida-
riedade do Ministério do Trabalho e da Solidariedade — nomeados,
precedendo concurso, assessores informáticos principais do quadro
de pessoal deste Instituto. (Não carece de visto ou declaração de
conformidade do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — A Directora dos Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA EDUCAÇÃO
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1011/2000. — Nos termos do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março, no respectivo âmbito territorial, compete
às delegações regionais de educação da Inspecção-Geral de Educação
assegurar a realização das inspecções e auditorias, tendo em vista
a verificação e a apreciação da conformidade e da qualidade da rea-
lização escolar nos estabelecimentos de educação pré-escolar, escolar
e extra-escolar, em matéria técnico-pedagógica, administrativa, finan-
ceira e patrimonial.

A realização de tais actividades de inspecção e auditoria, bem como
a orientação geral do serviço que superiormente lhe compete asse-
gurar, determina a frequente deslocação do respectivo delegado regio-
nal para reuniões de trabalho e prestação de serviço externo, quer
nos serviços centrais quer nos referidos estabelecimentos de educação
e ensino.

Considerando que a Delegação Regional de Lisboa da Inspecção-
-Geral de Educação tem atribuída uma viatura oficial susceptível de
ser utilizada sempre que, no exercício das respectivas funções, o dele-
gado regional necessite de se deslocar na área de actuação dos res-
pectivos serviços;
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Verificando-se que os referidos serviços não dispõem de funcio-
nários com a carreira de motorista, habilitados para o efeito:

Ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de
17 de Novembro, determina-se:

À delegada regional de Lisboa da Inspecção-Geral de Educação,
licenciada Albina da Conceição Ferreira dos Santos Silva, é conferida
permissão genérica de condução de viatura existente nos respectivos
serviços.

14 de Setembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira Martins. —
Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 20 577/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do secretário-geral do Ministério
da Economia:

Maria Luísa Perdigoto Capelo, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal do ex-Instituto Geográfico e Cadastral — reclas-
sificada para a categoria de operadora de sistema de 2.a classe,
escalão 1, índice 290, da carreira de pessoal de informática, do
quadro da ex-Direcção-Geral do Comércio, nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Despacho n.o 20 578/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, determino,
no uso de competência delegada, com fundamento na ausência de
regularidade financeira, a anulação do concurso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março, através do aviso
n.o 4653/2000.

29 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Filomena
Aguilar.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 20 579/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Setembro de 2000:

António Félix Mendes, Édio Augusto Ribeiro Rodrigues e Carlos
Manuel Pinto de Figueiredo, técnicos especialistas do quadro de
pessoal desta Direcção Regional — nomeados definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnicos especialistas principais da carreira téc-
nica do mesmo quadro (escalão 1, índice 510), considerando-se
exonerados dos lugares anteriores a partir da data de aceitação
nos novos lugares. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 20 580/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional de 25 de Setembro de 2000:

Ana Paula Wey Jinan Chong Cardoso, técnica superior principal, Vir-
gínia Gomes Henriques de Matos Martins, técnica profissional de
1.a classe, Maria Teresa Oliveira Feijão de Sousa Telles da Silva,
técnica profissional de 2.a classe, Maria de Lurdes Feitais Vieira,
assistente administrativa principal, e Elisabete Maria de Figueiredo
Costa, assistente administrativa — autorizada a recuperação de ven-
cimento de exercício perdido num total de 4, 10, 22, 30 e 30 dias,
respectivamente.

26 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Alberto Mariano
dos Santos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Aveiro

Despacho n.o 20 581/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — A directora de serviços dos Regimes de Segurança Social
do Serviço Sub-Regional de Aveiro, no uso da autorização que lhe
foi concedida pelo despacho n.o 14 434 do director do Serviço Sub-
-Regional de Aveiro de 30 de Julho de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 17 de Julho de 2000, subdelega:

1 — Nos chefes de repartição, nos chefes de secção e nos respon-
sáveis de secções e serviços com funções de coordenação, das áreas
de atribuição de prestações, competência para:

1.1 — Despachar os processos de atribuição de prestações dos regi-
mes de segurança social;

1.2 — Emitir notas de reembolso de despesas com benefícios inde-
vidamente processados e com o funcionamento das comissões de
recurso, até ao limite de 250 000$ nos chefes de repartição e 150 000$
nos chefes de secção;

1.3 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades permanentes
sempre que haja indícios de irregularidades ou as circunstâncias a
tal aconselhem;

1.4 — Despachar os pedidos de justificação de falta de comparência
dos interessados nos exames médicos para que foram convocados;

1.5 — Passar certidões e declarações respeitantes a beneficiários;
1.6 — Emitir e conferir formulários ao abrigo de regulamentos

comunitários e de convenções internacionais;
1.7 — Assinar a correspondência respeitante a assuntos de natureza

corrente.
2 — Nos chefes de repartição, nos chefes de secção e nos respon-

sáveis de secções com funções de coordenação, das áreas de iden-
tificação e de registo de remunerações, competência para:

2.1 — Despachar os processos de enquadramento dos beneficiários
nos regimes de segurança social e promover a sua inscrição;

2.2 — Promover o registo dos tempos de trabalho e das remu-
nerações;

2.3 — Decidir sobre a isenção do pagamento de contribuições e
sobre a redução de taxa contributiva;

2.4 — Autorizar, nos termos da legislação aplicável, o enquadra-
mento antecipado e o enquadramento facultativo dos trabalhadores
independentes;

2.5 — Despachar os processos relativos ao pagamento retroactivo
de contribuições e autorizar o lançamento dos respectivos salários;

2.6 — Passar certidões e declarações respeitantes a beneficiários
e contribuintes;

2.7 — Autorizar a validação dos períodos de prestação de serviço
militar;

2.8 — Despachar os processos nas situações de sobreposição de
salários, ou destes com períodos de equivalência;

2.9 — Assinar a correspondência respeitante a assuntos de natureza
corrente.

3 — Nos chefes de repartição competência para aprovar o plano
de férias do pessoal sob a sua dependência hierárquica e autorizar
as respectivas alterações.

4 — O disposto no presente despacho produz efeitos desde 15 de
Fevereiro de 1999, validando-se todos os actos praticados no âmbito
dos poderes ora delegados, desde aquela data.

12 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços dos Regimes,
Maria Albertina Freitas Gomes Andias Gonçalves.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 14 461/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28
de Agosto de 2000 e deliberação do conselho directivo do Instituto
de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança Social de 15
de Setembro de 2000:

Glória Maria Correia Figueiredo da Silva, assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal do Instituto de Gestão de Fundos
de Capitalização da Segurança Social — autorizada a sua trans-
ferência para o quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Norte. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.
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Aviso n.o 14 462/2000 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso interno geral de acesso para enfermeiro espe-
cialista em saúde materna e obstétrica, aberto por aviso n.o 9566, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 135, de 12 de Junho de
2000:

Candidatos admitidos:

(Não há.)

Candidatos excluídos:

Laura Carmo Mendes Brochado (a).
Maria Adelaide Pereira da Silva Oliveira (b).

(a) Por falta de:

Curriculum vitae detalhado, assinado e datado — alínea a) do
n.o 10 do aviso de abertura;

Documentos comprovativos das habilitações literárias e profis-
sionais ou fotocópias autenticadas — alínea b) do n.o 10 do
aviso de abertura;

Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração — alínea c) do n.o 10 do referido
concurso.

(b) Por falta de:

Curriculum vitae detalhado, assinado e datado — alínea a) do
n.o 10 do aviso de abertura;

Documentos comprovativos das habilitações literárias e profis-
sionais ou fotocópias autenticadas — alínea b) do n.o 10 do
aviso de abertura;

Documentos comprovativos das acções de formação profissional
complementar e dos respectivos tempos de duração — alí-
nea c) do n.o 10 do aviso de abertura.

3 de Outubro de 2000. — A Presidente, Teresa Maria de Sousa. —
A Primeira Vogal, Maria Fernanda Dias Touças. — A Segunda
Vogal, Maria Alexandra Barros Caldeira Pedroso Amaral.

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Aviso n.o 14 463/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 22
de Maio de 2000:

Cristina Maria Conceição Pereira Ribeiro, Maria Regina Parente
Vilela de Sousa e Maria Rosa Oliveira Rego — celebrados contratos
administrativos de provimento, pelo período de um ano, tácitos
e sucessivamente renováveis até ao limite máximo de cinco anos,
para a realização de tarefas inerentes à categoria de assistente admi-
nistrativa, no âmbito do rendimento mínimo garantido, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Aviso n.o 14 464/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 22
de Maio de 2000:

Licenciada Maria da Graça Afonso da Costa Duarte — celebrado con-
trato administrativo de provimento, por um período de um ano,
tácito e sucessivamente renovável até ao limite máximo de cinco
anos, para a realização de tarefas inerentes à categoria de técnico
superior de serviço social de 2.a classe, no âmbito do Rendimento
Mínimo Garantido, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Aviso n.o 14 465/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 10
de Julho de 2000:

Licenciados Ana Augusta Moreira e Fernando José Andrade Dinis
de Almeida — celebrados contratos administrativos de provimento,
por um período de um ano, tácita e sucessivamente renovável até
ao limite máximo de cinco anos, para a realização de tarefas ine-
rentes à categoria de técnico superior de serviço social de 2.a classe,
no âmbito do rendimento mínimo garantido, com efeitos a partir
de 21 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 14 466/2000 (2.a série). — 1 — Introdução: em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Abertura: nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 28 de Julho
de 2000 do director do Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para admissão a estágio
para ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe, com vista
ao preenchimento de uma vaga daquela categoria do quadro de pessoal
deste Departamento, aprovado pela Portaria n.o 304/98, de 20 de
Maio.

3 — Validade do concurso: o concurso é válido para admissão a
estágio na área de tradução e correspondência estrangeira em apli-
cação de instrumentos internacionais de segurança social — línguas
germânicas — a que podem concorrer licenciados em curso de Filo-
logia Germânica ou Línguas e Literaturas Modernas (alemão e outra
língua) ou outro curso cujo conteúdo curricular contenha unidades
lectivas de língua alemã e outra língua em, pelo menos, três anos
lectivos.

O estágio probatório a que está sujeito o ingresso na carreira técnica
superior, com a duração de um ano, obedece ao regulamento anexo
ao Despacho Normativo n.o 60/90, de 13 de Julho, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 180, de 6 de Agosto de 1990.

4 — Prazo de validade: o concurso é válido por um período de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final,
caducando com o preenchimento da vaga para que é aberto.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com as modificações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as modificações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, rectificado pela

Declaração de Rectificação n.o 1-C/96, de 31 de Janeiro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 32/96, de 11 de Abril, o qual foi
rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 7-B/96, de 30
de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 268/97, de 2 de
Outubro;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Conteúdo funcional: compete genericamente ao técnico supe-
rior de 2.a classe exercer as funções definidas no mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, grau 1, para execução das competências previstas no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, quando
se trate de situações abrangidas por instrumentos internacionais em
que a língua oficial de outro estado seja de raiz não latina ou a
língua portuguesa.

7 — Local de trabalho, remuneração e condições sociais: o local
de trabalho situa-se em Lisboa, na sede do Departamento, Rua da
Junqueira, 112, e a remuneração é a resultante da aplicação do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação
complementar.

O estagiário poderá, contudo, optar pela remuneração correspon-
dente ao cargo de origem, nos termos do n.o 5 do artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão: podem ser admitidos
a estágio os candidatos que, sendo funcionários ou agentes:

a) Satisfaçam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuam habilitação com grau de licenciatura, conforme o
n.o 3 do presente aviso.
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9 — Métodos de selecção: os métodos a utilizar são, conjuntamente,
a prestação de provas escritas de conhecimentos, a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos: a prova de conhecimentos terá
como objectivo avaliar os níveis de conhecimentos académicos e pro-
fissionais dos candidatos exigíveis e adequados ao exercício de funções
relacionadas com o lugar a prover.

9.1.1 — A prova de conhecimentos, sob a forma escrita e de natu-
reza teórica, terá a duração de duas horas e trinta minutos, sendo
constituída por duas partes, uma relativa aos conhecimentos gerais
e outra aos específicos.

9.1.2 — O programa das provas de conhecimentos gerais é o cons-
tante do n.o I do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

A prova de conhecimentos específicos versará matérias do pro-
grama constante do n.o II da alínea b) do anexo ao despacho
n.o 1/MSSS/97, publicado no Diário da República, n.o 24.o, de
29 de Janeiro de 1997, tendo por base documento de tradução
que os candidatos preparam;

A prova terá carácter eliminatório para os candidatos que não
compareçam ou que obtenham classificação final inferior a
9,5 valores;

Os candidatos serão, na oportunidade, convocados para a pres-
tação das provas de conhecimentos.

9.2 — Avaliação curricular: a avaliação curricular terá por objectivo
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, sendo ponderados,
em função das exigências correspondentes ao conteúdo funcional dos
lugares para que o concurso é aberto, os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, em que se ponderarão as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.3 — Entrevista profissional de selecção: a entrevista profissional
de selecção terá por objectivo avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos para o exercício dos lugares a prover.

9.4 — Classificação: os critérios de apreciação e ponderação da
prova de conhecimentos, da avaliação curricular e da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9.5 — Igualdade de classificação: em caso de igualdade de clas-
sificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos cri-
térios de preferência constantes do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou, se subsistir a igualdade, dos critérios
fixados pelo júri, nos termos do n.o 3 do mesmo artigo.

10 — Candidaturas:
10.1 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao director do Depar-
tamento, do qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Situação militar, se for caso disso;
e) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
f) Concurso a que se candidata;
g) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
h) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a

apreciação do mérito do candidato ou que constitua factor
de preferência legal;

i) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Documentação: os requerimentos de candidatura deverão
ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado;
b) Certificado das habilitações académicas, no caso das habi-

litações literárias não corresponderem a conclusão de um
curso ou nível de estudos legalmente estabelecido, deverá

ser apresentada certidão de equivalência emitida pelos ser-
viços competentes do Ministério da Educação;

b) Declaração do serviço de origem, com indicação da categoria
e natureza do vínculo e das antiguidades, expressas em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documentos autenticados comprovativos dos elementos que
os candidatos considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

d) Documentos autenticados comprovativos das acções de for-
mação profissional e respectivas durações.

Os candidatos que integram o quadro de pessoal do Departamento
de Relações Internacionais e de Segurança Social estão dispensados
da apresentação da documentação já existente nos respectivos pro-
cessos individuais.

10.3 — Entrega de requerimentos: as candidaturas poderão ser
entregues directamente na Secção de Administração de Pessoal do
Departamento, Rua da Junqueira, 112, 1300-344 Lisboa, ou remetidas
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, até ao
termo do prazo de candidatura, atendendo-se, neste último caso, à
data do registo.

10.4 — Comprovação de declarações: assiste ao júri o direito de
solicitar aos serviços a que pertencem os candidatos os elementos
considerados necessários, bem como exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

10.5 — Falsas declarações: as falsas declarações, assim como a apre-
sentação ou entrega de documentos falsos, são punidos nos termos
da lei.

11 — Listas de candidatos: a relação dos candidatos admitidos e
a lista de classificação final serão afixadas na Secção de Administração
de Pessoal do Departamento.

12 — Júri do concurso: o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Anália Marina Marques Galvão, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria José Solipa Lambelho, assesora principal,
que substituirá a presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Licenciada Zita Maria Carvalho Pereira Ferreira Braga,
assessora.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Maria Perestrelo Ferreira Rosendo, técnica
superior principal.

Licenciada Natália dos Anjos Bento, técnica superior de
2.a classe.

28 de Setembro de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para ingresso
na carreira técnica superior

De acordo com o n.o 9 do presente aviso e nos termos do artigo 20.o,
conjugado com o n.o 2 do artigo 53.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indicam-se os programas de provas de conhecimentos
e os elementos legislativos básicos:

A) Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

B) Prova de conhecimentos específicos

1 — Sistema de compensações da Comissão Administrativa para
a Segurança Social dos Trabalhadores Migrantes (CASSTM), em
matéria de traduções:

1.1 — Estrutura e funcionamento;
1.1.1 — Âmbito e formalidades;
1.2 — Problemática orçamental;
1.2.1 — Sistema de repartição;
1.2.2 — Perspectivas a curto prazo.
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2 — Portugal e o reembolso dos custos de tradução:
2.1 — Estrutura de custos:
2.1.1 — Custos internos e externos;
2.2 — Apuramento estatístico:
2.2.1 — Normas e formulários;
2.3 — O processo de reembolso;
2.3.1 — Contabilização;
2.3.2 — Evolução e tendências.

Legislação e documentação base

Conhecimentos gerais:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de
Junho, e Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, Declaração de Rec-
tificação n.o 1-C/96;

Decreto-Lei n.o 32/96, de 11 de Abril, Declaração de Rectificação
n.o 7-B/96;

Decreto-Lei n.o 268/97, de 2 de Outubro;
Portaria n.o 304/98, de 20 de Maio.

Conhecimentos específicos:

Tradução e correspondência estrangeira — a documentação está
disponível para consulta na Secção de Administraçao de Pessoal do
Departamento.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 20 582/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2000 do inspector-geral do Trabalho:

Licenciado Luís Francisco Pereira Trabulo, inspector principal do qua-
dro do IDICT — nomeado inspector superior principal do mesmo
quadro, em lugar a extinguir quando vagar, criado pela Portaria
n.o 1153/2000, de 20 de Julho, considerando-se exonerado do lugar
de origem a partir da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Deliberação n.o 1210/2000. — A comissão executiva delega na
directora do Centro Nacional de Formação de Formadores, licenciada
Maria Cristina Fernandes Rodrigues, sem prejuízo do direito de avo-
cação, competência para:

a) Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços, em actos de gestão corrente, cum-
prindo as normas legais e de relacionamento interinstitucio-
nal, com excepção da correspondência e demais documentos
destinados aos órgãos de soberania e respectivos titulares,
às entidades e organismos internacionais, ao Provedor de Jus-
tiça, aos tribunais e confederações patronais ou sindicais;

b) Aprovar os programas de formação de formadores a desen-
volver pelos centros e pólos de formação profissional tutelados
pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional, desig-
nadamente no que se refere à tipologia, conteúdo, duração
e recursos humanos afectos à formação;

c) Autorizar despesas, conjuntamente com o director do Depar-
tamento de Gestão Administrativa e Financeira, nos processos

de aquisições de bens e serviços oriundos da sua unidade
orgânica, até ao montante de 2 500 000$ por acto;

d) Organizar e promover a execução de acções de formação
de formadores, de outros técnicos de formação, bem como
de quadros técnicos e dirigentes. Autorizar as despesas decor-
rentes destas acções cujo total não ultrapasse 2 000 000$,
desde que incluídas em plano anual específico de actividades
do Centro Nacional de Formação de Formadores aprovado
pela comissão executiva;

e) Celebrar e rescindir contratos de prestação de serviços com
consultores, formadores e outros técnicos de formação para
o desenvolvimento de acções incluídas no plano específico
de actividades do Centro Nacional de Formação de For-
madores;

f) Autorizar despesas com aquisição de serviços respeitantes ao
desenvolvimento de estudos, produção de recursos didácticos,
bem como afectação de meios de suporte a acções de infor-
mação, divulgação e cooperação constantes do plano de acti-
vidades anual, e outorgar os respectivos contratos, até ao mon-
tante de 2 000 000$ por acto;

g) Assinar certificados de aproveitamento ou frequência respei-
tantes às acções de formação promovidas directamente pelo
Centro Nacional de Formação de Formadores, bem como
os emitidos no quadro da cooperação com outras entidades
no âmbito da formação profissional;

h) Autorizar compras directas de carácter urgente, até ao valor
de 70 000$ por acto, para o que disporá de um fundo per-
manente de 100 000$;

i) Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudica-
dos, mediante a entrega de facturas correspondentes a bens
ou serviços já recepcionados;

j) Autorizar as deslocações em serviço no País;
k) Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
l) Autorizar a mobilidade do pessoal entre as unidades orgâncias

que integram o Centro Nacional de Formação de Formadores;
m) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não
seja possível dispor de viaturas do Instituto do Emprego e
Formação Profissional, ou quando a utilização de transportes
públicos não seja compatível com a urgência do serviço a
realizar ou delas resultem maiores encargos para o Instituto.

1 — A delegação de competências é feita com a faculdade de sub-
delegação, cujo exercício fica condicionado ao prévio conhecimento
da comissão executiva, em cada caso concreto.

2 — A realização de qualquer acto no âmbito da competência dele-
gada ou subdelegada pressupõe o respeito pelas normas legais e regu-
lamentares em vigor e o cumprimento das instruções emanadas da
comissão executiva.

3 — É expressamente vedado a aquisição de bens supérfluos ou
ormamentais.

4 — Mensalmente será remetida à comissão executiva a relação
nominativa das utilizações de automóvel próprio, com a totalidade
individual dos quilómetros e descrição dos percursos efectuados.

5 — Em matéria de formação do pessoal, da informação e docu-
mentação, de relações comunitárias e internacionais e de relações
públicas, a directora do Centro Nacional de Formação de Formadores
articulará obrigatoriamente com os serviços com competências nessas
matérias.

6 — A presente delegação de competências é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados pela comissão executiva
os actos que se mostrem conformes praticados pelo delegatário até
à presente data.

17 de Agosto de 2000. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

Instituto para a Inovação da Formação

Aviso n.o 14 467/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico superior de 1.a classe. — 1 — Nos ter-
mos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, autorizado por despacho da comissão directiva de 29
de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior, da área funcional de concepção, estudo
e investigação, na área da formação e do emprego, do quadro de
pessoal do Instituto para a Inovação na Formação (INOFOR), cons-
tante do anexo I à Portaria n.o 1197/97, de 28 de Novembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
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promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do referido lugar.

4 — Local de prestação de trabalho — em Lisboa, nas instalações
do Instituto para a Inovação na Formação, Rua de Soeiro Pereira
Gomes, 7, Edifício América, sala 29, 1600-196 Lisboa.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

5.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

6 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do número do aviso, deverá ser dirigido
ao presidente do júri do concurso, podendo ser entregue pessoalmente
na Rua de Soeiro Pereira Gomes, Edifício América, 7, sala 29, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo fixado para entrega das candidaturas, para o Instituto
para a Inovação na Formação, Rua de Soeiro Pereira Gomes, Edifício
América, 7, sala 29, 1600-196 Lisboa.

7 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar, por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de prefe-
rência legal, os quais no entanto só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-

sional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora, devendo ser apresentadas fotocópias
dos documentos comprovativos;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeitos de concurso.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do INOFOR, situadas na Rua de Soeiro
Pereira Gomes, Edifício América, 7, sala 29.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria dos Anjos Almeida, vice-presidente do
INOFOR.

Vogais efectivos:

Elsa Maria Morais Garcia Nunes, directora de serviços, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Marta Cação Rodrigues Cavaleira, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Ana Maria de Oliveira Antunes da Silva Santos, assessora
principal.

Maria José Baptista de Simas, técnica superior principal.

11 de Setembro de 2000. — A Directora do Departamento de Ges-
tão de Recursos Humanos e Financeiros, Elsa Maria Morais Garcia
Nunes.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Aviso n.o 14 468/2000 (2.a série). — Por deliberação da mesa
n.o 1283, de 13 de Julho de 2000, da Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa, foi autorizada a transição, nos termos do artigo 42.o dos
Estatutos da SCML, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 322/91, de 26 de
Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 469/99, de 6 de Novem-
bro, dos funcionários abaixo indicados:

Actual Transição

Nome
Categoria Carreira Escalão Índice Categoria Carreira Escalão Índice

Maria João Cortes Silva
Rebelo Capela.

Auxiliar de edu-
cação.

Auxiliar de edu-
cação.

6 255 Técnico superior
de 2.a classe.

Técnico superior
de consultado-
ria jurídica.

1 400

António Manuel Ma-
tias Dias.

Segundo-oficial Oficial adminis-
trativo.

2 225 Técnico superior
de 2.a classe.

Técnico superior
de informática.

1 450

Maria Filomena Lou-
renço Mendes Brito.

Técnico especia-
lista.

Técnico de apli-
cação de méto-
dos e técnicas
de apoio.

1 460 Técnico superior
de 1.a classe.

Técnico superior
de organização
e gestão.

1 460

Ana Isabel Miranda
Silva Reis.

Técnico profis-
sional especia-
lista.

Técnico profis-
sional de mo-
nitor de ATL.

1 260 Técnico superior
de 2.a classe.

Técnico superior
de organização
e gestão.

1 400

Graciosa Silva Pereira
Pestana Rodrigues.

Técnico superior
principal.

Técnico superior
de serviço so-
cial.

1 510 Técnico superior
principal.

Técnico superior
de organização
e gestão.

1 510

Maria João Diniz Dias Técnico superior
principal.

Técnico superior
de serviço so-
cial.

1 510 Técnico superior
principal.

Técnico superior
de psicologia.

1 510

Maria Conceição Costa
Fonseca.

Assistente admi-
nistrativo prin-
cipal.

Assistente admi-
nistrativo.

6 280 Técnico superior
de 2.a classe.

Técnico superior
de psicologia.

1 400

Arnaldo Artur Carva-
lho.

Técnico especia-
lista.

Técnico de psico-
logia.

1 460 Técnico superior
de 1.a classe.

Técnico superior
de psicologia.

1 460

Elisabete Maria Mor-
gado Oliveira.

Técnico especia-
lista.

Técnico de psico-
logia.

1 460 Técnico superior
de 1.a classe.

Técnico superior
de psicologia.

1 460

Maria Luísa Afonso Bi
França Silva.

Técnico especia-
lista.

Técnico de psico-
logia.

1 460 Técnico superior
de 1.a classe.

Técnico superior
de psicologia.

1 460

Adélia Jesus Oliveira
Preto.

Auxiliar de edu-
cação.

Auxiliar de edu-
cação.

5 235 Técnico superior
de 2.a classe.

Técnico superior
de psicologia.

1 400
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Actual Transição

Nome
Categoria Carreira Escalão Índice Categoria Carreira Escalão Índice

Maria Teresa Ernesto
Silva.

Assistente admi-
nistrativo prin-
cipal.

Assistente admi-
nistrativo.

3 235 Técnico superior
de 2.a classe.

Técnico superior
de psicologia.

1 400

Maria Gertrudes Reis
Bento.

Assistente admi-
nistrativo prin-
cipal.

Assistente admi-
nistrativo.

2 225 Técnico superior
de 2.a classe.

Técnico superior
de serviço so-
cial.

1 400

Amândia Fi lomena
Ramos Furtado.

Técnico de 1.a
classe.

Técnico de ser-
viço social.

1 340 Técnico superior
de 2.a classe.

Técnico superior
de serviço so-
cial.

1 400

Teresa Maria Bagagem
Grosso.

Assistente admi-
nistrativo prin-
cipal.

Assistente admi-
nistrativo.

4 245 Técnico de 2.a
classe.

Técnico de apli-
cação de méto-
dos e técnicas
de apoio.

1 285

Virgínia Antunes Sen-
tieiro Farinha.

Técnico profis-
sional especia-
lista.

Técnico profis-
sional de con-
tabilidade.

1 260 Técnico de 2.a
classe.

Técnico de apli-
cação de méto-
dos e técnicas
de apoio.

1 285

Maria Purificação Vas-
concelos Silva Alves
Figueira Costa.

Professor ICBR
diurno.

Professor . . . . . . 7 215 Técnico de 2.a
classe.

Técnico de diag-
nóstico e tera-
pêutica.

1 100

Genoveva Fernandes
Silva.

Auxiliar de edu-
cação.

Auxiliar de edu-
cação.

5 235 Educador de in-
fância.

Educador de in-
fância.

1 108

Maria João Freire Ma-
chado Borges Rioco-
les Gonçalves.

Auxiliar de edu-
cação.

Auxiliar de edu-
cação.

6 255 Educador de in-
fância.

Educador de in-
fância.

1 108

Maria José Silva Tiago
Matias.

Auxiliar de edu-
cação.

Auxiliar de edu-
cação.

6 255 Educador de in-
fância.

Educador de in-
fância.

1 108

Teresa Maria Marques
Gonçalves Proença
Churro.

Técnico profis-
sional especia-
lista.

Técnico profis-
sional de mo-
nitor de ATL.

1 260 Técnico profis-
sional especia-
lista.

Técnico profis-
sional de técni-
cas áudio-vi-
suais.

1 260

Vítor Manuel Reis
Silva.

Técnico profis-
sional princi-
pal.

Técnico profis-
sional de mo-
nitor de ATL.

2 240 Técnico profis-
sional princi-
pal.

Técnico profis-
sional de técni-
cas áudio-vi-
suais.

2 240

João Manuel Silva Pe-
reira Cavadinhas.

Técnico profis-
sional princi-
pal.

Técnico profis-
sional de mo-
nitor de ATL.

2 240 Técnico profis-
sional princi-
pal.

Técnico profis-
sional de técni-
cas áudio-vi-
suais.

2 240

Maria Céu Pirraça
Saraiva Cintrão.

Auxiliar de edu-
cação.

Auxiliar de edu-
cação.

6 255 Técnico profis-
sional de 1.a
classe.

Técnico profis-
sional de mo-
nitor de ATL.

5 260

Maria Fátima Martins
Jorge Lopes.

Auxiliar de edu-
cação.

Auxiliar de edu-
cação.

6 255 Técnico profis-
sional de 1.a
classe.

Técnico profis-
sional de mo-
nitor de ATL.

5 260

M a r i a C o n c e i ç ã o
Rodrigues Bastos
Marques.

Técnico profis-
sional princi-
pal.

Técnico profis-
sional de mo-
nitor de ATL.

4 265 Assistente admi-
nistrativo es-
pecialista.

Assistente admi-
nistrativo.

2 270

Maria Céu Domingues Técnico profis-
sional de 1.a
classe.

Técnico profis-
sional de mo-
nitor de ATL.

4 245 Assistente admi-
nistrativo prin-
cipal.

Assistente admi-
nistrativo.

4 245

Maria Manuela Rocha
Figueiredo Ribeiro.

Técnico profis-
sional princi-
pal.

Técnico profis-
sional de mo-
nitor de ATL.

4 265 Assistente admi-
nistrativo es-
pecialista.

Assistente admi-
nistrativo.

2 270

Carlos Alberto Silva
Marques Santos.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

4 160 Assistente admi-
nistrativo.

Assistente admi-
nistrativo.

1 190

Francisco Lourenço
Escudeiro.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Assistente admi-
nistrativo.

Assistente admi-
nistrativo.

3 210

M a r i a C o n c e i ç ã o
Marujo Coelho.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

4 160 Assistente admi-
nistrativo.

Assistente admi-
nistrativo.

1 190

Maria Fátima Barbosa
Peixoto.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Assistente admi-
nistrativo.

Assistente admi-
nistrativo.

3 210

Bilkisse Bana Idrissa
Remtula.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

6 180 Assistente admi-
nistrativo.

Assistente admi-
nistrativo.

1 190

Maria Leonor Duarte
Estrelo Rodrigues.

Auxiliar de edu-
cação.

Auxiliar de edu-
cação.

5 235 Assistente admi-
nistrativo.

Assistente admi-
nistrativo.

6 240

Henr ique Miguéns
Domingos.

Auxiliar técnico
d e s e r v i ç o s
gráficos.

Auxiliar técnico
d e s e r v i ç o s
gráficos.

5 230 Compositor de
2.a classe.

Compositor . . . . 4 230

José Eduardo Gonçal-
ves Brito.

Ajudante de pe-
dreiro.

P e d r e i r o d o
grupo de pes-
soal operário
qualificado.

1 120 Electricista . . . . . Electricista do
grupo de pes-
soal operário
qualificado.

1 130
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Actual Transição

Nome
Categoria Carreira Escalão Índice Categoria Carreira Escalão Índice

Acácio Alexandre Neves
Veiga Gil Santos.

Pedreiro princi-
pal.

P e d r e i r o d o
grupo de pes-
soal operário
qualificado.

1 195 Electricista prin-
cipal.

Electricista do
grupo de pes-
soal operário
qualificado.

1 195

Rui Manuel Ferreira
Lobato.

Pedreiro princi-
pal.

P e d r e i r o d o
grupo de pes-
soal operário
qualificado.

1 195 Fogueiro princi-
pal.

F o g u e i r o d o
grupo de pes-
soal operário
qualificado.

1 195

José Afonso Silva Vaz
Pinto.

Operador de la-
vandaria.

Operador de la-
vandaria.

8 205 Fogueiro . . . . . . . F o g u e i r o d o
grupo de pes-
soal operário
qualificado.

7 205

Ademar Colaço . . . . . . Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Mecânico . . . . . . Mecânico . . . . . . 8 225

André Francisco Costa
Lavado.

Electricista prin-
cipal.

Electricista do
grupo de pes-
soal operário
qualificado.

5 245 M o n t a d o r d e
telecomunica-
ções principal.

M o n t a d o r d e
telecomunica-
ções.

3 245

Lucílio Mendes Manso Carpinteiro prin-
cipal.

Carpinteiro do
grupo de pes-
soal operário
qualificado.

4 230 Marceneiro prin-
cipal.

Marceneiro do
grupo de pes-
soal operário
altamente qua-
lificado.

2 235

Franc i sco Antón io
Jesus Prata.

Electricista prin-
cipal.

Electricista do
grupo de pes-
soal operário
qualificado.

5 245 Montador elec-
tricista princi-
pal.

Montador electri-
cista do grupo
d e p e s s o a l
operário quali-
ficado.

3 245

Victor Manuel Cruz
Francisco.

Operador de re-
prografia.

Operador de re-
prografia.

8 205 Auxiliar técnico
de serviços grá-
ficos.

Auxiliar técnico
d e s e r v i ç o s
gráficos.

3 210

H e n r i q u e M a n u e l
Aguiar Martinho.

Auxiliar de ali-
mentação.

Auxiliar de ali-
mentação.

6 180 Auxiliar técnico
de serviços grá-
ficos.

Auxiliar técnico
d e s e r v i ç o s
gráficos.

1 190

José António Cabral . . . Auxiliar de ali-
mentação.

Auxiliar de ali-
mentação.

8 210 Cozinheiro . . . . . Cozinheiro . . . . . 8 215

Maria Emília Corda
Joaquim Mendes
Ribeiro.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Cozinheiro . . . . . Cozinheiro . . . . . 8 215

Emília Augusta Correia
Amaral Martins.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Cozinheiro . . . . . Cozinheiro . . . . . 8 215

Iria Dinis Nunes Rodri-
gues.

Auxiliar de ali-
mentação.

Auxiliar de ali-
mentação.

5 170 Cozinheiro . . . . . Cozinheiro . . . . . 5 175

Dionízia Lopes Rosa
Cruz Correia.

Auxiliar de ali-
mentação.

Auxiliar de ali-
mentação.

8 210 Cozinheiro . . . . . Cozinheiro . . . . . 8 215

Noémia Roquete Gon-
çalves Santos.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Auxiliar de ali-
mentação.

Auxiliar de ali-
mentação.

8 210

Brites Martins Raposo
Nunes.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Auxiliar de ali-
mentação.

Auxiliar de ali-
mentação.

8 210

Adelaide Pinto Pereira Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

8 210

Maria Bernardete Jesus
Plácido.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

8 210

Maria Graça Trindade
Pereira de Moura.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

3 150 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

3 150

Maria José Jerónimo
Batista.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

3 150 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

3 150

Maria Amélia Carvalho
Nunes.

Auxiliar de ma-
nutenção.

Auxiliar de ma-
nutenção.

7 170 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

5 170

Maria Manuela Reis
Oliveira Ventura.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

8 210

Maria Teresa Pereira
Figueiredo Costa.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

8 210

Aurora Santos Rodri-
gues.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

6 180 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

6 180

Horácia Martins . . . . . . Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

8 210

Maria Martins Ferreira
de Figueiredo.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

3 150 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

3 150

Maria Teresa Madeira
Guerreiro Seno Ma-
duro.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

8 210



N.o 237 — 13 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 573

Actual Transição

Nome
Categoria Carreira Escalão Índice Categoria Carreira Escalão Índice

J o a q u i n a C h a r r i t o
Mendes.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

8 210

Maria Jesus Salavessa
Anes Rodrigues.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

8 210

Sof ia Rosa Santos
Matos.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

8 210

Ana Cristina Soares
Penha.

Auxiliar de ma-
nutenção.

Auxiliar de ma-
nutenção.

5 150 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

3 150

Maria Amélia Morais
Tavares Pinho Car-
rapiço.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

5 170 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

5 170

M a r i a J o s é N u n e s
Ramos.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

5 170 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

5 170

Isabel Maria Moura
Tiago Vítor.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

3 150 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

3 150

Ermelinda Emília Mar-
tins Amorim Jesus.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

3 150 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

3 150

Maria Helena Feliciano
Moreira Marques.

Operador de la-
vandaria.

Operador de la-
vandaria.

8 210 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

8 210

Maria Fernanda Sousa
Morais.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

8 210

Maria Fernanda Rocha
Magalhães Fernan-
des.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

3 150 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

3 150

Levíndia da Assunção
Alves.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

8 210

Carlota Jacinta Jesus
César Silva.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

6 180 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

6 180

Maria de Fátima Pinto
Almeida.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

4 160 Auxiliar de acção
médica.

Auxiliar de acção
médica.

4 160

José Joaquim Jesus
Pinto.

Motorista distri-
buidor.

Motorista distri-
buidor.

5 180 Fiel condutor . . . Fiel condutor . . . 3 180

José Jeremias Sousa
Fernandes.

Motorista distri-
buidor.

Motorista distri-
buidor.

6 195 Motorista de pe-
sados.

Motorista de pe-
sados.

5 195

Maria Manuela An-
drade Ferreira.

Auxiliar de ma-
nutenção.

Auxiliar de ma-
nutenção.

3 130 A j u d a n t e d e
acção directa.

A j u d a n t e d e
acção directa.

1 200

Arlete Conceição Go-
mes Drumond.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

5 170 Operador de la-
vandaria.

Operador de la-
vandaria.

5 170

Maria José Assunção
Cordeiro.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Operador de la-
vandaria.

Operador de la-
vandaria.

8 210

Maria Irene Abreu
Silva Loureiro.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Operador de la-
vandaria.

Operador de la-
vandaria.

8 210

Fernando Ferreira Mo-
reira.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

7 195 Operador de la-
vandaria.

Operador de la-
vandaria.

7 195

Maria da Soledade Fer-
nandes.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

8 210 Operador de la-
vandaria.

Operador de la-
vandaria.

8 210

Maria Fernanda Fraga
Almeida.

Monitor-vigilante
de 2.a classe.

M o n i t o r - v i g i -
lante.

6 185 Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

7 190

Maria Arminda Pinho
Ferreira.

Auxiliar de ma-
nutenção.

Auxiliar de ma-
nutenção.

6 160 Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

5 160

Maria Conceição Coe-
lho Cardoso.

Auxiliar de ma-
nutenção.

Auxiliar de ma-
nutenção.

5 150 Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

5 150

António José Figuei-
redo Rebelo.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

Auxiliar de apoio
e vigilância.

5 170 Fiel de armazém. Fiel de armazém. 5 170

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director-Coordenador, Carlos Pinto.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 583/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados os
requisitos previstos nos artigos 59.o e 66.o da Convenção Europeia
de Extradição, complementada pela Convenção de Aplicação do
Acordo de Schengen de 1990, considero admissível o pedido de extra-
dição para a República Federal da Alemanha do cidadão de nacio-
nalidade suíça Hans Ulrich Wiedmer, por, no âmbito do processo

W 5 KLs 69 Js 16143/98, do Tribunal Regional de Munique II, ter
sido condenado pela prática de um crime de burla qualificada.

2 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio
do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 584/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Setembro de 2000:

Licenciado Américo Alcides Albuquerque Vaz, assessor do quadro
da Secretaria-Geral — nomeado, precedendo concurso, assessor
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principal da carreira técnica superior, área de consultadoria jurídica,
do quadro desta Secretaria-Geral (escalão 1, índice 710). (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 20 585/2000 (2.a série). — Por meus despachos
de 24 de Agosto de 2000:

Maria de Lurdes Farlens Severino, escrivã-adjunta, nomeada em
regime de requisição, no Supremo Tribunal de Justiça — renovada
a mesma requisição, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Maria Luísa Santos António, escrivã-adjunta, nomeada em regime
de requisição, no Supremo Tribunal de Justiça — renovada a mesma
requisição, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000.

Luís Manuel Carvalho Mendes, escrivão-adjunto, nomeada em regime
de requisição, no Supremo Tribunal de Justiça — renovada a mesma
requisição, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Luís António Ramos Morgado, escrivão auxiliar, nomeado em regime
de requisição, no Supremo Tribunal de Justiça — renovada a mesma
requisição, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Rectificação n.o 2576/2000. — Autorizadas, por despacho de 22
de Setembro de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária,
as seguintes rectificações:

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 14 de Julho de 2000 (despacho n.o 14 354/2000),
um aditamento automático de seis lugares à dotação global da carreira
de especialista superior de polícia e ao quadro da Polícia Judiciária,
dá-se sem efeito o referido aditamento, tendo em conta que existem
vagas na respectiva categoria e quadro.

Por ter sido publicado com inexactidão na Diário da República,
2.a série, n.o 170, de 25 de Julho de 2000 (despacho n.o 15 140/2000),
um aditamento automático de quatro lugares de técnico de polícia
e um de motorista de pesados ao quadro da Polícia Judiciária, dá-se
sem efeito o referido aditamento, tendo em conta que existem vagas
nas respectivas categorias e quadro.

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 1 de Agosto de 2000 (despacho n.o 15 630/2000),
um aditamento automático de um lugar de técnico de polícia ao quadro
do Instituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais, dá-se sem efeito
o referido aditamento, tendo em conta que existe vaga na respectiva
categoria e quadro.

27 de Setembro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 20 586/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da administradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa
de 27 de Setembro de 2000, no uso das competências próprias ins-
tituídas pelo Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e das com-
petências delegadas pela directora do IMLL pelo despacho
n.o 1548/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17,
de 21 de Janeiro de 2000:

Mário João Rodrigues Dias, especialista superior principal de medi-
cina legal do quadro de pessoal deste Instituto — nomeado, por
urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, assessor de
medicina legal, escalão 1, índice 400.

27 de Setembro de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 587/2000 (2.a série). — Nos termos do
54-A/2000, de 7 de Abril, a decisão de atribuição de apoios no âmbito
do QCA III cabe ao membro do Governo responsável pela intervenção
operacional em causa.

No que se refere ao Programa Agro, atendendo ao considerável
número de candidaturas esperadas, importa, designadamente com
vista a assegurar uma maior celeridade e eficácia nas decisões, cometer
essa competência a outras entidades.

Assim, tendo em conta a Lei Orgânica do XIV Governo Cons-
titucional e a alínea e) do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, determino:

1 — Delegar no Secretário de Estado da Agricultura, Dr. Luís
Medeiros Vieira, a competência para, no âmbito das medidas n.os 1
e 2 do Programa Agro, decidir as candidaturas de montante superior
a 50 000 000$.

2 — Delegar no Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
engenheiro Victor Manuel Coelho Barros, a competência para, no
âmbito das medidas n.os 3, 4, 7 e 8 do Programa Agro, decidir as
candidaturas de montante superior a 50 000 000$.

3 — Delegar no gestor do Programa Agro, engenheiro Tito Joaquim
da Silva Rosa, a competência para, no âmbito daquele Programa,
decidir todas as candidaturas de montante igual ou inferior a
50 000 000$.

4 — A competência delegada nos termos dos números anteriores
compreende a faculdade de subdelegação.

5 — Consideram-se ratificados todos os actos que tenham sido pra-
ticados no âmbito dos poderes agora delegados.

21 de Setembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 14 469/2000 (2.a série). — Lista de classificação
final. — 1 — Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se
público que a lista de classificação final, homologada por despacho
de 21 de Setembro de 2000 do director regional de Agricultura da
Beira Interior, dos candidatos aprovados no estágio de ingresso na
carreira de engenheiro técnico agrário, que se destina ao preenchi-
mento de duas vagas de técnico de 2.a classe do quadro desta Direcção
Regional, cujo concurso foi aberto pelos avisos publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 253, de 2 de Novembro de 1995, se encontra
afixada para consulta, nestes serviços, sitos na Rua de Amato Lusitano,
lote 3, 6000-150 Castelo Branco.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do n.o 3
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de
22 de Agosto, no prazo de oito dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

22 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 20 588/2000 (2.a série). — Por despachos de 4
e de 15 de Setembro de 2000 do director regional de Agricultura
da Beira Litoral e do director regional do Desenvolvimento Agrário
dos Açores:

Patrícia Manuela da Silva Costa Mendes, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do quadro de pes-
soal da Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário dos Aço-
res — requisitada, pelo período de um ano, para desempenhar idên-
ticas funções na Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral,
a partir de 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director
de Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Rectificação n.o 2577/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 218, de 20 de Setembro
de 2000, o aviso n.o 13 652/2000, rectifica-se que onde se lê «Vogais
efectivos: Engenheiro Joaquim Nunes Fernandes, director dos Ser-
viços de Administração da DRA do Ribatejo e Oeste» deve ler-se
«Dr. Joaquim Nunes Fernandes, director dos Serviços de Adminis-
tração da DRA do Ribatejo e Oeste».

25 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director
de Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.



N.o 237 — 13 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 575

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 20 589/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Setembro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

José Alberto Ferreira do Lago Cruz, assessor da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho — nomeado, em comissão de serviço, no cargo
de director de serviços através de concurso para preenchimento
de lugar de director dos Serviços de Administração do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho. Este provimento é feito por urgente conveniência de serviço,
produzindo todos os efeitos legais a partir da data do despacho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 20 590/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Setembro de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Duarte Ernesto Quintas de Barros e Aurélio Marques Carvalhais,
operários da carreira de carpinteiro de limpos do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho —
nomeados definitivamente, mediante concurso, na categoria de ope-
rário principal da carreira de carpinteiro de limpos, do mesmo
quadro, considerando-se exonerados do anterior lugar a partir da
data de aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Rectificação n.o 2578/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 189, de 17 de Agosto de 2000,
o despacho referente às nomeações, em comissão de serviço extraor-
dinária, relativamente à categoria actual dos funcionários a seguir
indicados, rectifica-se que onde se lê «Fernanda Domingues e Luís
Alberto Mendes Brandão Coelho, técnicos de 2.a classe da carreira
de técnico» deve ler-se «Fernanda Domingues e Luís Alberto Mendes
Brandão Coelho, técnicos de 2.a classe da carreira de engenheiro
técnico agrário».

27 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Rectificação n.o 2579/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 222, de 25 de Setembro de 2000,
a p. 15 618, o despacho de nomeação definitiva referente às cozinheiras
principais da carreira de cozinheiro, rectifica-se que onde se lê «Maria
Emília Conde Gonçalves Sabrosa» deve ler-se «Maria Emília Conde
Gonçalves Sobrosa».

27 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Aviso n.o 14 470/2000 (2.a série). — Faz-se público que esta
Escola pretende admitir, por requisição ou transferência, pessoal vin-
culado à Administração Pública, inserido nos grupos de pessoal téc-
nico-profissional e administrativo para o exercício de funções de secre-
tariado de direcção.

As candidaturas deverão ser formalizadas nos 15 dias imediatos
à publicação do presente aviso e remetidas para a Escola de Pesca
e da Marinha de Comércio, Avenida de Brasília, Edifício EPMC,
Pedrouços, 1400-038 Lisboa, acompanhados do curriculum vitae deta-
lhado e assinado.

2 de Outubro de 2000. — O Director, Fernando Rui Rebordão.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 14 471/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
na alínea c) do n.o 1 e no n.o 9 do despacho n.o 10 747/98, de 25
de Junho, bem como nos termos do n.o 1 do Despacho Normativo
n.o 30/2000, de 12 de Junho, verificada a conformidade da candidatura
apresentada pela empresa ASLA — Agrupamento de Suinicultores
do Litoral Alentejano, S. A., torno público o seguinte:

1 — É autorizado à ASLA — Agrupamento de Suinicultores do
Litoral Alentejano, S. A., o direito de utilizar o rótulo constante do
anexo ao presente diploma.

2 — A CONTROLVET — Consultoria Veterinária, L.da, é reco-
nhecida como organismo independente de controlo do rótulo que
consta do anexo ao presente diploma.

2 de Outubro de 2000. — O Subdirector, Joaquim Carvalho.

ANEXO

Carne de suíno

O rótulo tem a forma de um rectângulo, dividido em duas secções.
1 — A secção superior apresenta a marca «Santiagus» sobre um

fundo verde.
2 — A secção inferior tem um fundo castanho-claro, no qual se

insere a figura do contorno de um suíno em tons claros e contém
as seguintes menções: «Carne de Porco», a preto, e «ASLA — Agru-
pamento de Suinicultores do Litoral Alentejano, S. A.», «Produção
Nacional», «Carne Controlada por Organismo Independente» e «Ali-
mentação à base de: milho, cevada, trigo e soja (mínimo 50 %)»,
a vermelho.

No canto inferior esquerdo identifica-se a exploração de origem
e o lote do produto com letras vermelhas.

No canto inferior direito indica-se o número de homologação do
matadouro e da sala de desmancha, bem como o distintivo «Rótulo
aprovado pelo Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas».

O rebordo inferior é constituído por uma faixa verde.

Aviso n.o 14 472/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
na alínea c) do n.o 1 e no n.o 9 do despacho n.o 10 747/98, de 25
de Junho, bem como nos termos do n.o 1 do Despacho Normativo
n.o 30/2000, de 12 de Junho, verificada a conformidade da candidatura
apresentada pela empresa OVIGER — Produção, Transformação e
Comércio de Carnes e Derivados, S. A., torno público o seguinte:

1 — É autorizado à OVIGER — Produção, Transformação e
Comércio de Carnes e Derivados, S. A., o direito de utilizar o rótulo
constante do anexo ao presente diploma.
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2 — A CONTROLVET — Consultoria Veterinária, L.da, é reco-
nhecida como organismo independente de controlo do rótulo que
consta do anexo ao presente diploma.

2 de Outubro de 2000. — O Subdirector, Joaquim Carvalho.

ANEXO

Carne de suíno

O rótulo está dividido em três secções.
1 — Na secção superior insere-se o logótipo da empresa «OVI-

GER», seguida do endereço «Estrada de S. Domingos, Apar-
tado 71 — 6005 Alcains» e dos números de telefone e fax, em cor
preta.

2 — A secção central contêm as menções «Carne de Porco» e «Con-
trolada Regularmente por Organismo Independente de Controlo».

3 — A secção inferior é composta por dois rectângulos de rebordo
vermelho, contendo o superior as indicações do lote, do produtor
e da exploração, e o inferior, a licença sanitária do Matadouro e
Sala de Desmancha «PI-30 CE».

Contém ainda o distintivo «Rótulo aprovado pelo Ministério de
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas».

Despacho (extracto) n.o 20 591/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Maria Del Carmen Pastor Gómez Cornejo, assessora principal, per-
tencente ao quadro de pessoal do Instituto Nacional de Investigação
Agrária — nomeada, em regime de substituição, no cargo de direc-
tora dos Serviços de Gestão e Administração, deste Gabinete.

3 de Outubro de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.).

Inspecção-Geral das Pescas

Despacho (extracto) n.o 20 592/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral das Pescas de 2 de Outubro de 2000:

Álvaro Eugénio Thomaz Reis da Fonseca, inspector de 1.a classe
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas — promovido,
mediante concurso, à categoria de inspector principal do mesmo
quadro de pessoal. (Dispensado o visto ou anotação do Tribunal
de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Despacho (extracto) n.o 20 593/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral das Pescas de 2 de Outubro de 2000:

Francisco Manuel Piado, inspector especialista do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral das Pescas — promovido, mediante concurso,
à categoria de inspector especialista principal do mesmo quadro
de pessoal. (Dispensado o visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Despacho (extracto) n.o 20 594/2000 (2.a série):

Lídia Maria Alves Silva Ramalho, Alexandre José Coelho e Artur
Luís Russo Dias, inspectores principais do quadro de pessoal da
Inspecção-Geral das Pescas — promovidos, mediante concurso, à
categoria de inspector especialista do mesmo quadro de pessoal.
(Dispensado o visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 20 595/2000 (2.a série). — Por despachos de 13
de Julho e 28 de Setembro de 2000, respectivamente do secretário-
-geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas e do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária:

José Alfredo Paulino Mendonça, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do MADRP — requisitado para este
Instituto, com efeitos desde 18 de Setembro de 2000, ficando colo-
cado no Laboratório Químico Agrícola Rebelo da Silva.

Por despacho de 14 de Setembro de 2000 do presidente do INIA:

Filipe Miguel Bento Alexandre Fernandes, técnico profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional experimentador do
quadro do Laboratório Nacional de Engenharia Civil — nomeado,
precedendo concurso, em comissão de serviço extraordinária, esta-
giário da carreira de operador de sistemas por um ano, com vista
ao preenchimento de um lugar de operador de sistemas de 2.a classe
do quadro deste Instituto, deixando de exercer as funções anteriores
a partir da data da aceitação do lugar.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 20 596/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Setembro de 2000 da subdirectora do Laboratório Nacional de
Investigação Veterinária:

Francisco José Silva Gonçalves Sobrinho, Maria La Salette Guedes
Vila Pouca Ferreira, Elsa Dias dos Santos, Maria João Rodrigues
Capelo Marmeleiro, Maria João Loureiro Estevens Teixeira, Maria
Helena Duarte Félix Silva Caio e Natividade Rosa Pedras, técnicos
profissionais de 2.a classe da carreira de técnico profissional de
laboratório do quadro de pessoal deste organismo — nomeados
definitivamente, mediante concurso, técnicos profissionais de
1.a classe, da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados
da categoria anterior com efeitos a 20 de Setembro de 2000. A
este acto foi reconhecida a urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — A Subdirectora, Maria Inácia Aleixo
Vacas de Carvalho Corrêa de Sá.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 2580/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 219, de 21 de Setembro
de 2000, rectifica-se que, na portaria n.o 1434/2000, de 7 de Setembro,
onde se lê:

«A Ministra da Educação, Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques
da Costa.»

deve ler-se:

«O Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira Martins.»

29 de Setembro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Delfina Porto.
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Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 20 597/2000 (2.a série). — A requerimento da
PEDAGO — Sociedade de Empreendimentos Pedagógicos, L.da, foi,
pelo Decreto-Lei n.o 468/88, de 16 de Dezembro, e ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 100-B/85, de 8 de Abril, autorizada a criação e fun-
cionamento do Instituto Superior de Ciências Educativas.

O funcionamento de diversos cursos conferentes de graus acadé-
micos, nomeadamente de bacharel e de licenciado, foi autorizado
ao Instituto Superior de Ciências Educativas, ao abrigo do citado
Decreto-Lei n.o 100-B/85 e do Decreto-Lei n.o 127/89, de 19 de Agosto,
que aprovou o novo Estatuto do Ensino Superior Particular e
Cooperativo.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, as enti-
dades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior particular
e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada em vigor deveriam
promover a adaptação ao regime estabelecido no novo Estatuto, até
ao termo do período de transição, fixado no artigo 66.o, na redacção
da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino superior sujeito
ao determinado nos artigos 14.o, 15.o e 28.o daquele Estatuto, em
relação aos docentes propostos quer para ministrar disciplinas de cur-
sos já reconhecidos quer para ministrar disciplinas de novos cursos.

Analisando o actual corpo docente do Instituto Superior de Ciências
Educativas, através da lista nominativa elaborada em cumprimento
do estabelecido no Decreto-Lei n.o 15/96, de 6 de Março, e dos ele-
mentos remetidos pela instituição em cumprimento da alínea a) do
n.o 3 do artigo 37.o do Estatuto, face aos cursos em funcionamento
e ao número de alunos matriculados, verifica-se o incumprimento
dos requisitos de número mínimo de docentes previstos na lei.

Por outro lado, em relação aos pedidos de autorização de fun-
cionamento de novos cursos e de reconhecimento de graus pendentes,
verifica-se que docentes propostos se encontram a leccionar em cursos
já reconhecidos, ministrados no estabelecimento de ensino, pelo que
a autorização de funcionamento de novos cursos conferente de grau
académico conduziria ao agravamento da situação de incumprimento
existente.

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo;

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o
e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e
no n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino:

1 — São indeferidos os pedidos de autorização de funcionamento
de cursos e de reconhecimento de graus apresentados pela
PEDAGO — Sociedade de Empreendimentos Pedagógicos, L.da, rela-
tivos aos cursos a seguir discriminados, a ministrar no Instituto Supe-
rior de Ciências Educativas:

Bacharelatos: Contabilidade e Auditoria e Gestão de Alimen-
tação e Bebidas.

2 — A autorização de novos pedidos visando a autorização de fun-
cionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos
depende de prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo relativamente aos cursos
com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante dos
seus artigos 14.o, 15.o e 28.o

25 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 Dr. Azeredo Perdigão

Aviso n.o 14 473/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com a circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal

docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes têm 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
de serviço.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Armando de Jesus Costa.

Escola E. B. 2, 3 José Sanches

Aviso n.o 14 474/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de Julho
de 2000 do presidente do conselho executivo da Escola E. B. 2, 3
José Sanches de Alcains:

Conceição Salvado dos Reis, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação de Castelo Branco, a desempenhar nesta Escola fun-
ções de encarregada de pessoal auxiliar de acção educativa em
regime de substituição — exonerada do referido cargo, com efeitos
a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Freire Batista.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos de Manteigas

Aviso n.o 14 475/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, na sala de professores,
a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento de Esco-
las referente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Renato de Jesus Madeira Alves.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Paião

Aviso n.o 14 476/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, conjugados com a circular n.o 30/98/DEGRE, de
3 de Novembro, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

25 de Setembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Carlos Cal Brandão

Aviso n.o 14 477/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1
do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada nos
locais de estilo a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
desta aviso no Diário da República, para efeitos de reclamação.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Baptista Afonso.

Escola Secundária de Garcia de Orta

Aviso n.o 14 478/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontram afixadas na sala de professores desta Escola
as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportadas a 31 de Agosto de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
diploma.

27 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Gagliardini Graça.

Escola E. B. 2, 3 de Paços de Brandão

Aviso n.o 14 479/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard na sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

28 de Setembro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória
do Agrupamento, Maria Lucília Mendes Costa.

Escola Secundária de Rocha Peixoto

Aviso n.o 14 480/2000 (2.a série). — Encontram-se afixadas nos
locais habituais as listas de antiguidade do pessoal docente com refe-
rência a 31 de Agosto de 2000.

Os professores têm 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo.

15 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 14 481/2000 (2.a série). — 1 — Elaborada nos termos
e para os efeitos do disposto nos artigos 37.o e 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, publica-se a lista de classificação
final do concurso externo de ingresso para provimento de 75 vagas
de enfermeiro, conforme aviso de abertura publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000:

Candidatos:
Nota

Margarida Maria Pinto Matos de Castro Ferreira . . . . . . . . . . . . 19,2
Anabela Martins da Silva Pessanha — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,7
Idalina dos Anjos de Oliveira Martins Pereira — a) . . . . . . . . . . 18,7
Fé de Fátima Coibaças Batista Simões — b) . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
Maria Florbela Ramos Coelho da Silva — b) . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
Anabela de Jesus Revez Hilário — b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
Ana Luísa Pádua da Silva Tavares — b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
Ana Cristina dos Santos Patrício Ciuro — b) . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
Sandra Cristina dos Santos Pinela Serrão Pereira — a) e b) . . . . 18,3
Cármen Cecília Semedo Rodrigues Duarte — a) e b) . . . . . . . . . 18,3
Helena Isabel Almeida Regula Brito — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . 18,3
Rosa Maria Barata Rodrigues — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,3
Nuno Manuel Ferreira Fachadas — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,3
Carla Sofia da Silva Piscarreta — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,3
Cátia Susana Nunes de Sá Guerreiro — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . 18,3
Carla Elisa Henriques Alves Romão — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . 18,3
Susana Paula da Silva Francisco — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,3
Isilda Maria Guerreiro — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,1
Vanda Manuela de Almeida Chagas da Silva — a) e b) . . . . . . . 18,1
Isabel Adelina Amaro Pereira Alminhas — a) e b) . . . . . . . . . . . 18,1
Mauro Renato Galiano de Sousa Vicente — a) e b) . . . . . . . . . . 18,1
Miriam Rodrigues Gonçalves Almeida — a) e b) . . . . . . . . . . . . 18,1
Andreia Pompeia Daniel de Jesus Sousa — a) e b) . . . . . . . . . . . 18,1
Maria de Lurdes Corga Morais Coutinho — a) e b) . . . . . . . . . . 18,1
Ana Cristina Vasques Mateus — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,1
Josélia Cabrita Martins Tomé Barradas — a) e b) . . . . . . . . . . . . 18,1
Ana Paula Fernandes Leitão Martins — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . 18,1
Paula Cristina Rodrigues Sobral Medeiro — a) e b) . . . . . . . . . . 18,1
Sandra Cristina da Silva Machado — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . 18,1
Sara Patrícia Barros Leal — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,1

Maria da Conceição Silva Gaiolas Coelho — a) e b) . . . . . . . . . . 18,1
Maria José Macias Duarte — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,1
Elsa Jovita Santos Gomes — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,1
Alberto Francisco Faria Saro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Paula Helena Loução Paulo S. Nunes de Oliveira — a) e b) . . . 17,9
Ângela Alexandra Vicente N. Candeias de Carvalho — a) e b) 17,9
Maria João Pestana Borralho Cavalheiro Âmbar — a) e b) . . . . 17,9
Leonilde dos Santos da Silva — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9
Helena Maria da Silva Loução Guerreiro — a) e b) . . . . . . . . . . 17,9
Maria Lucinda Lopes Barreiros Rocha Ramusga — a) e b) . . . . 17,9
Natália Rosa Lima e Silva Cardoso — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . 17,9
Maria José Costa Gonçalves — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9
Dora Cristina Pereira Inácio M. Parreira da Cruz — a) e b) . . . 17,9
Maria de Fátima Pires Duarte — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9
Maria Manuela dos Santos Galvão Marques — a) e b) . . . . . . . . 17,9
Maria Rosa Gonçalves da Silva Delgado — a) e b) . . . . . . . . . . . 17,9
Elsa Maria de Figueiredo Capôto Relvas — a) e b) . . . . . . . . . . . 17,9
Paula da Conceição Santos Costa — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9
Carla Maria Nobre Seara Contente — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . 17,9
Carla Marina Esteves Barbeitos — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9
Ludovina Aurora Vieira dos Santos Caeiro — a) e b) . . . . . . . . . 17,9
Cristina Maria Pinto dos Santos Freire Fernandes — a) e b) . . . 17,9
Ana Paula Lopes de Jesus — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9
Maria Nélia Silva Coelho — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9
Ana Cristina Condeço Areias Vieira — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . 17,9
Dina Cândida Estevens Cavaco Ramos — a) e b) . . . . . . . . . . . . 17,9
Mónica Susana Pereira Esteves Almeida — a) e b) . . . . . . . . . . . 17,9
Maria Nelita Domingues Antão Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8
Maria José de Oliveira Bispo Leão — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Maria Manuela Pereira Ramos — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Ana Paula Lopes Simões — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Isabel Aguiar de Oliveira — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Isabel Maria dos Santos Cascão Pedro — a) e b) . . . . . . . . . . . . . 17,7
Anne Louise Marques da Costa — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Maria do Céu Rato Caldes Lapão — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Maria Isabel Damião Cristino Silveiro — a) e b) . . . . . . . . . . . . . 17,7
Helena Margarida Massano Soares — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Telma Gamito Pratas — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Dalila Isabel dos Santos Pereira — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Fernanda Teresa Teles Branco Lourenço — a) e b) . . . . . . . . . . 17,7
Maria Manuela Loureiro Caixas Guerreiro — a) e b) . . . . . . . . . 17,7
Maria Teresa Beja Pereira Ferreira Guerra — a) e b) . . . . . . . . 17,7
Cristina Maria Alcobio Santos Costa — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Liliana Cláudia Pina Mendes Guerra — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Anabela Pereira Borges Sousa — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Maria de Fátima Martinho da Conceição — a) e b) . . . . . . . . . . 17,7
Florbela Maria Marmou Bia — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Paula Sofia Dias Vilas — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
José Luís Capelão Lourenço — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Alexandra Virgínia Marques Resende — a) e b) . . . . . . . . . . . . . 17,7
Maria Filomena da Cruz Brissos Ventura — a) e b) . . . . . . . . . . 17,7
Juvenal Alexandre Alves — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Sónia Carla Costa de Oliveira — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
José Manuel Morais da Cruz — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
Isabel Mendes Sobral Gonçalves — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
Anabela Fernandes Lage da Silva — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
Maria Celina Lopes Santos Custódio — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
Ana Teresa Germino Benevides Grossinho — a) e b) . . . . . . . . . 17,5
Maria Teresa Nobre dos Santos — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
Isabel Maria Lopes de Oliveira Rodrigues — a) . . . . . . . . . . . . . 17,5
Mónica Rute Madureira Rodrigues Boulhosa — a) . . . . . . . . . . 17,4
Maria Isabel da Cruz Marques Santos — a) e b) . . . . . . . . . . . . . 17,4
Ana Cristina dos Santos da Costa Pereira — a) e b) . . . . . . . . . . 17,4
Ana Carla Campos Correia — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
Cristina Maria Lopes Carinhas Caeiro — a) e b) . . . . . . . . . . . . . 17,4
Ana Isabel Santana Pereira — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
Ana Paula Maria Vaz da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
Ana Isabel Batista Caim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
Maria de Fátima Castro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
Maria Engrácia Guerreiro Pinhão Martins — a) e b) . . . . . . . . . 17
Artur Manuel Carvalho — a) e b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Francine Simone Andrée Delaunay Gomes — a) . . . . . . . . . . . . 16,8
Laurinda Trindade da Silva — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
Teresa Silvestre da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
Maria Cecília Migueis da Silva de Abreu Cunha . . . . . . . . . . . . . 16,4
Teresa Maria Carvalho Costa Alvarenga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3
Arlete da Conceição Brinquete Espanhol — a) . . . . . . . . . . . . . . 15,9
Cristina Teresa Carujo Lopes Bilro — a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9
Guilhermina Rosa Saavedra Pinheiro Lança . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
Irmtraut Dagmar Gabteni . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
António Manuel Carapeto Bilro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
Victor José Garrido Camilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Lisete Jesus da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
Andreia Sofia Murcho Verdelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
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Critérios de desempate de acordo com o previsto nos n.os 8 e 9
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro:

a) Candidato possuidor de melhor nota final no curso de for-
mação básica ou pós-básica exigida para admissão ao concurso
e que desempenha funções na Sub-Região de Saúde de
Setúbal;

b) Possuir mais tempo de exercício profissional.

2 — Nos termos referidos no artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, da homologação da presente lista cabe recurso,
a interpor para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias
úteis a contar da sua publicação.

26 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 14 482/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
conjugado com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso interno geral para provimento de seis lugares de enfermeiro
especialista (saúde infantil e pediátrica) da carreira de enfermagem,
a que se refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 43, de 21 de Fevereiro de 2000, homologada por deliberação de
30 de Agosto de 2000 do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte:

ValoresCentro de Saúde de Barcelinhos:

Helena Maria Oliveira Rafael Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,95
Margarida Maria Sousa Louro Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,05
José Luís Azevedo Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
Cristina Araújo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
Isabel Rodrigues da Silva Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,05
Maria Beatriz Torcato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,70

Centro de Saúde de Braga I:

Margarida Maria Sousa Louro Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,05
José Luís Azevedo Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
Cristina Araújo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
Isabel Rodrigues da Silva Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,05
Maria Beatriz Torcato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,70

Centro de Saúde de Cabeceiras de Basto:

Margarida Maria Sousa Louro Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,05
José Luís Azevedo Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
Cristina Araújo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
Maria Beatriz Torcato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,70

Centro de Saúde de Guimarães:

Helena Maria Oliveira Rafael Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,95
Margarida Maria Sousa Louro Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,05
José Luís Azevedo Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
Cristina Araújo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
Ana Luísa Portela Gonçalves Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
Maria Beatriz Torcato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,70

Centro de Saúde da Póvoa de Lanhoso:

Helena Maria Oliveira Rafaela Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,95
Margarida Maria Sousa Louro Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,05
José Luís Azevedo Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
Cristina Araújo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
Maria Beatriz Torcato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,70

Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão:

Helena Maria Oliveira Rafaela Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,95
Margarida Maria Sousa Louro Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,05
José Luís Azevedo Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
Cristina Araújo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
Holanda Maria Alves Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
Isabel Rodrigues da Silva Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,05
Maria Beatriz Torcato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,70

Da presente lista cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde
no prazo de 10 dias úteis contados da publicação deste aviso.

22 de Setembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria de Lurdes
Martins Lopes.

Aviso n.o 14 483/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
conjugado com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso interno geral para provimento de três lugares de enfermeiro
especialista (especialidade médico-cirúrgica) da carreira de enferma-
gem, a que se refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 43, de 21 de Fevereiro de 2000, homologada por deliberação de
30 de Agosto de 2000 do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte:

ValoresCentro de Saúde de Barcelos:

Maria de Lourdes Pinto Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,22
Maria Madalena Dias Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
Fernando José da Costa e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,12
Maria da Conceição Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
Elsa Maria Cruz de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85

Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I:

Maria de Lourdes Pinto Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,22
Maria Madalena Dias Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
Fernando José da Costa e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,12
Maria da Conceição Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
Elsa Maria Cruz de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85

Centro de Saúde de Vila Verde:

Maria de Lourdes Pinto Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,22
Maria Madalena Dias Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
Maria da Conceição Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
Elsa Maria Cruz de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85

Da presente lista cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde
no prazo de 10 dias úteis contados da publicação deste aviso.

22 de Setembro de 2000. — O Presidente do Júri, João Batista Veloso
de Barros.

Aviso n.o 14 484/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
conjugado com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso interno geral para provimento de três lugares de enfermeiro
especialista (reabilitação) da carreira de enfermagem, a que se refere
o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 21
de Fevereiro de 2000, homologada por deliberação de 30 de Agosto
de 2000 do conselho de administração da Adminisitração Regional
de Saúde do Norte:

Centro de Saúde de Cabeceiras de Basto:
Valores

Cidália Maria Batista Coutinho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,33
Isabel Maria Monteiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15

Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I:

Isabel Maria Monteiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15

Da presente lista cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde
no prazo de 10 dias úteis contados da publicação deste aviso.

22 de Setembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria José Albu-
querque Tavares de Freitas.

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 14 485/2000 (2.a série). — Faz-se pública a lista de
classificação final, homologada por despacho da coordenadora sub-
-regional de Saúde de Bragança de 22 de Setembro de 2000, no uso
da competência delegada, do concurso interno geral de acesso para
provimento de seis lugares de enfermeiro-chefe do quadro de pessoal
da Sub-Região de Saúde de Bragança, cujo aviso de abertura de con-
curso foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 236, de 9 de
Outubro de 1999:

Valores

Maria Olímpia Pinheiro Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,53
Eulália Maria Melo Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,15
Julieta Maria Remondes Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,07
Maria Alice Vilar Horta Rodrigues de Carvalho . . . . . . . . . . . . 17,22
Edite da Conceição Vaz Justo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,78
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Maria de Fátima Evaristo Matias Travassos . . . . . . . . . . . . . . . . 16,59
Luís de Sousa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
Maria Fernanda Reimão Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
Manuel Alberto Morais Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,32
Maria José Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
Celeste da Cruz Meirinhos Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,08
Delfim Fernando Barroso Esteves Geraldo . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91
Albino dos Santos Pires Alonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,43
Maria da Conceição Ribeiro Marques Gomes . . . . . . . . . . . . . . 14,27
Lúcia Graça Fernandes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,98

Candidatos excluídos por não comparência à prova pública de
discussão curricular:

Cristina Isabel Murta Miguéns.
Delmina da Conceição Afonso.
Delminda Marinho da Costa Leite.
Maria Isolina Gonçalves Garcia.
Natividade da Ascensão Cristino Carvalho Silva.

29 de Setembro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, (Assi-
natura ilegível.)

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 14 486/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real,
de 27 de Abril de 2000, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto
para assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
do Norte — Sub-Região de Saúde de Vila Real, aprovado pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O concurso é aberto para o provimento de quatro vagas exis-
tentes no quadro de pessoal do Centro de Saúde de Boticas, tendo
sido fixada a seguinte quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do
artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

Dois lugares a preencher por funcionário do quadro daquele
Centro de Saúde;

Dois lugares a preencher por funcionários que não pertençam
ao quadro de pessoal daquele Centro de Saúde.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 184/89, de 2 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e para as que vierem a ocorrer, no prazo de um ano contado da
data de publicitação da lista de classificação final do concurso neste
Centro de Saúde.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser assistente administrativo com, pelo menos, três anos na
categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular será obtida por aplicação da seguinte
fórmula:

AC=(0,5HL)+(4EP)+(0,5CS)+(FP)
6

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço;
FP=formação profissional;

6.1.1 — As habilitações literárias (HL) serão assim valorizadas:

Licenciatura — 20 pontos;
12.o ano — 18 pontos;
11.o ano ou equivalente — 16 pontos;
9.o ano — 14 pontos;
6.o ano — 12 pontos;
Habilitação inferior — 10 pontos;

6.1.2 — A experiência profissional (EP), valorizada com um máximo
de 20 pontos, será determinada pela aplicação da seguinte fórmula:

EP=A+(2B)+(4C)
7

em que:

EP=experiência profissional;
A=tempo de serviço na categoria;
B=tempo de serviço na carreira;
C=tempo de serviço na função pública.

O tempo de serviço na categoria (A) será valorizado com 1 ponto
por cada ano de serviço completo, até ao máximo de 20 pontos.

O tempo de serviço na carreira (B) será valorizado com 1 ponto
por cada ano de serviço completo, até ao máximo de 20 pontos.

O tempo de serviço na função pública (C) será valorizado com
0,8 pontos por cada ano de serviço completo, até ao máximo de
20 pontos;

6.1.3 — Classificação de serviço (CS) — na classificação de serviço
será ponderada a média aritmética das expressões quantitativas atri-
buídas nos anos relevantes para o concurso, efectuando-se a corres-
pondência dessa média para a escala de 0 a 20 valores pela aplicação
de uma regra de três simples. Serão utilizados, para além dos valores
inteiros, um limite máximo de três dígitos decimais, sem arredon-
damento;

6.1.4 — Formação profissional (FP) — só serão consideradas as
acções de formação directamente relacionadas com o contéudo fun-
cional dos lugares a prover, sendo atribuídos 0,1 pontos por cada
hora de formação, até ao limite de 20 pontos.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado em papel liso, de for-
mato A4, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila
Real e entregue no Gabinete de Gestão de Pessoal, sito na Rua
de Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila Real, durante as horas normais
de expediente, podendo também ser remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se apresentado dentro do prazo, se for
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e indicação do serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, com referência ao número, data e página do Diário
da República, onde este aviso se encontra publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de admissão ao concurso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Documento passado pelo serviço a que o candidato pertence,

comprovativo da existência e natureza do vínculo, do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, bem
como a classificação de serviço, na sua expressão quantitativa,
reportada aos anos relevantes para o concurso;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

8 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Virgílio Joaquim Lopes Miguel, director de
serviços de administração geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Teresa Maria Martins Correia, técnica superior de
1.a classe.

Maria da Conceição Costa Moura Campos, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Clementina Rodrigues Machado Ribeiro, chefe de secção.
Helena Margarida Silveira Lopes Borges, assistente admi-

nistrativa principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Setembro de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o
Director de Serviços de Administração Geral, Virgílio Lopes Miguel.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 14 487/2000 (2.a série). — Faz-se pública a alteração
ao aviso n.o 13 227/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 205, de 5 de Setembro de 2000, de abertura do concurso externo
de admissão ao estágio da carreira de técnico superior de saúde.

Assim, os n.os 1, 2, 11, 14 e 15 do referido aviso passam a ter
a seguinte redacção:

«1 — Nos termos do disposto no Regulamento do Estágio de Car-
reira dos Técnicos Superiores de Saúde, aprovado pela Portaria
n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 241/94,
de 22 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro,
na Portaria n.o 931/94, de 20 de Outubro, na Portaria n.o 1109/95,
de 9 de Setembro, e na Portaria n.o 171/96, de 22 de Maio, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 191/97, de 20 de Março,
e atento o disposto no Decreto Regulamentar Regional n.o 9/92, publi-
cado no Diário da República, n.o 78, de 2 de Abril de 1992, faz-se
público que, por despachos do Secretário Regional dos Assuntos
Sociais e Parlamentares e do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde de 16 de Junho e de 3 de
Agosto de 2000, respectivamente, se encontra aberto, pelo prazo de
30 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
de admissão ao estágio de especialidade da carreira dos técnicos supe-
riores de saúde.

2 — A admissão encontra-se descongelada pelo Despacho Norma-
tivo n.o 2/2000, da Secretaria Regional do Plano e da Coordenação
do Governo da Região Autónoma da Madeira, publicado no Jornal
Oficial, 1.a série, n.o 11, de 10 de Fevereiro de 2000, que fixa a quota
global de descongelamento para a Administração Regional Autónoma
da Madeira, bem como pela Resolução n.o 889/2000, do Conselho
do Governo Regional da Madeira, de 8 de Junho, com a rectificação
introduzida pela Resolução n.o 1086/2000, do Conselho do Governo
Regional da Madeira, de 6 de Julho.

11 — Os candidatos excluídos podem recorrer para o Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares do Governo da Região
Autónoma da Madeira, no prazo de 10 dias a contar da publicação
da lista referida no número anterior, não suspendendo essa inter-
posição as operações do concurso, as quais prosseguirão até à data
da elaboração da lista de classificação final, inclusive.

14 — Finda a aplicação dos métodos de selecção, o júri elaborará
acta contendo a lista de classificçaão final e respectiva fundamentação,
a qual será homologada pelo Secretário Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares do Governo da Região Autónoma da Madeira e
remetida para publicação na 2.a série do Diário da República, com
conhecimento prévio do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde.

15 — Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a inter-
por para o Plenário do Governo Regional da Madeira, no prazo de
10 dias.»

3 de Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Rectificação n.o 2581/2000. — Rectifica-se que no aviso
n.o 13 730/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 219, de 21 de Setembro de 2000, a p. 15 495, onde se lê «Sandro
Rodrigo dos Santos Melo» deve ler-se «Sandro Rodrigo Santos Melo».

26 de Setembro de 2000. — A Directora, Maria da Graça Carvalho
da Silva Machado.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 14 488/2000 (2.a série). — Foi anulado o concurso
n.o 2/2000 — interno geral de acesso na categoria de enfermeiro espe-
cialista na área de saúde materna e obstétrica, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2000, por desistência
de provimento no lugar do único candidato.

19 de Setembro de 2000. — A Comissão Instaladora, Maria Con-
ceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Chaves

Despacho n.o 20 598/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, no uso da competência própria, nos
termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro, e da faculdade conferida pelo n.o 4 do despacho
n.o 5562/2000, da Ministra da Saúde (publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000), e devidamente homologada
pelo conselho de administração em 18 de Agosto de 2000, delego
as seguintes competências:

1 — Do administrador-delegado para Edite Santinha de Freitas
Rocha, técnica superior de 2.a classe do quadro deste Hospital e colo-
cada no Serviço de Aprovisionamento, os seguintes poderes:

1.1 — Assinar as notas de encomenda respeitantes a despesas pre-
viamente autorizadas;

1.2 — Fixar custos dos programas, cadernos de encargos e docu-
mentos complementares de concursos visando a aquisição de bens
e serviços;

1.3 — Autorizar o fornecimento de artigos requisitados pelos ser-
viços aos armazéns;

1.4 — Assinar a correspondência respeitante ao Serviço de Apro-
visionamento, com excepção da endereçada a órgãos de soberania
e gabinetes ministeriais.

2 — Do administrador-delegado para Francisco José Gonçalves Oli-
veira, chefe da Repartição do Serviço de Pessoal do quadro deste
Hospital, os seguintes poderes:

2.1 — Delegações:
2.1.1 — Autorizar as férias do pessoal, com excepção do pessoal

dirigente, médicos, técnicos superiores de saúde, TDT e enfermagem
(desde que dentro dos planos de férias aprovados previamente);

2.1.2 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico;

2.1.3 — Mandar submeter os funcionários e agentes à junta médica,
nos termos dos artigos 34.o, 35.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, bem como autorizar as requisições de transporte
mais económico ou adequado à natureza da missão, bem como de
aluguer, nos termos das disposições legais, com exclusão do uso de
automóvel próprio;

2.1.4 — Autorizar as passagens de certidões, quando legalmente
necessário;

2.1.5 — Justificar as faltas dadas ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

Subdelegações:
2.1.6 — Propor a nomeação, promoção e progressão do pessoal

do quadro;
2.1.7 — Desenvolver os procedimentos administrativos relativos à

inscrição, aposentação e alterações na Caixa Geral de Aposentações,
ADSE e segurança social;

2.1.8 — Assinar a correspondência respeitante à mencionada
Repartição, com excepção da endereçada a órgãos de soberania e
gabinetes ministeriais e publicações no Diário da República;

2.1.9 — Solicitar aos serviços centrais informações e pareceres sobre
matéria de pessoal.

2.2 — O presente despacho deve entender-se sem prejuízo de que
me serão presentes para decisão os casos de especial complexidade
ou melindre.

3 — Do administrador-delegado para a Dr.a Maria Jacinta Fernan-
des, técnica superior principal do quadro deste Hospital e colocada
nos serviços financeiros, os seguintes poderes:

3.1 — Preparar a proposta de orçamento, de acordo com as ins-
truções do administrador-delegado;

3.2 — Acompanhar a execução orçamental e promover a correcção
dos desvios verificados;

3.3 — Identificar oportunidades para melhorar a oportunidade e
reduzir os custos;

3.4 — Dirigir e tomar as necessárias providências para, no âmbito
da gestão corrente, assegurar o correcto funcionamento dos serviços
financeiros, tesouraria e contencioso;

3.5 — Assinar a correspondência respeitante aos mencionados ser-
viços, com excepção da endereçada a órgãos de soberania e gabinetes
ministeriais;

3.6 — Passar certidões dos documentos arquivados nos respectivos
serviços.
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O presente despacho produz efeitos desde 4 de Fevereiro de 2000,
considerando-se ratificados todos os actos que, dentro do respectivo
âmbito, hajam sido praticados posteriormente à referida data.

17 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos A.
Coelho Gil.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 14 489/2000 (2.a série). — De acordo com o artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública a lista
de classificação final do concurso n.o 18/99 — externo geral de ingresso
para enfermeiro, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000, homologada pelo conselho
de administração em 21 de Setembro de 2000:

Valores

1.o Rogério Gomes Aveiro de Sousa Marques . . . . . . . . . . . . . . 16,87
2.o Mafalda Sofia Ferreira Pina Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
3.o Maria do Rosário Fontes Pratas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,28
4.o Catarina Sofia Gonçalves Simões de Oliveira (a) . . . . . . . . . 16,10
5.o Celina Maria Peixoto Ladeira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
6.o Sílvia dos Anjos Ferreira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
7.o Cristina Maria Marques Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,09
8.o Patrícia Isabel Pedrosa Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,77
9.o Ana Cristina Santos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,53
10.o Adelino José Soares da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
11.o Elizabete Filomena Carpinteiro Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
12.o Teresa Margarida Girão Peralta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
13.o Nélia Alexandra Sousa Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,09
14.o Guida Maria de Jesus Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
15.o David Silva Moderno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,07
16.o Sónia Maria Santos Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05
17.o Márcia Raquel Ferreira Franscisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,02
18.o Maria Cristina da Silva Estanqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,97
19.o Lucília da Silva Moderno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,93
20.o Margarida Alexandra da Silva Olaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,92
21.o Paula Margarida Moreira Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,91
22.o Márcia Andreia Fontes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,76
23.o Susana Maria Augusto Martins Brites (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,70
24.o Ana Paula Maia Bairrão (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
25.o Joaquim Manuel dos Santos Ribeiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,68
26.o Adriana Maria Lourenço Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,67
27.o Maria de Lurdes Pereira da Rocha (b.1) . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
28.o Adélia Maria Soares Mendes (b.1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
29.o Sónia Marisa da Silva Barracho (b.2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,64
30.o Carina Alexandra Domingues Antunes (b.2) . . . . . . . . . . . . 14,64
31.o Paula Cristina Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,63
32.o Rui Manuel Peça Fernandes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,61
33.o Emanuel José de Oliveira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
34.o Carla Isabel Cardoso Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,39
35.o Anabela Inocêncio Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
36.o Cláudio Fernando Timóteo Venceslau (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,32
37.o Cristina Isabel Rodrigues Quinteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
38.o Ana Maria de Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30
39.o Patrícia Carla Almeida Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
40.o Maria Helena Rodrigues Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,09
41.o Cláudia Teresa Pereira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
42.o Ana Isabel Relvas Laceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
43.o Célia Catarina Querido Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
44.o Marta Isabel Laranjeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,71
45.o Elsa Susana Pinto Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
46.o Cláudia Isabel Gamboa de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,36
47.o Catarina Alexandra de Sousa Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . 13,16
48.o Isabel Maria Gomes Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,14
49.o Mónica Vilhena Tábuas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,12
50.o Helena Veríssimo Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,79
51.o João Lucas Lopes Catulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,72
52.o Margarida Pires Simões (b.2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,57
53.o Sandra Isabel Dias Monteiro (b.2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,57
54.o Marta Isabel Oliveira Ângelo (b.1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,51
55.o Dulce Marisa André Torrão (b.1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,51
56.o João José Boieiro Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,46
57.o Liliana Catarina Valadas Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,45
58.o Susana Maria Filipe Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,29
59.o Alda do Patrocínio Luís Marques de Barros . . . . . . . . . . . . 12,19
60.o Dulce Cláudia Rocha da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16
61.o Maria Gabriela Balreira dos Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

(a) Por aplicação dos factores de desempate constantes do n.o 8
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

(b) Após a aplicação dos critérios a que se refere o n.o 8 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, o júri decidiu,
de acordo com o n.o 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
os seguintes critérios de desempate:

b.1) Mais tempo de serviço na carreira;
b.2) Formação extracurricular na área da saúde.

(c) Em virtude de não apresentar nota final do curso base, foi
atribuída a nota de 10 valores.

(d) Não apresenta equivalência ao grau académico.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Fernando Alberto Gonçalves Pereira.

Aviso n.o 14 490/2000 (2.a série). — De acordo com o artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública a lista
de classificação final do concurso n.o 4/2000 — interno geral de acesso
para enfermeiro especialista em enfermagem da comunidade, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de
23 de Maio de 2000, homologada pelo conselho de administração
em 21 de Setembro de 2000:

1.o e único candidato — Valdemar da Silva Cruz — 17,625 valores.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Fernando Alberto Gonçalves Pereira.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 14 491/2000 (2.a série). — Concurso interno de pro-
vimento para a categoria de assistente hospitalar de patologia clí-
nica. — 1 — Por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 19 de Julho de 2000, foi homologada a constituição do novo
júri no concurso interno de provimento para a categoria de assistente
hospitalar de patologia clínica, com aviso de abertura publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 2 de Dezembro de 1998,
decorrente da falta de quórum do júri anterior.

2 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Gabriela Escudeiro Xavier Coelho
Gomes de Abreu, chefe de serviço e directora do serviço de
patologia clínica do Hospital Nossa Senhora do Rosário —
Barreiro.

1.o vogal efectivo — Dr.a Rosa Estrela Borges Inácio, assistente
hospitalar graduada de patologia clínica do Hospital de Santa
Maria.

2.o vogal efectivo — Dr.a Ana Jesus Silva Bruschy Fonseca, assis-
tente hospitalar graduada de patologia clínica do Hospital Con-
des de Castro Guimarães — Cascais.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Ricardina Brito Carvalho Rebelo
Pereira de Matos, assistente hospitalar graduada de patologia
clínica do Hospital de Egas Moniz.

2.o vogal suplente — Dr. José António Carvalho Rodrigues, assis-
tente hospitalar graduado de patologia clínica dos Hospitais
Civis de Lisboa, Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

2.1 — Nas suas faltas e impedimentos, a presidente do júri será
substituída pela 1.a vogal efectiva.

28 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Mene-
zes Duarte.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 14 492/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se que, em virtude de Helena Márcia Castro Diogo da Mota
ter apresentado desistência do lugar de enfermeiro, nível 1, da carreira
de enfermagem, em cujo concurso externo geral de ingresso para
provimento na categoria de enfermeiro, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, ficou classificada em 115.o lugar, é a mesma retirada da lista
de classificação final.

27 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 14 493/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
interno geral de acesso para provimento na categoria de enfermeiro
especialista, nível 2, área de saúde mental e psiquiátrica da carreira
de enfermagem, aberto por aviso publicado no Diário da República,
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2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000, publica-se que, em virtude
de não ter havido nenhum candidato, o mesmo é considerado deserto.

27 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 14 494/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se que, em virtude de Isabel Maria Fernandes da Costa ter
apresentado desistência do lugar de enfermeiro, nível 1, da carreira
de enfermagem, em cujo concurso externo geral de ingresso para
provimento na categoria de enfermeiro, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, ficou classificada em 98.o lugar, é a mesma retirada da lista
de classificação final.

27 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 14 495/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se que, em virtude de Armindo José Morais Dinis ter apre-
sentado desistência do lugar de enfermeiro, nível 1, da carreira de
enfermagem, em cujo concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento na categoria de enfermeiro, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999,
ficou classificado em 97.o lugar, é o mesmo retirado da lista de clas-
sificação final.

27 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 14 496/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, conjugados com o artigo 5.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 19/88, de 2 de Janeiro, e fazendo uso da autorização
para subdelegar contida no despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000, e na deliberação do conselho de
administração de 29 de Junho de 2000, o administrador-delegado
delega e subdelega, com a possibilidade de subdelegação no admi-
nistrador hospitalar desta Maternidade, Dr. Adelino Paulo Gouveia,
os seguintes poderes:

1 — Por delegação:
1.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal afecto ao respectivo

serviço;
1.2 — Autorizar a introdução de novos produtos no consumo hos-

pitalar, desde que deles resultem incidências qualitativas ou econó-
micas, numa perspectiva de normalização de produtos;

1.3 — Assinar a correspondência ou expediente respeitante ao Ser-
viço de Aprovisionamento necessário à execução das decisões pro-
feridas nos processos, com excepção das endereçadas a órgãos de
soberania e gabinetes ministeriais;

1.4 — Aprovar a constituição das comissões de escolha dos bens
ou produtos de consumo, com prévia audiência dos serviços uti-
lizadores;

1.5 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
e serviços, até ao montante de 5000 contos, com excepção do imo-
bilizado corpóreo.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Justificar ou injustificar as faltas do pessoal afecto ao res-

pectivo serviço;
2.2 — Autorizar a frequência de acções de formação dos funcio-

nários afectos ao respectivo serviço, desde que não envolvam encargos
para a instituição;

2.3 — Fixar, com observância da legislação em vigor, os horários
de trabalho do pessoal afecto ao respectivo serviço;

2.4 — Autorizar o gozo, acumulação e interrupção de férias, bem
como fixar, na falta de acordo entre as partes, os períodos de férias
do pessoal afecto ao serviço;

2.5 — Autorizar as movimentações do pessoal afecto à área de apro-
visionamento pelos diferentes sectores e cometer-lhes as necessárias
missões funcionais.

3 — Este despacho produz efeitos desde a data da assinatura.

5 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 14 497/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que se encontra afixada no placard da biblio-
teca deste Instituto a lista de classificação final dos candidatos ao

concurso externo geral de ingresso para preenchimento de um lugar
de auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 17 de Janeiro de 2000.

6 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Alberto Alves
Nabinho.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 14 498/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
em 11 de Setembro de 2000 pelo presidente do conselho de admi-
nistração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência e nos termos do artigo 34.o da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, publica-se a lista de classificação final do concurso
externo de ingresso para provimento de 12 vagas na categoria de
assistente de psiquiatria da carreira médica hospitalar do quadro da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de
2000: Valores

Maria Luísa Batista Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Maria Filomena Bacelar Cristino da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3
Cláucia Cilene de C. Lima de Carvalho Correia . . . . . . . . . . . . 16,2
Célia Maria Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9
Maria Adelaide Pessoa Lança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
Paulo Ribeiro Matos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Maria Margarida P. S. F. Botelho Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
Elizabete Santos Fradique Nunes Conceição . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
Maria Honória Silveira Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
Nuno da Costa Sacramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Marisa Cavaleiro Real Correia Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
Maria Glória Prats Fabrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9
Esther Casado Gonzalez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7

Da homologação cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis, com
efeitos suspensivos, nos termos do n.o 35, secção VII do supracitado
diploma, a interpor para a Ministra da Saúde.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 599/2000 (2.a série). — Com vista ao abas-
tecimento de água dos municípios do vale do Sousa e à construção
da conduta adutora da Estação de Tratamento de Água de Castelo
de Paiva a Entre-os-Rios, projecto integrado no sistema multimu-
nicipal de captação, tratamento e abastecimento de água do sul da
área do Grande Porto, criado pela alínea e) do n.o 3 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 379/93, de 5 de Novembro, e tendo-se procedido
ao aviso público previsto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 181/70,
de 28 de Abril, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o,
3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, e
no exercício de competência própria, determino:

1 — As parcelas identificadas nas fichas e plantas que se publicam
em anexo ficam oneradas, com carácter permanente, pela constituição
administrativa de servidão de aqueduto público subterrâneo, a favor
de Águas do Douro e Paiva, S. A., concessionária da gestão e explo-
ração do sistema multimunicipal de captação, tratamento e abaste-
cimento de água do sul da área do Grande Porto, por força do disposto
no Decreto-Lei n.o 116/95, de 29 de Maio, revertendo a mesma para
o Estado no termo da concessão.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários, arrenda-
tários ou a qualquer título possuidores das parcelas oneradas ficam
obrigados, da presente data em diante, a respeitar e a reconhecer
a servidão ora constituída, bem como a sua zona aérea ou subterrânea
de incidência, mantendo livre a respectiva área, nomeadamente
abstendo-se de efectuar escavações ou de edificar qualquer tipo de
construção duradoura ou precária e a consentirem, sempre que se
mostre necessário, no seu acesso e ocupação pelas entidades bene-
ficiárias, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o
e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

18 de Agosto de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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Instituto da Água

Despacho n.o 20 600/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 14 de Setembro de 2000, considerando
que a Doutora Maria José Guimarães Pimenta da Silva, nomeada,
por meu despacho de 30 de Setembro de 1999, orientadora do estágio
de Ivone Helena Valente Borralho, se encontra impedida de acom-
panhar a estagiária, determino:

Orientador do estágio — Dr.a Hirondina Alves da Silva Simões,
técnica superior de 1.a classe.

Júri do estágio:

Presidente — Dr.a Ana Maria Amaral Dias Lopes dos Santos,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Cristina Maria Palma Coelho Pessoa da Silva, técnica
superior de 1.a classe, que substituirá o presidente do
júri nas suas faltas e impedimentos.

Engenheira Maria Manuela Silva Pinto Teixeira Direito,
assessora principal.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro
Aires.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 601/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 6.o, n.o 2, da resolução do Conselho de Ministros n.o 114/2000,
de 27 de Julho, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 190,
de 18 de Agosto de 2000, é criado o Núcleo para a Sociedade de
Informação, do Ministério da Cultura, constituído pelo licenciado João
Manuel de Carmello Melleiro Abraão, director dos Serviços de Sis-
temas de Informação, da Secretaria-Geral, que coordena, e pelos pro-
gramadores-adjuntos Sérgio António Monteiro e Silva e Pedro Hen-
riques Lima Rodrigues.

O mandato dos membros do referido Núcleo terminará em Dezem-
bro de 2002, podendo ser prorrogado caso se mantenham as razões
que presidiram à sua constituição.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

18 de Setembro de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Delegação Regional da Cultura do Norte

Aviso n.o 14 499/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 8 de Agosto de 2000 do delegado regional
da Cultura do Norte, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para o provimento de um lugar de chefe de repartição do
quadro de pessoal da Delegação Regional da Cultura do Norte, cons-
tante do Decreto Regulamentar n.o 12/98, de 19 de Maio.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
existente e caduca com o seu preenchimento.

3 — A legislação aplicável ao presente concurso é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — ao chefe de repartição compete a coor-
denação e chefia da área administrativa nas áreas de recursos humanos
e financeiros, expediente, arquivo e aprovisionamento.

5 — O local de trabalho situa-se na Delegação Regional da Cultura
do Norte, com sede na Avenida de Aureliano Barrigas, 5000 Vila
Real, sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública e para os funcionários do Ministério da Cultura.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — reunir
as condições constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, e perfil e experiência profissional anterior que se
enquadrem no conteúdo funcional definido no n.o 4.

7 — Exigências particulares do lugar a prover — experiência e capa-
cidade de chefia, bons conhecimentos e experiência do funcionamento
de todas as áreas administrativas, designadamente de expediente e
pessoal, aprovisionamento e património, contabilidade e tesouraria,
e experiência na execução do PIDDAC nos programas e projectos
específicos do Ministério da Cultura.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de
Abril, dirigido ao delegado regional da Cultura do Norte, Avenida
de Aureliano Barrigas, 5000 Vila Real, entregue na Secção de Pessoal
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, e dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço

a que pertence, da natureza do vínculo, do tempo de serviço
efectivo na categoria, na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Classificação de serviço quantitativa relativa aos últimos três
anos;

f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — O requerimento de admissão será obrigatoriamente acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos, devida-
mente autenticados:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo a que os can-

didatos se encontram vinculados da qual constem, de maneira
inequívoca, os elementos constantes das alíneas d) e e) do
n.o 8.1 do presente aviso de abertura;

e) Curriculum vitae, datado e assinado.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos consistirá numa prova escrita,
com a duração de uma hora e trinta minutos, que terá por base
o programa aprovado pelo despacho conjunto n.o 815/99, do Ministério
da Cultura e da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 222, de 22 de Setembro de 1999.
A prova de conhecimentos será classificada na escala de 0 a 20 valores
e tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e apreciar-se-ão
as aptidões profissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo
com as exigências da função, a experiência e a qualificação profis-
sionais, o desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração, a habilitação académica
de base, a formação profissional e a classificação de serviço.

Os candidatos que obtiverem na avaliação curricular classificação
inferior a 10 valores serão excluídos do concurso.

9.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato.

10 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada da avaliação
obtida pela aplicação dos métodos de selecção referidos no número
anterior.

11 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.
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13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o e
39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri do concurso será constituído por:

Presidente — Licenciado Jorge Domingos Rodrigues Leite Ginja,
delegado regional.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda da Silva Oliveira e Marques Osório, chefe
de repartição do Centro Português de Fotografia.

Licenciada Helena Maria Gil Martins Ferreira Coutinho,
docente, a desempenhar funções de técnica superior na
DRCN em regime de requisição.

Vogais suplentes:

Nazaré da Assunção Simões Seguro de Sousa Vieira, chefe
de repartição da DRCC.

Licenciado Rui Manuel Pinto Fernandes, docente, a desem-
penhar funções de técnico superior na DRCN em regime
de requisição.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

20 de Agosto de 2000. — O Delegado Regional, Jorge Ginja.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 20 602/2000 (2.a série). — Por meu
despcho de 8 de Setembro de 2000, por delegação:

Maria Salomé Masseneiro Chorão Ramalho Prosérpio, técnica de
1.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal do Museu Nacio-
nal de Arte Antiga — nomeada definitivamente técnica principal
do mesmo quadro de pessoal da mesma carreira, com efeitos à
data da publicação do presente aviso no Diário da República, ficando
exonerada do lugar de origem a partir da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 20 603/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Ana Luísa Lopes Clemente Quinta, técnica superior de 1.a classe
da carreira de arquitecto do quadro de pessoal da Câmara Municipal
do Barreiro, requisitada neste Instituto — autorizada a prorrogação
da requisição, por mais um ano, a partir de 1 de Outubro de 2000.

Por despachos de 25 de Setembro de 2000 do presidente deste
Instituto:

David Fernandes de Oliveira Lopes, técnico superior de 1.a classe
da carreira de arquitecto do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Coimbra deste Instituto — transferido para idêntica categoria
e carreira do quadro de pessoal da Direcção Regional de Castelo
Branco.

Esmeralda da Luz Chitas Dias Calhau, auxiliar de serviços gerais
do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Oeiras — nomeada
definitivamente, após concurso, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Lisboa.

Aida Maria Castanheira Batista, Isabel Maria Lage do Vale Duarte,
Maria Margarida da Silva Medeiros Almeida e Isabel Maria Coelho
Campaniço, técnicas superiores de 2.a classe da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal dos Serviços Centrais deste Ins-
tituto — nomeadas definitivamente, após concurso, técnicas supe-
riores de 1.a classe do mesmo quadro e carreira.

Carla Maria Teixeira Cruz, técnica superior de 2.a classe da carreira
de arquitecto do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Porto — nomeada definitivamente, após concurso, técnica superior
de 1.a classe do mesmo quadro e carreira.

28 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho n.o 20 604/2000 (2.a série). — Lista nominativa do
pessoal que transita para as categorias abaixo indicadas, dos quadros
de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Português do Património
Arquitectónico e Paço dos Duques, por despacho de 19 de Setembro
de 2000 do presidente deste Instituto, nos termos do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos a 1 de Agosto de
2000:

Categoria actual Categoria resultante da reclassificação

Nome Obser-
vação

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Margarida Isabel de Almeida Maia Pestana
Reis.

Assistente administrativo . . . 1 191 T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 (a)

Albino Flávio Cabral Bessa Vaz Vieira . . . . . . Guarda de museu . . . . . . . . 2 166 T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 (a)

(a) Cessaram a comissão de serviço extraordinária em que se encontravam nomeados para estágio de ingresso na carreira técnica superior.

28 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIOS DA CULTURA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1551/2000 (2.a série). — Considerando que em 1 de
Janeiro de 2000 o licenciado Aníbal José de Mello Mariz Fernandes
cessou o exercício de funções dirigentes no cargo de chefe de divisão
de Arquivos Definitivos, do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Cultura e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro do pessoal do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, aprovado pela Portaria n.o 278/98, de 6 de
Maio, um lugar de assessor da carreira de técnico superior, a extinguir
quando vagar.

2.o A criação do lugar previsto no presente diploma produz efeitos
desde 1 de Janeiro de 2000.

18 de Setembro de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes. — Pelo Ministo da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre Antóno Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 14 500/2000 (2.a série). — Torna-se público que ficou
deserto o concurso interno de ingresso para provimento de dois lugares
de motorista de pesados da carreira de motorista do quadro de pessoal
do IICT, aberto pelo aviso n.o 12 855/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 198, de 28 de Agosto de 2000.

27 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Adminis-
tração, António Melo.

Despacho n.o 20 605/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o, n.o 3, e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro,
aplicável por força do disposto no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, nomeio o júri das provas de acesso à
categoria de investigador auxiliar requeridas pelo assistente de inves-
tigação deste Instituto licenciado José dos Anjos Raposo, com a
seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor António Augusto Guerra Réffega,
vice-presidente do Instituto de Investigação Científica Tro-
pical, que presidirá, por delegação, em conformidade com o
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meu despacho de 31 de Maio de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 21 de Junho de 2000.

Vogais:

Engenheiro José Eduardo Mendes Ferrão, professor cate-
drático jubilado do Instituto Superior de Agronomia, da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Edgar Conceição e Sousa, professor catedrático do
Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Augusto Manuel Gomes Correia, professor asso-
ciado do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Miguel Oliveira Cardoso Pereira, professor
associado do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Licenciado Edmundo Cardoso Franco, investigador-coor-
denador, aposentado, do Instituto de Investigação Cien-
tífica Tropical.

20 de Setembro de 2000. — O Presidente, Joaquim Alberto da Cruz
e Silva.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde de Vila do Porto

Aviso n.o 13/2000/A (2.a série). — Por despacho do conselho de
administração do Centro de Saúde de Vila do Porto de 27 de Setembro,
no uso de competência delegada, é anulado o concurso externo de
acesso geral para uma vaga de auxiliar de acção médica, conforme
o aviso n.o 10/2000/A (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 183, de 9 de Agosto de 2000, por se ter detectado um
erro na natureza da vaga a preencher, procedendo-se de imediato
a nova abertura de concurso.

27 de Setembro de 2000. — A Vogal Administrativa do Conselho
de Administração, Lubélia Maria de Melo Figueiredo Chaves.

Aviso n.o 14/2000/A (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração do Centro de Saúde de Vila do Porto de
27 de Setembro de 2000, no uso de competência delegada, torna-se
público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
com as novas alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, 2.a série,
concurso externo de ingresso para preenchimento de uma vaga de
auxiliar de acção médica, da carreira dos serviços gerais, do quadro
de pessoal do Centro de Saúde de Vila do Porto, aprovado pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 44/88/A, de 18 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
acima indicada e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções mencionadas no anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro.

4 — Local de trabalho — no Centro de Saúde de Vila do Porto,
sendo o vencimento o resultado da aplicação da tabela anexa ao Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

5 — O concurso é válido para o preenchimento do lugar posto
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são o de avaliação curricular,
a entrevista profissional de selecção e a prova de conhecimentos:

a) A avaliação curricular, conforme resolução n.o 199/95, de 21
de Dezembro, terá em consideração os seguintes factores:

Habilitações literárias;
Experiência profissional;

b) A entrevista profissional terá os seguintes factores de apreciação:

Capacidade de expressão;
Capacidade de relação interpessoal;
Qualificação profissional;
Sentido crítico e de responsabilidade;
Motivação profissional;

c) A prova de conhecimentos constará de uma prova escrita, com
duração de uma hora e trinta minutos, constando de:

Língua portuguesa, constando de pequena composição sobre
tema relacionado com as respectivas funções;

Matemática:

a) Operações elementares com números inteiros;
b) Resolução de problemas simples, envolvendo pagamen-

tos, trocas e outras situações similares;

Noções elementares sobre higiene e limpeza.

7 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação da
fórmula constante na resolução n.o 199/95, de 21 de Dezembro, rec-
tificada pela rectificação n.o 7/96, de 18 de Abril.

8 — As listas de concorrentes admitidos e excluídos do concurso,
bem como de classificação final, serão comunicadas nos termos da
lei.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
seja feita prova de conhecimentos de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatórias;

9.2 — Requisitos especiais — possuir como habilitações literárias
a escolaridade obrigatória.

10 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Centro
de Saúde de Vila do Porto, sito na Avenida de Santa Maria,
9580-501 Vila do Porto, entregue pessoalmente ou remetido em cor-
reio registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

11 — Os requerimentos de admissão deverão conter:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, situação militar, residência, telefone, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência, código
postal e telefone, se for caso disso;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, com indicação

do Diário da República onde vem anunciado;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Um exemplar do curriculum vitae;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia autenticada das habilitações literárias.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

14 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Antonino de Moura Chaves, gerente do Centro
de Saúde.

Vogais efectivos:

Maria Lídia Resendes Braga Botelho, auxiliar de acção
médica principal, que substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e ou impedimentos.

Lucília Freitas Reis Fontes, assistente administrativa prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Ilda Celeste Pereira Ferreira Silva, auxiliar de acção médica
principal.

Teresinha Cabral Andrade, auxiliar de acção médica prin-
cipal.

27 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Carlos Alberto Fernandes dos Santos Pinto.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 88/2000/M (2.a série). — Homologados, por despacho
do director regional de Administração e Pessoal, no uso da com-
petência delegada por despacho do secretário regional de Educação,
publicado no Jornal Oficial (2.a série), n.o 60, de 26 de Março de
1997, os contratos referentes ao ano escolar de 1999-2000 dos pro-
fessores contratados das Escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária Gonçalves
Zarco:

Duarte Nuno Gonçalves de Jesus . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Micaela Maria Fernandes Correia . . . . . . . . . . . . 9.o sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos:

Carla Susana Domingues Esteves P. Rodrigues . . . . 9.o sec.

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz:

João Duarte Olim Encarnação . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniço:

Maria Raquel Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Carmo:

Dorita Correia Furtado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.

(Não são devidos emolumentos.)

20 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel
da Silva Morgado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 215/2000/T. Const. — Processo n.o 171/99. — Acor-
dam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Brasilino Moreira de Carvalho e mulher,
Ludília Dias da Costa Carvalho, propuseram contra o Banco Português
do Atlântico (BPA) e contra Amândio Andrade dos Santos e mulher,
Maria Delfina Leão Machado, no Tribunal Judicial de Paredes, uma
acção ordinária pedindo:

a) Que os demandados reconheçam o seu direito de propriedade
sobre o prédio urbano, que descrevem, inscrito no artigo 113.o
da matriz e na Conservatória do Registo Predial sob o
n.o 17 900;

b) Que se declare nula e de nenhum efeito a arrematação efec-
tuada em 14 de Maio de 1979 pelos réus Amândio e mulher
no processo n.o 119/78 do Tribunal Judicial de Paços de
Ferreira;

c) Que se declare nula e de nenhum efeito a arrematação efec-
tuada em 7 de Novembro de 1988 pelo réu BPA no processo
n.o 106/85 do Tribunal Judicial de Paredes;

d) Que se ordene o cancelamento da inscrição n.o 7158 da Con-
servatória do Registo Predial de Paços de Ferreira.

Por decisão de 17 de Janeiro de 1992, o Sr. Juiz de Círculo de
Paredes julgou verificada a ineptidão da petição inicial, absteve-se
de conhecer do pedido e absolveu da instância os réus Amândio
Andrade dos Santos e mulher e o BPA.

2 — Desta decisão interpuseram os autores recurso de agravo para
o Tribunal da Relação do Porto, tendo o BPA recorrido subordi-
nadamente. A Relação, por Acórdão de 14 de Janeiro de 1993, decidiu
conceder provimento ao agravo, determinando o prosseguimento do
processo.

Notificado deste acórdão, foi a vez de o BPA se não conformar
com o assim decidido interpondo recurso de agravo para o Supremo
Tribunal de Justiça.

Neste tribunal, veio a ser proferido, em 29 de Setembro de 1993,
um acórdão pelo qual se negou provimento ao recurso, confirmando

o acórdão da Relação, assim se revogando o despacho saneador na
parte em que considerou inepta a petição inicial.

3 — Voltando os autos ao Tribunal de Círculo de Paredes, foi pro-
ferido um novo despacho saneador, prosseguindo a instância, ainda
que o BPA tenha agravado do novo saneador.

Em 29 de Abril de 1997, veio a ser proferida a decisão final da
acção, na qual se julgou a acção proposta por Brasilino Moreira de
Carvalho e mulher improcedente e não provada e se absolveu os
réus, BPA e Amândio Andrade dos Santos e mulher, dos pedidos
formulados.

4 — Os autores não se conformaram com o assim decidido, tendo
levantado recurso de apelação para o Tribunal da Relação do Porto,
tendo o agravo do despacho saneador suscitado pelo BPA subido
com a apelação.

Na Relação do Porto, veio a ser proferido, em 19 de Maio de
1998, um acórdão que negou provimento ao recurso por se ter enten-
dido que «competia aos autores, como elemento constitutivo do seu
direito, provar que o questionado prédio era sua propriedade. Porém,
não obstante terem invocado a compra do prédio por escritura pública,
não conseguiram provar que o direito de propriedade já existia na
titularidade dos vendedores, e o usucapião, também o não lograram
provar, como se decidiu na sentença recorrida, e bem, aliás».

Os autores, ainda inconformados, interpuseram recurso para o
Supremo Tribunal de Justiça (STJ).

Nas suas alegações, os recorrentes sustentaram, na parte em que
ao presente recurso interessa, o seguinte:

«AJ) O conceito de terceiro, para efeitos do registo predial
(artigo 5.o, n.o 1, do C. R. Predial) subscrito pelo douto Acórdão
uniformizador do Supremo Tribunal Justiça n.o 15/97, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, de 4 de Julho de 1997, a p. 3295,
não deve ser seguido no caso dos autos, por colidir abertamente com
as normas constitucionais que protegem o direito à propriedade pri-
vada, sua transmissão e ao direito de não ser expropriado sem uma
indemnização.

AL) Ora se os AA. forem privados do seu direito de propriedade,
depois do mesmo reconhecido como válido e eficaz, à custa do registo
de uma aquisição a non domino, tal equivale na prática a uma expro-
priação forçada e sem indemnização, pois não podem demandar os
vendedores a pedir a restituição do preço alegando que estes não
eram donos, por carência de fundamento.

AM) Por outro lado, os AA. não viram até à data atacado pelos
RR. e ou quem quer que seja a validade e eficácia da escritura pública
de 27 de Novembro de 1978, pelo que o seu direito permanece por
inteiro e só em sede própria poderá ser posto em causa.

AN) Ora a seguir-se eventualmente o entendimento do douto Acór-
dão n.o 15/97, tal poderia significar que in casu, apesar de os AA.
e ora recorrentes serem donos do prédio por o terem adquirido ao
seu legítimo dono e possuidor, ficariam privados do mesmo, sem o
competente processo e ou indemnização, em favor de uma aquisição
a non domino, apenas porque registada, sendo certo que o registo
predial não é obrigatório nem constitutivo de direitos.

AO) Não deve vir assim a ser eventualmente seguido o entendi-
mento do douto Acórdão n.o 15/97 e no caso deve o tribunal recusar-se
a aplicá-lo, in casu, por materialmente inconstitucional.»

Nas suas alegações, o BPA faz a história da questão e de como
chegou à aquisição do imóvel em causa, considerando que a acção
e o recurso têm de improceder, uma vez que os AA. não logram
fazer a prova dos fundamentos do pedido.

O STJ, por Acórdão de 28 de Janeiro de 1999, decidiu negar a
revista, confirmando assim o acórdão da Relação.

Para chegar a tal conclusão, o STJ equacionou e resolveu as seguin-
tes questões:

a) Podem os recorrentes e autores ser considerados titulares
do direito de propriedade do prédio em causa nos autos?

b) E, por causa disso, nas arrematações de 11 de Maio de 1979
e de 7 de Novembro de 1988 foi vendido um bem que não
estava na titularidade jurídica do executado dos autos, tendo
o acórdão recorrido violado o direito substantivo indicado
pelo recorrente?

c) Violando inclusivamente as normas constitucionais respeitan-
tes ao direito de propriedade?

Para responder às questões suscitadas nos autos, o acórdão do
STJ, depois de elencar os factos provados nos autos, começa por
transcrever a decisão tirada por aquele mesmo tribunal em 20 de
Maio de 1997 e que consta do Acórdão uniformizador n.o 15/97 (publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, de 4 de Julho de 1997):

«A transmissão da titularidade do direito de propriedade é apenas
um efeito essencial do contrato de compra e venda. Simplesmente,
a eficácia não pode ser vista somente num plano interno (entre ven-
dedor e comprador ou seus herdeiros), mas também num plano exte-
rior (em relação a terceiros). E, neste plano, há que tomar em conta
os princípios do registo predial [ . . . ]»
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E conclui a citação do mencionado acórdão referindo que «terceiro
para efeitos do registo predial são todos os que tendo obtido registo
de um direito sobre determinado prédio veriam esse direito ser arre-
dado por qualquer facto jurídico anterior não registado ou registado
posteriormente».

E, prosseguindo o acórdão, procura demonstrar que não se tendo
alegado a usucapião do imóvel, a escritura de compra e venda do
prédio só transmite a propriedade relativamente a terceiro (na dimen-
são atrás referida) se «foi acompanhada do registo desse acto, em
data anterior à penhora e à arrematação».

O acórdão conclui que não existe também qualquer violação das
normas constitucionais atinentes ao direito de propriedade, uma vez
que este direito não é garantido em termos absolutos, mas apenas
dentro dos limites previstos e definidos na Constituição.

Quanto ao mérito do recurso de revista, escreve-se no acórdão
recorrido o seguinte:

«Os recorrentes, Brasilino e mulher, têm indiscutivelmente a seu
favor a circunstância de terem, por escritura pública, comprado o
prédio urbano referido nos autos.

Não conseguiram, porém, demonstrar (quer eles quer os vende-
dores, Joaquim Fernando Ferreira de Brito e mulher) a aquisição
do direito de propriedade através de quaisquer das formas de aquisição
originária (incluindo o invocado usucapião).

Conclui-se, por isso, ser fora de questão que não podem ser havidos
como titulares de um direito de propriedade com aptidão para causar
a nulidade das arrematações.

Com efeito,
Porque os exequentes/arrematantes procederam ao registo das

penhoras sobre o prédio, em época anterior ao registo da aquisição
dos recorrentes, é obvia a sua posição de terceiros.

E, porque esta última posição é indiscutível, reconhece-se a final
que na data da arrematação a aquisição feita pelos recorrentes não
podia ter a eficácia que estes pretendem.

Acresce que esta situação não contende com qualquer princípio
constitucional nem ataca o direito de propriedade no modo em que
este é proclamado pela Constituição.»

Conclui-se negando a revista, mas com uma declaração de afas-
tamento quanto à fundamentação, do seguinte teor: «Voto a decisão
por se não ter provado a usucapião, já que, quanto ao conceito registral
de terceiro, sigo a concepção restritiva de origem italiana (defendida
por Manuel de Andrade, que é a mais próxima dos conceitos jurí-
dico-culturais dos povos mediterrânicos).»

5 — Não se conformando com o assim decidido, Brasilino Moreira
de Carvalho e sua mulher vieram interpor recurso para o Tribunal
Constitucional.

Não tendo indicado no requerimento de interposição todos os ele-
mentos exigidos pela Lei do Tribunal Constitucional, foram os recor-
rentes convidados a completar tal requerimento, o que fizeram a fl. 402
dos autos.

De acordo com este requerimento, os recorrentes pretendem que
o tribunal aprecie a conformidade à lei fundamental da norma do
artigo 5.o, n.o 1, do Código de Registo Predial (Decreto-Lei n.o 224/84,
de 6 de Julho, com alterações posteriores) enquanto entende que
terceiros, para efeitos do registo predial, são todos os que, tendo
obtido registo de um direito sobre determinado prédio, veriam esse
direito ser arredado por qualquer facto jurídico anterior não registado
ou registado posteriormente.

Segundo os recorrentes, tal entendimento viola os artigos 20.o e
62.o (no requerimento referem, sem dúvida por lapso, o artigo 60.o)
da Constituição.

Neste tribunal, os recorrentes apresentaram as suas alegações, tendo
aí formulado as seguintes conclusões:

«A) O douto Acórdão uniformizador de jurisprudência n.o 15/97,
com a formulação que deu ao conceito de terceiro para efeitos do
disposto no artigo 5.o, n.o 1, do C. R. Predial, viola, in casu, o direito
de propriedade privada do recorrente, sobre o prédio dos autos, que
adquiriu por escritura pública de 27 de Novembro de 1978, ao seu
legítimo dono e possuidor, Sr. Joaquim Fernando Ferreira de Brito
e mulher, Rita da Conceição Pinto Leão de Brito, o qual ainda não
foi posto em causa até à presente data, em juízo competente, máxime,
pelo recorrido, e se encontra consagrado constitucionalmente, pois
permitiu a sua aplicação aos presentes autos, o que teve como con-
sequência ser privado do mesmo sem a correspondente indemnização.

B) Na verdade, o tribunal, ao aplicar a noção de terceiro sufragada
no douto Acórdão n.o 15/97, deu prevalência à penhora registada
em detrimento da aquisição anterior não registada, apesar de aquela
ser a non domino, o que, na prática, significou, de forma indirecta
uma expropriação sem pagamento da justa indemnização em processo
próprio do prédio do recorrente.

C) O douto Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 28 de
Janeiro de 1999, constante dos autos, devia assim ter recusado a apli-
cação, por inconstitucionalidade, do douto Acórdão n.o 15/97 e, não
o fazendo, cometeu o mesmo vício, que urge reparar.

D) O título do recorrente, ou seja, a escritura pública de 27 de
Novembro de 1978, não pode deixar de ser valorada no lugar que
lhe compete, atenta a unidade do nosso sistema jurídico e hierarquia
de fontes e valores nele estabelecida, dado produzir todos os seus
efeitos civis, sem os constrangimentos do douto Acórdão n.o 15/97,
o qual não pode deixar de ser repudiado, porque contrário a vários
princípios constitucionais, como os da substanciação, da razoabilidade,
da boa fé, da primazia do direito substantivo civil sobre o registral,
da hierarquia das normas e do direito à propriedade privada, nas
suas várias vertentes e a não ser expropriado sem justa indemnização.

E) A formulação dada ao conceito de terceiro no douto Acórdão
n.o 15/97 foi tão ampla que ultrapassa claramente a sua natureza
interpretativa e integradora de eventuais lacunas no sistema, invadindo
de modo inequívoco o órgão legislativo competente, sendo que este
não o quis e ou consentiu, pelo que existe, in casu, inconstitucio-
nalidade orgânica ou formal.

F) Nem o legislador ordinário nem o tribunal podia ou pode dar
prevalência à ficção registral em detrimento da realidade substantiva
civil, atenta a unidade do nosso sistema jurídico constitucional, como
um todo e os valores e hierarquias dominantes, pelo que a aquisição
a domino, embora não registada, sempre prevalecerá sobre o registo
de uma penhora e aquisição a non domino, dado ser este o sentir
dominante da nossa comunidade jurídica, baseada no sistema roma-
no-cristão, pelo menos se e enquanto o registo não tiver efeito cons-
titutivo, atenta a imperfeição deste.

G) Violou assim o douto Acórdão n.o 15/97, entre outros princípios
constitucionais, os supra-referidos e plasmados genericamente nos
artigos 20.o, 62.o e 112.o da Constituição da República Portuguesa,
pelo que não pode ser aplicado nos presentes autos, devendo o douto
Acórdão de 28 de Janeiro de 1999 ser reformulado, tendo em conta
a dita inconstitucionalidade que se espera ver decretada, tudo com
as legais consequências, pois só assim será feita justiça.»

Também o Banco recorrido apresentou alegações, tendo formulado
as seguintes conclusões:

«a) Deve ser apurada e decidida previamente a legitimidade e a
boa fé dos recorrentes; e

b) Não deve tomar-se conhecimento do recurso, por não se encon-
trarem verificados os pressupostos legais ou, quando assim não se
entender, deve ser negado provimento ao mesmo, por carecer de
fundamento.»

Os recorrentes responderam à questão prévia suscitada, defendendo
o seu indeferimento e o provimento do recurso.

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 6 — De acordo com o requerimento de

interposição do recurso, os recorrentes pretendem que se aprecie a
conformidade constitucional do artigo 5.o, n.o 1, do Código de Registo
Predial, com o entendimento de que terceiros, para efeitos do registo
predial, são todos os que, tendo obtido registo de um direito sobre
determinado prédio, veriam esse direito arredado por qualquer facto
jurídico anterior não registado ou registado posteriormente.

O BPA recorrido veio suscitar a questão prévia do não conhe-
cimento do recurso por entender que os recorrentes não suscitaram
durante o processo qualquer questão de inconstitucionalidade nor-
mativa. Com efeito, o BPA defende que os recorrentes suscitam a
inconstitucionalidade da própria decisão só nas alegações pondo em
causa o Acórdão uniformizador n.o 15/97.

A questão prévia não pode proceder.
De facto, os recorrentes suscitaram claramente, nas suas alegações

da revista, a questão da inconstitucionalidade material da norma
— artigo 5.o do Código de Registo Predial — que contém o conceito
de terceiro que o mencionado acórdão uniformizador definiu (n.o 99),
referindo também a própria inconstitucionalidade do acórdão
(n.o 101). Nessa mesma peça, os recorrentes referem (n.o 102) os
preceitos constitucionais que consideram violados se aquela inter-
pretação normativa vier a ser sufragada na decisão.

Uma vez proferido o acórdão do STJ, os recorrentes interpuseram
o presente recurso de constitucionalidade, mas sem explicitarem a
interpretação normativa que consideravam inconstitucional e sem indi-
carem outros elementos legalmente exigidos. Convidados para com-
pletarem a indicação, vieram esclarecer esses elementos por forma
satisfatória (requerimento a fl. 402).

A interpretação normativa que os recorrentes questionam coincide,
ponto por ponto, com a que foi adoptada no Acórdão uniformizador
n.o 15/97 do STJ, o que leva o recorrido a duvidar se a questão
de constitucionalidade se dirige à norma ou à decisão — hipótese
em que não seria de admitir o recurso.

Porém, no caso, a decisão recorrida adopta integralmente o racio-
cínio que gerou o acórdão uniformizador, transcrevendo-o em boa
parte. E, para além disso e decisivamente, utiliza a interpretação nor-
mativa agora questionada como fundamento decisório (ainda que não
único). De facto que assim foi demonstra-o, inequivocamente, o
seguinte passo do acórdão recorrido: «E essa demonstração (numa
hipótese onde falhe a prova de um dos meios de aquisição origi-
nária — por exemplo, onde falhe a prova do imóvel ter sido usucapido)
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se referida a terceiro (entendido este com a dimensão atrás relatada)
[sublinhado agora] pressupõe a garantia de que a transmissão do
direito de propriedade do imóvel (escritura de compra e venda, por
exemplo) foi acompanhada do registo desse acto, em data anterior
à penhora e à arrematação.»

É assim claro que a interpretação do artigo 5.o, n.o 1, do Código
de Registo Predial que vem questionada foi aplicada na decisão recor-
rida e, tendo sido questionada a sua constitucionalidade durante o
processo, a questão prévia suscitada pelo BPA tem de ser indeferida,
devendo o processo prosseguir para se conhecer do recurso de cons-
titucionalidade interposto.

7 — Vejamos agora a questão de constitucionalidade suscitada nos
autos.

Tal como vem equacionada pelos recorrentes, tal questão reporta-se
ao artigo 5.o, n.o 1, do Código de Registo Predial, cujo teor é o
seguinte: «Os factos sujeitos a registo só produzem efeito contra ter-
ceiros depois da data da respectiva inscrição.» Esta norma, com a
interpretação que decorre da decisão relativamente à noção ampla
de «terceiros» seria violadora dos artigos 20.o e 62.o da Constituição.

Torna-se necessário, antes de mais, fazer uma curta explanação
do sistema registral português, com particular incidência na polémica
que tem dividido a doutrina e a jurisprudência sobre qual seja o
exacto conceito de «terceiro» para efeitos do mencionado artigo 5.o
do Código de Registo Predial (CRP) e o que foi utilizado na decisão
recorrida, para depois analisar a questão de constitucionalidade que
vem suscitada.

8 — O sistema de registo predial português assenta na relevância
dada à realidade do prédio como suporte do registo.

Operando-se a transmissão da propriedade por mero efeito do con-
trato (princípio da consensualidade), o registo é meramente decla-
rativo e o seu efeito é de simples oponibilidade, salvo no que se
refere à hipoteca, em que a eficácia entre as partes depende da rea-
lização do registo (artigo 40.o do CRP), sendo assim o seu efeito
constitutivo.

O registo confere a protecção de uma presunção ilidível (artigo 7.o
do CRP), que, em certos casos não pode ser atacada (cf. artigo 291.o
do Código Civil).

O actual CRP introduziu um princípio de legitimação dos direitos
segundo o qual não se pode outorgar o acto sem se ter inscrito o
direito. Conexo com ele, refere-se o princípio do trato sucessivo,
segundo o qual o registo definitivo de aquisição de direitos ou de
constituição de encargos depende da prévia inscrição dos bens em
nome de quem os transmite ou onera. (artigo 34.o do CRP).

Tendo o registo, em regra, valor declarativo, torna-se indispensável
quando as partes quiserem tornar eficaz o seu direito contra terceiros,
passando o registo a ser condição de oponibilidade a terceiros.

Assim, uma vez que o registo predial se destina a dar publicidade
à situação jurídica dos prédios com vista à segurança do comércio
jurídico de imóveis e só produzindo efeitos em relação a terceiros
depois de inscritos no registo, não pode deixar de se estabelecer uma
ligação entre o princípio da legitimação e o conceito de terceiro.

Mas terceiros serão apenas os titulares de direitos incompatíveis
provindos do mesmo transmitente? ou serão todos os que, tendo obtido
registo de um direito sobre determinado prédio, veriam esse direito
ser arredado por qualquer facto jurídico anterior não registado ou
registado posteriormente (como decidiu o Acórdão n.o 15/97 do STJ)?
Ou apenas os que adquirem a título oneroso e de boa fé, ou seja
com desconhecimento da aquisição conflituante?

Na jurisprudência, vinha dominando há alguns anos o conceito res-
trito de «terceiros» perfilhado por Manuel de Andrade (Teoria Geral
da Relação Jurídica, II, p. 19), sendo vários os acórdãos que sustentam
tal entendimento, citando-se o Acórdão do Tribunal da Relação de
Évora, de 3 de Outubro de 1992 (in Colectânea de Jurisprudência,
ano XVII, 1992, t. 4, p. 309) e o Acórdão do Supremo Tribunal de
Justiça, de 8 de Dezembro de 1988 (in Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 382, p. 463).

A este conceito restrito de «terceiros» vem sendo oposto um con-
ceito amplo, defendido pelos Profs. Carlos Ferreira de Almeida (Publi-
cidade e Teoria dos Registos, Coimbra, 1966) e Oliveira Ascensão (Direi-
tos Reais, pp. 409 e segs., e Efeitos Substantivos do Registo Predial
na Ordem Jurídica Portuguesa, pp. 29-30), e pelo Prof. Menezes Cor-
deiro (Direitos Reais — Sumários, 1984/1985, p. 55) e adoptado no
Acórdão do STJ de 12 de Julho de 1963 (in Boletim do Ministério
da Justiça, n.o 129, p. 388), no Acórdão do Tribunal da Relação de
Coimbra de 22 de Julho de 1986 (in Colectânea de Jurisprudência.,
ano XI, 1986, t. 4, p. 72) e no Acórdão do STJ de 18 de Maio de
1994 (in Colectânea de Jurisprudência, ano II, t. 2, p. 1139).

Por outro lado, e ainda na doutrina, enquanto o Prof. Oliveira
Ascensão defende, como se referiu, o conceito amplo, já os
Profs. Orlando de Carvalho («Terceiros para efeito de registo», Bole-
tim da Faculdade de Direito de Coimbra, vol. LXX, pp. 97 e segs.)
e Manuel Andrade (Teoria Geral da Relação Jurídica, II, p. 19), defen-
dem o conceito restrito de «terceiros».

Os Profs. Antunes Varela e Henrique de Mesquita (in Revista de
Legislação e de Jurisprudência, em anotação ao Acórdão do Supremo
Tribunal de Justiça de 3 de Junho de 1992, anos 126 e 127, pp. 374
e segs. e 19 e segs.) defendem que «terceiros» «são não só aqueles
que adquiram do mesmo alienante direitos incompatíveis mas também
aqueles cujos direitos, adquiridos ao abrigo da lei, tenham esse alie-
nante como sujeito passivo, ainda que ele não haja intervindo nos
actos jurídicos (penhora, arresto, hipoteca judicial, etc.) de que tais
direitos resultam».

Entendimento semelhante foi o defendido pelo Prof. Vaz Serra
(Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 103, p. 105, onde se
escreveu que: «A noção de terceiro em registo predial é a que resulta
da função do registo, do fim tido em vista pela lei ao sujeitar o acto
a registo, e, pretendendo a lei assegurar a terceiros que o mesmo
autor não dispôs da coisa ou não a onerou senão nos termos que
constarem do registo, esta intenção legal é aplicável também ao caso
da penhora, já que o credor que fez penhorar a coisa carece de saber
se esta se encontra ou não livre, livre e na propriedade do executado.»

Defendem ainda este conceito amplo de terceiros Pires de Lima
e Antunes Varela Código Civil Anotado, vol. II, 3.a ed., em comentário
ao n.o 4 do artigo 819.o e também Anselmo de Castro, A Acção Exe-
cutiva Singular, Comum e Especial, 3.a ed., p. 161).

O Prof. Luiz Carvalho Fernandes (Revista da Ordem dos Advogados,
ano 57, III, Dezembro de 1997, pp. 1303 e segs.), com algumas reservas,
segue o entendimento plasmado no Acórdão do STJ n.o 15/97, sendo
as reservas respeitantes à exigência da boa fé e à exigência de que
os direitos incompatíveis tenham por fonte actos jurídicos sucessivos
do mesmo alienante, requisito este que, porém, considera dispensável.
De acordo com o entendimento exposto, «um terceiro de má fé, ainda
que beneficiando de registo prioritário, pode ver o correspondente
direito ‘arredado por qualquer facto jurídico anterior não registado
ou registado posteriormente’».

A divergência acabou por ter de ser aplanada jurisprudencialmente,
mas mesmo aqui a respectiva uniformização não foi simples. De facto,
o STJ tirou, em 20 de Maio de 1997, o Acórdão n.o 15/97, já atrás
referido, em que se optou pelo conceito amplo de «terceiros».

Porém, mais recentemente, em 18 de Maio de 1999, o STJ voltou
a apreciar a questão e, depois de se dar conta das diferentes posições
jurisprudenciais e doutrinais sobre a matéria, veio a proferir novo
acórdão uniformizador, em que se revê a doutrina fixada no Acórdão
de 20 de Maio de 1997 e se estabelece que «terceiros, para efeito
do disposto no artigo 5.o do Código de Registo Predial, são os adqui-
rentes de boa fé, de um mesmo transmitente comum, de direitos
incompatíveis sobre a mesma coisa» (Diário da República, 1.a série-A,
de 10 de Julho de 1999).

Ainda mais recentemente — em 11 de Dezembro de 1999 — o
Governo decidiu alterar o Código de Registo Predial em vigor e uma
das alterações que introduziu na nova versão desse diploma, que foi
republicado, foi o acrescentamento de um novo n.o 4 ao artigo 5.o,
em que se estabelece que: «Terceiros, para efeitos de registo, são
aqueles que tenham adquirido de um autor comum direitos incom-
patíveis entre si.»

Adiante-se desde já que, para o caso dos autos, apenas interessa
o acórdão de 1997, cuja interpretação foi utilizada na decisão recorrida,
pelo que as referências ao acórdão de 1999 e à alteração legal se
limitam, respectivamente, à notícia da sua publicação e ao sentido
da decisão uniformizadora.

Refira-se ainda que não tendo este tribunal competência para sin-
dicar a «aplicação» do direito ordinário feita pelo tribunal recorrido,
todo o exposto se destina a dar notícia do estado da questão e das
diferentes orientações jurisprudenciais e doutrinais sobre esta matéria.

9 — Constata-se, assim, que na decisão recorrida foi utilizado o
conceito amplo de terceiros. De facto, não tendo os ora recorrentes
conseguido demonstrar nos autos a aquisição do direito de propriedade
sobre o bem em causa através de qualquer das formas de aquisição
originária (v. g., a usucapião), a decisão também os não considerou
adquirentes de um direito causador da nulidade das arrematações.
A mesma decisão entendeu que, tendo os recorridos e exequentes
procedido ao registo da penhora em época anterior ao registo da
aquisição pelos recorrentes, não podem deixar de ser considerados
«terceiros», do que decorre que, na data da arrematação, a aquisição
feita pelos recorrentes não podia ter a eficácia que eles pretendem.

É assim manifesto que, no caso em apreço, o acórdão adoptou
a «noção ampla de terceiro».

Na prática, este conceito lato de terceiro pode restringir-se, con-
forme se verifique a possibilidade ou impossibilidade lógica e jurídica
de situações relativas entre as pessoas, em que a oponibilidade e
a inoponibilidade tenham relevância: o conceito técnico ou estrito
de terceiro deriva da observação da vida jurídica real quando mostra
que só em relação a um número limitado de pessoas se pode por
o problema da inoponibilidade (veja-se, neste sentido, Ferreira de
Almeida, Publicidade e Teoria dos Registos, p. 262).

No caso, trata-se de uma situação em que os autores e recorrentes
compraram o prédio em questão, mas não registaram a aquisição,
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vindo mais tarde esse prédio a ser penhorado e depois arrematado
numa execução movida contra o primitivo vendedor, tendo o arre-
matante registado em seu favor a aquisição. Posteriormente, o prédio
foi penhorado em execução movida por um banco (exequente) contra
o arrematante, tendo o exequente adquirido nessa execução o prédio
e registado de imediato essa aquisição. Numa tal situação, verifica-se
que há terceiros que beneficiam de tutela dos seus direitos, tutela
essa fundada no registo, através da qual vêem assegurado um direito
de que, na tese dos autores, não são titulares, uma vez que, nesse
entendimento, ambas as alienações derivadas das arrematações judi-
ciais foram alienações a non domino, nulas, segundo o direito subs-
tantivo e no entendimento dos autores.

A questão que vem suscitada nos autos é a de saber se este enten-
dimento do regime do registo predial viola o direito de acesso aos
tribunais (artigo 20.o da Constituição) e o direito de propriedade,
enquanto dele resulta o equivalente a uma expropriação sem o paga-
mento de justa indemnização.

10 — Refira-se ainda que os recorrentes indiciam, nas suas ale-
gações, que uma tal interpretação poderia estar a invadir as com-
petências do órgão legislativo e, por aí, estar afectada de incons-
titucionalidade orgânica ou formal.

Este aspecto da argumentação dos recorrentes é claramente de
afastar: trata-se de uma mera interpretação de uma norma no sentido
de fixar o seu entendimento, numa matéria que tem vindo a dividir
a doutrina e a jurisprudência nacionais, como ficou referido atrás.

Não existe qualquer criação de norma, a não ser a «norma do
caso», actividade que é própria do juiz — e que não cabe ao Tribunal
Constitucional apreciar.

Nem sequer se pode argumentar com o facto de, na hipótese con-
creta, se ter feito apelo a um acórdão uniformizador de jurisprudência:
é conhecido qual o valor actual destas decisões — meros julgamentos
ampliados de revista, sempre sujeitos a revisão e cuja força passa
a decorrer unicamente da autoridade e força persuasiva da decisão
das Secções Cíveis reunidas em plenário, assim se fomentando a sem-
pre desejável uniformidade da jurisprudência.

Não há, portanto, que conhecer de qualquer invasão dos poderes
do órgão legislativo, na medida em que ocorre um mero exercício
do poder de interpretar e aplicar a lei que cabe aos tribunais (arti-
gos 201.o a 204.o da Constituição).

11 — Alegam ainda os recorrentes que a interpretação feita nos
autos viola o direito de acesso aos tribunais e a uma tutela judicial
efectiva, consagrada no artigo 20.o da Constituição.

Porém, não têm qualquer razão.
O artigo 20.o da Constituição assegura o acesso ao direito e aos

tribunais — acesso que não pode ser negado por razões económi-
cas —, incluindo-se neste direito o de que o processo seja julgado
mediante processo equitativo e que a decisão seja proferida num prazo
razoável.

Não se vê como se pode dizer violado o artigo 20.o da Constituição
da República Portuguesa pela interpretação dada na decisão recorrida
ao artigo 5.o, n.o 1, do Código de Registo Predial.

12 — Finalmente, alegam os recorrentes que a interpretação feita
nos autos, na medida em nela se dá prevalência à penhora registada
em detrimento de uma aquisição anterior não registada, apesar de
aquela ser a non domino, corresponde, de forma indirecta, a uma
verdadeira expropriação sem pagamento de justa indemnização, o
que contende com o preceituado no artigo 62.o da Constituição.

Vejamos se assim é, de facto.
12.1 — De acordo com o preceituado no n.o 1 do artigo 62.o da

Constituição, o direito de propriedade é garantido a todos e bem
assim a sua transmissão em vida e por morte, «nos termos da
Constituição».

Segundo Gomes Canotilho e Vital Moreira (in Constituição da Repú-
blica Portuguesa Anotada, 3.a ed., revista, Coimbra Editora, 1993,
p. 332), «o direito de propriedade abrange pelo menos quatro com-
ponentes: a) o direito de adquirir bens; b) o direito de usar e fruir
dos bens de que se é proprietário; c) o direito de os transmitir, e
d) o direito de não ser privado deles».

O direito de propriedade, enquanto direito de não ser privado de
bens próprios, tem natureza análoga aos «direitos, liberdades e garan-
tias», beneficiando do respectivo regime específico; porém, não é um
direito nem absoluto nem ilimitado, na medida em que apenas é
garantido «nos termos da Constituição».

O que não obsta a que o direito de propriedade venha a sofrer
restrições mais ou menos profundas, quer por virtude da concretização
de limites imanentes quer por ter de se coordenar com outros impe-
rativos constitucionais ou sempre que entre em colisão com outros
direitos fundamentais. Neste aspecto, o titular do direito de proprie-
dade apenas goza de forma absoluta da garantia constitucional de
não ser arbitrariamente privado dela e, se o vier a ser, sem que para
tal tenha contribuído, do direito de ser indemnizado.

Ora, no entender dos recorrentes, o que estaria em causa nos autos
era o direito de não serem privados do bem que, no seu entender,
lhes pertence, sem o pagamento de justa indemnização.

É certo que viram o prédio que tinham adquirido, mas cuja aquisição
não registaram, ser penhorado como pertencendo ainda ao vendedor,
e depois sucessivamente arrematado em execuções movidas, primeiro,
contra aquele vendedor (que ainda constava no registo como pro-
prietário) e depois contra o arrematante judicial, que logo registou
a aquisição; subsequentemente, depois de nova penhora, o prédio
veio a ser arrematado pelo Banco ora recorrido, tendo o Banco regis-
tado também, de imediato, a aquisição judicial.

Na verdade, para além de procurarem ignorar a omissão do registo
da aquisição, que é totalmente imputável aos próprios recorrentes,
o que estes contestam é o aspecto negativo da eficácia do registo
de imóveis em relação a terceiros. Este aspecto pode formular-se
do seguinte modo: os factos sujeitos a registo e não registados não
são oponíveis a terceiros. Tais factos só são invocáveis entre as próprias
partes ou seus herdeiros ou representantes; assim, todos os outros
seriam terceiros (artigo 4.o do Código de Registo Predial).

O sistema português de registo predial é um sistema de título,
em que a produção do efeito real depende apenas da causa de atri-
buição e do acordo em que se estabelece a vontade de atribuir e
de adquirir (artigo 408.o, n.o 1, do Código Civil), pelo que é indis-
pensável um princípio de publicidade compensador da causalidade
(cf. Prof. Doutor Orlando de Carvalho, in «Terceiros para efeito de
registo», Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra, vol. LXX, 1994,
pp. 97-106). Sendo o registo predial português um registo de aqui-
sições, declarativo e não constitutivo, mera condição de eficácia da
aquisição, enquanto não houver qualquer registo prevalece a primeira
aquisição (artigo 408.o do Código Civil).

Mas, a partir do momento em que se proceda ao registo de uma
das aquisições subsequentes, há que ter em conta o regime de efeitos
do registo predial: quem seja parte num dado negócio de imóveis
corre o risco de, com base numa situação registral anterior, que goza
da presunção do artigo 7.o do CRP, ver constituída e registada em
favor de outrem um direito incompatível com o que resulta do seu
negócio e que prevalecerá sobre ele, por beneficiar de registo
prioritário.

Assim, pode dizer-se que, se um prédio for comprado a certo ven-
dedor e vier a ser penhorado em execução contra este vendedor,
«a circunstância de a penhora não ser um acto de transmissão operada
pelo executado, isso não obsta a que o penhorante obtenha um direito
contra o executado, direito que pode considerar-se emanado deste,
embora sem a sua intervenção» (Vaz Serra, Revista de Legislação
e de Jurisprudência, ano 103, p. 165).

O registo destina-se a dar publicidade à situação jurídica das coisas
imóveis por forma a conferir segurança ao comércio jurídico imo-
biliário, pelo que se A, inscrito no registo como proprietário de deter-
minado prédio, o vende a B sem que este registe a aquisição, a lei
protege aquele a quem A, sem dispor já de qualquer direito sobre
o imóvel, de acordo com a lei substantiva, proceda a nova venda,
se este comprador registar a aquisição em primeiro lugar (neste sen-
tido, Antunes Varela e Henrique de Mesquita, Revista de Legislação
e Jurisprudência, ano 127, pp. 20-21). E prosseguem estes comen-
tadores: «Com esta solução, não se pretende punir o transmitente
por ter feito duas transmissões da mesma coisa, mas sim proteger
aquele que confiou na aparência criada pelo registo.» (Ibidem, p. 21).

Igual protecção deve ser assegurada a todos os que adquirem e
registam determinados direitos sem a intervenção do titular inscrito,
como no caso da penhora, por exemplo.

É certo que, de acordo com a Constituição, o direito de propriedade
bem como a sua transmissão em vida ou por morte é garantido «nos
termos da Constituição», o que significa que tem de se compaginar
com outros imperativos constitucionais, sofrendo as limitações impos-
tas por estas exigências.

No caso em apreço não ocorreu qualquer expropriação de bem
imóvel ou uma qualquer situação que se possa assemelhar a um ale-
gado «confisco».

Do que se trata, é da prevalência que a lei ordinária confere, por
efeito do registo predial, à aquisição registada em contraposição à
aquisição anterior não registada. Nesta prevalência se traduziria, para
além da normal eficácia declarativa do registo predial — ou eficácia
consolidativa, na terminologia do Prof. Carvalho Fernandes (ob. cit.,
p. 1306) — a sua relevância aquisitiva.

Será constitucionalmente admissível esta «ablação» da propriedade
por virtude do regime de efeitos do registo predial português?

O registo predial destina-se a dar publicidade à situação jurídica
dos prédios, tendo em vista a segurança do comércio jurídico imo-
biliário (artigo 1.o do CRP), ou seja dar publicidade aos direitos ine-
rentes àqueles prédios (ou objectos sujeitos a registo).

O perfeito conhecimento da situação jurídica dos objectos sujeitos
a registo é absolutamente essencial à certeza e segurança do comércio
jurídico de imóveis, segurança jurídica que actualmente subjaz a todo
o ordenamento jurídico em que assenta um Estado de direito.

De facto, a segurança de que o homem necessita para planear
e reger toda a sua vida de forma responsável e com respeito pelos
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fins comunitários é um dos elementos constitutivos do Estado de
direito e que se deduz do artigo 2.o da Constituição.

No caso, esta segurança jurídica tem a ver com o interesse de
ordem geral: o registo, na medida em que confere publicidade e segu-
rança ao acto registado, está a realizar a certeza e a segurança do
direito ou do facto sujeito a registo e, do mesmo passo, torna seguro
o comércio jurídico que possa ter por objecto os factos ou direitos
registados, assim se fomentando também o princípio constitucional
da liberdade de iniciativa económica, reconhecida na lei fundamental
após a revisão de 1997 [artigo 80.o, alínea c), da Constituição].

O princípio geral da segurança jurídica ínsito no princípio do Estado
de direito prevê que qualquer cidadão possa, de antemão, saber que
aos actos que praticar ou negócios que realizar se ligam determinados
efeitos, incidentes sobre os seus direitos, posições ou relações jurídicas
decorrentes de normas jurídicas em vigor, por forma que cada um
tenha plena consciência das consequências da sua actividade (ou da
sua omissão) na comunidade.

Este princípio está intimamente relacionado com o princípio da
confiança, na medida em que o registo, enquanto constitui publicidade
do seu conteúdo, torna este digno de crédito, isto é, as pessoas, em
geral, têm de poder confiar nos factos constantes do registo.

Por um lado, a segurança registral, quando o registo é definitivo,
faz presumir que o direito existe e pertence ao titular inscrito (admi-
tindo prova em contrário).

Por outro lado, a segurança jurídica registral visa a protecção de
terceiros que fizeram aquisições confiando na presunção registral
resultante do registo anterior em favor do transmitente.

Assim, o princípio da segurança jurídica e o princípio da confiança
que decorrem do princípio do Estado de direito democrático constante
no artigo 2.o da Constituição da República Portuguesa credenciam
a prevalência registral que pode favorecer um adquirente a non
domino, na medida em que o princípio da publicidade que atribui
essa prevalência determina a extinção do direito incompatível.

Não pode, em consequência, concluir-se pela inconstitucionalidade
da interpretação do artigo 5.o do Código de Registo Predial enquanto
considera que terceiros, para efeitos de registo predial, são todos
os que, tendo obtido registo de um direito sobre determinado prédio,
veriam esse direito ser arredado por qualquer facto jurídico anterior
não registado ou registado posteriormente. Não pode, por isso, pro-
ceder o presente recurso de constitucionalidade.

III — Decisão. — Nos termos do que fica exposto, o Tribunal Cons-
titucional decide negar provimento ao recurso e, consequentemente,
confirmar a decisão recorrida, na parte impugnada.

Custas pelos recorrentes, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 5 de Abril de 2000. — Vítor Nunes de Almeida — Artur Mau-
rício — Luís Nunes de Almeida — Maria Helena Brito — José Manuel
Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 220/2000/T. Const. — Processo n.o 196/98. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Por despacho do inspector-geral de Finanças de 24 de Junho
de 1991, foi aplicada a João Pereira Norberto, inspector de finanças,
em processo disciplinar, a pena de suspensão por 20 dias.

Inconformado, interpôs recurso hierárquico necessário, que, toda-
via, por despacho da Secretária de Estado Adjunta e do Orçamento
de 13 de Novembro de 1991, foi julgado improcedente.

2 — O arguido recorreu então contenciosamente deste último des-
pacho para o Supremo Tribunal Administrativo. Quanto ao que agora
interessa, veio sustentar que «nenhum dos factos por que o ora recor-
rente foi acusado e punido constitui infracção disciplinar», explicando,
nas alegações, que «a repressão disciplinar só pode atingir os com-
portamentos dos trabalhadores da função pública estranhos às funções
nos casos que a lei prevê expressamente, por isso que, mesmo nesses
casos, viola a sua liberdade cívica.

[ . . . ]
9 — O acto submetido a recurso enferma de vício de violação de

lei, por errada interpretação dos n.os 1 e 3 do artigo 3.o e do n.o 1
do artigo 25.o do ED, pois os factos por que o recorrente foi acusado
e punido não constituem infracção disciplinar.

10 — A interpretação dos normativos referidos no número anterior
com o alcance que lhes foi atribuído pela autoridade recorrida é cla-
ramente inconstitucional, por violar, nomeadamente, o n.o 1 do
artigo 269.o da lei fundamental».

A entidade recorrida, por seu turno, opôs que «as condutas da
vida particular do funcionário público susceptíveis de constituir infrac-
ção disciplinar são também passíveis de gerar procedimento disci-
plinar, desde que violem algum dos deveres gerais ou especiais decor-
rentes da função» (conclusão n.o 7 das contra-alegações).

O Supremo Tribunal Administrativo, por Acórdão de 27 de Abril
de 1993 (fls. 80 e segs.), negou provimento ao recurso.

Na parte aqui relevante, pode ler-se no referido acórdão:

«A questão assim suscitada consiste, essencialmente, em saber se
e em que termos procedimentos da vida privada de agentes e fun-
cionários da Administração são sancionáveis do ponto de vista
disciplinar.

[ . . . ]
A violação deste dever de conduta digna na vida privada pode,

pois, originar, como originou, no caso dos autos, a infracção disciplinar
compreendida no disposto no n.o 1 do artigo 25.o do ED, ao estabelecer
que a pena de inactividade será aplicável nos casos de procedimento
atentatório contra a dignidade e prestígio do funcionário.

No caso sub judice há que atentar que no âmbito das competências
decorrentes do exercício das funções do recorrente se inclui preci-
samente a prevenção e repressão de actos que ele próprio mandou
praticar, o que tal comportamento não pode deixar de repercutir-se
negativamente no serviço em que está integrado, desprestigiando-o.

Concluindo-se, pois, como se conclui que comportamentos da vida
privada de funcionários ou agentes podem ser sancionáveis do ponto
de vista disciplinar, resta-nos analisar se tal conclusão colide com
qualquer preceito constitucional.

A norma constitucional que respeita ao problema em causa é a
do artigo 26.o, n.o 1, da CRP que dispõe: [. . . ]

Sobre a exacta configuração do interesse protegido por este
direito — reserva da intimidade da vida privada e familiar — escre-
ve-se no parecer do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da
República [atrás citado]: ‘Tem-se entendido que a intimidade da vida
privada de cada um que a lei protege compreende aqueles actos que,
não sendo secretos em si mesmos, devem subtrair-se à curiosidade
pública por naturais razões de resguardo e melindre como os sen-
timentos e afectos familiares, os costumes de vida e as vulgares práticas
quotidianas [. . . ]’

Ora, dada esta definição, dificilmente se pode entender que a puni-
ção disciplinar da conduta privada do funcionário colida de qualquer
forma com este direito.

E, ao contrário do que refere o recorrente, também não colide
com o disposto no n.o 1 do artigo 269.o da CRP, onde se dispõe:
‘No exercício das suas funções, os trabalhadores da Administração
Pública e demais agentes do Estado e outras entidades públicas estão
exclusivamente ao serviço do interesse público tal como é definido,
nos termos da lei, pelo órgãos competentes da Administração.’

[ . . . ]»
3 — Recorreu então o arguido para o pleno da Secção do Con-

tencioso Administrativo do Supremo Tribunal Administrativo, que,
por Acórdão de 17 de Dezembro de 1997 (fl. 233), negou procedência
ao recurso e confirmou o acórdão recorrido.

Transcreve-se a parte do acórdão que interessa ao presente recurso
de constitucionalidade:

«12 — Erro nos pressupostos de direito — conclusões q) a v) — vio-
lação do disposto nos artigos 13.o e 26.o, n.o 1, da CRP e nos artigos 3.o,
n.os 1 e 3, e 25.o, n.o 1, do EDF de 1984. — Alega o recorrente que
o acórdão recorrido mal julgou ao considerar os factos aludidos no
número anterior — e que lhe foram imputados na acusação como
incursos no disposto nos artigos 3.o, n.os 1 e 3, e 25.o, n.o 1, do EDF
de 1984 [. . . ]

E isto porque os factos incluídos na acusação são actos da sua
vida privada, sendo certo que o prestígio do recorrente e o prestígio
da IGF não foram minimamente afectados por qualquer exercício
das funções de provedor da SCMPL; e ainda porque nenhum facto
concreto foi provado acerca de qualquer reacção crítica do meio social
sobre o caso.

Que dizer?
Nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do EDF de 1984, ‘considera-se

infracção disciplinar o facto, ainda que meramente culposo, praticado
pelo funcionário ou agente com violação de algum dos deveres gerais
ou especiais decorrentes da função que exerce’. E, segundo o n.o 3
deste preceito, ‘é dever dos funcionários e agentes actuar no sentido
de criar no público confiança na acção da Administração Pública,
em especial no que à sua imparcialidade diz respeito’.

Ao definir o campo de previsão e aplicação da pena de inactividade,
o n.o 1 do artigo 25.o do mesmo corpo normativo estatui que a mesma
‘será aplicável nos casos de procedimento que atente gravemente con-
tra a dignidade e prestígio do funcionário ou agente e da função’.

[ . . . ]
Os actos da vida particular de um funcionário podem pois constituir

infracção disciplinar — mesmo na vigência do actual EDF de
1984 — quando sejam afectadores da dignidade e do prestígio da
função.

De resto, e na esteira do que escreveu o Ex.mo Conselheiro Artur
Maurício in ‘ED — Vida Privada — Docentes’, parecer publicado na
Revista do Ministério Público, ano 3.o, vol. 9, 1982, pp. 87 e segs.,
‘sempre se tem estabelecido uma íntima ligação entre os deveres de
conduta privada do funcionário e a natureza das funções que com-
petem a um serviço público’.

Foi sem dúvida o caso dos comportamentos dados como praticados
pelo ora recorrente — enquanto aferidos por padrões de carácter
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objectivo e inseridos no específico contexto lógico temporal em que
ocorreram — de grande alarme social pela reiteração de comporta-
mentos congéneres, envolvendo, como é público e notório, o des-
caminho de vultosos fundos públicos e comunitários. E, com efeito,
nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 514.o do CPC, aplicável
ex vi dos artigos 1.o e 102.o da LPTA de 1985, ‘não carecem de prova
nem de alegação os factos notórios, devendo considerar-se como tais
os factos que são do conhecimento geral’ (sic).

A tal conclusão não pode obstar a protecção constitucional da inti-
midade da vida privada e familiar instituída no artigo 26.o, n.o 1,
da CRP.

[. . . ]
Em suma: os comportamentos imputados ao arguido na acusação,

se bem que reportados à sua vida pessoal ou particular, dada a sua
qualidade de funcionário público, ainda por cima com funções ins-
pectivas específicas no âmbito da prevenção e repressão de infracções
congéneres (cf. Decreto-Lei n.o 353/89, de 16 de Outubro), eram pois
abstractamente censuráveis ao abrigo das disposições legais invocadas
e aplicadas pela entidade sancionadora.

Não foram, por isso, violados, por erro de interpretação ou de
aplicação, os artigos 3.o, n.os 1 e 3, e 25.o, n.o 1, do EDF de 1984,
nem os artigos 13.o e 26.o, n.o 1, da CRP.»

4 — É deste último acórdão que vem interposto, ao abrigo do dis-
posto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15
de Julho, o presente recurso, que o recorrente, no respectivo reque-
rimento de interposição, fundamentou nos seguintes termos:

«1 — Em processo disciplinar e por despacho de 24 de Junho de
1991, o Sr. Inspector-Geral de Finanças aplicou ao recorrente a pena
de suspensão por 20 dias, com o fundamento em factos estranhos
às suas funções de inspector de finanças principal do quadro daquela
Inspecção-Geral e no disposto nos artigos 3.o, n.os 1 e 3, e 25.o, n.o 1,
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro.

2 — A interpretação destes normativos com o alcance de serem
aplicáveis àqueles factos é materialmente inconstitucional, por violar,
nomeadamente, o n.o 1 do artigo 269.o da lei fundamental.

3 — Tal inconstitucionalidade foi invocada pelo requerente no pro-
cesso disciplinar, no recurso hierárquico, no recurso contencioso e
no recurso jurisdicional.»

5 — Notificadas para o efeito, as partes apresentaram as alegações.
Quanto ao recorrente, sustentando de novo que a interpretação que
o acórdão recorrido deu às normas impugnadas «é materialmente
inconstitucional, pois viola o princípio de que os trabalhadores da
função pública só são responsáveis disciplinarmente pelas acções ou
omissões que pratiquem no exercício das suas funções, consagrado
no artigo 269.o, n.o 1, da Constituição da República Portuguesa e
reafirmado no artigo 271.o, com a segunda lei de revisão».

Quanto à entidade recorrida (o Secretário de Estado do Orça-
mento), no que se relaciona com a questão de constitucionalidade,
veio afirmar o seguinte:

«34 — [. . .] Como douta e sabiamente acolhe o acórdão do
Supremo Tribunal Administrativo, a doutrina vem interpretando e
valorando a projecção de certo tipo de comportamento pessoal na
actuação dos funcionários públicos [. . . ]

35 — Reflectidos na imagem da instituição, um juízo valorativo [dos
comportamentos dados como provados] não pode entender-se como
representando uma devassa da intimidade da vida privada e familiar,
pelo que é de afastar uma hipotética violação do preceito consti-
tucional em causa. E mais se diga que aqueles mesmos comporta-
mentos, apesar de cometidos no seio da sua vida privada, teriam
sempre de se ter como passíveis de projecção na sua actuação como
funcionário público, pois que fazia parte do seu conteúdo funcional
específico proceder a inspecções vocacionadas para a prevenção e
a repressão de infracções congéneres às imputadas. Vale, por con-
seguinte, a aplicação feita dos artigos 3.o, n.os 1 e 3, e 25.o, n.o 1,
do EDF de 1984.»

6 — Têm o seguinte teor os n.os 1 e 3 do artigo 3.o e o n.o 1
do artigo 25.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro:

«Artigo 3.o

Infracção disciplinar

1 — Considera-se infracção disciplinar o facto, ainda que mera-
mente culposo, praticado pelo funcionário ou agente com violação
de algum dos deveres gerais ou especiais decorrentes da função que
exerce.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — É dever geral dos funcionários e agentes actuar no sentido

de criar no público confiança na acção da Administração Pública,
em especial no que à sua imparcialidade diz respeito.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
[ . . . ]

Artigo 25.o

Inactividade

1 — A pena de inactividade será aplicável nos casos de procedi-
mento que atente gravemente contra a dignidade e prestígio do fun-
cionário ou agente ou da função.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O recorrente pretende o julgamento de inconstitucionalidade das
normas impugnadas, enquanto, de acordo com a interpretação aceite
na decisão recorrida, permitem responsabilizar disciplinarmente fun-
cionários por actos praticados fora do exercício de funções, mas de
natureza idêntica àqueles que lhe incumbe fiscalizar nesse exercício.

7 — Na perspectiva do recorrente, tal regime violaria o disposto
no n.o 1 do artigo 269.o e o n.o 1 do artigo 271.o da Constituição,
que determina que «os funcionários e agentes do Estado e das demais
entidades públicas são responsáveis civil, criminal e disciplinarmente
pelas acções e omissões praticadas no exercício das suas funções e
por causa desse exercício de que resulte violação dos direitos ou inte-
resses legalmente protegidos dos cidadãos [. . . ]» (redacção introdu-
zida pela revisão constitucional de 1989).

Vai-se confrontar a norma impugnada, tão-somente, com o n.o 1
do artigo 271.o, já que não se vê onde possa estar consagrada, no
artigo 269.o, n.o 1, a restrição da responsabilidade disciplinar dos fun-
cionários aos actos praticados no exercício das suas funções, como
sustenta o recorrente nas alegações.

Ora, pode extrair-se da argumentação apresentada a ideia segundo
a qual a Constituição teria, no referido n.o 1 do artigo 271.o, procedido
à delimitação negativa das hipóteses, em que é admitida a respon-
sabilidade disciplinar dos funcionários e agentes. Por outras palavras,
ao prescrever a responsabilidade dos funcionários «por acções ou
omissões praticadas no exercício das funções e por causa desse exer-
cício [. . . ]», a Constituição estaria do mesmo passo a proibir qualquer
responsabilização disciplinar por acções ou omissões praticadas fora
do exercício de funções, e não praticadas por causa desse exercício.

Será de aceitar o argumento a contrario a que o recorrente lança
implicitamente mão?

Seguramente que não; e não apenas pela consabida fragilidade
do argumento a contrario, em geral, mas ainda, e sobretudo, porque
não é possível extrair do preceito constitucional concretamente invo-
cado uma intenção — ou um alcance — de limitar a responsabilidade
dos funcionários ou agentes às hipóteses nele expressamente previstas.

Pode comprovar-se esta última afirmação através de um exemplo
expressivo.

Na verdade, o artigo 271.o da Constituição apenas se refere aos
comportamentos dos funcionários e agentes «[. . . ] de que resulte
violação dos direitos ou interesses legalmente protegidos dos cida-
dãos [. . . ]», omitindo qualquer referência aos de comportamentos
que, violando deveres decorrentes da função que exercem, não têm
senão projecção interna, ao menos em termos imediatos. Daqui não
se pode naturalmente pretender extrair uma intenção de proscrever
a responsabilidade disciplinar por todas as infracções aos deveres fun-
cionais nos quais é lesada a Administração Pública ou os interesses
que lhe são próprios, mas dos quais não resulta violação directa de
direitos ou interesses dos cidadãos.

O teor literal do n.o 1 do artigo 271.o da Constituição não pode,
pois, servir como argumento no sentido da exclusão da responsa-
bilidade dos funcionários relativamente a infracções que aí não estejam
directamente contempladas.

Por outro lado, num plano substancial, não parece que a ratio da
norma constitucional aponte no sentido de afastar a responsabilidade
disciplinar por comportamentos praticados fora do exercício de fun-
ções, pelo menos quando estejam em causa actos que atentem «gra-
vemente contra a dignidade e prestígio do funcionário ou agente ou
da função» (n.o 1 do artigo 25.o do Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários). Com efeito, não se trata de sancionar disciplinarmente
actuações totalmente alheias à qualidade de funcionário, mas sim
actuações que, não sendo praticadas no exercício de funções ou por
causa delas, não deixam de ter projecção nesse exercício, e justamente
pela circunstância de atentarem «gravemente contra a dignidade e
prestígio do funcionário ou agente ou da função».

As normas impugnadas não violam, pois, o disposto no n.o 1 do
artigo 271.o da Constituição.

8 — Importa ainda tomar em consideração uma outra perspectiva,
na qual pode ser olhado o problema da constitucionalidade das normas
impugnadas: a da eventual violação do n.o 1 do artigo 26.o da Cons-
tituição, na parte em que tutela a reserva da intimidade da vida privada.

Esta perspectiva foi objecto de análise pelo acórdão recorrido, que
concluiu no sentido de não ter havido violação da citada norma cons-
titucional. O acórdão lembrou a distinção entre «esfera pessoal íntima
(absolutamente protegida)» e «esfera privada (simples) apenas rela-
tivamente protegida por ter de ceder em conflito com outro interesse
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ou bem público» — citando Gomes Canotilho e Vital Moreira — e
entendeu não poder «dar-se por violado o cerne ou conteúdo desse
direito fundamental só por serem perseguidas disciplinarmente as vio-
lações do dever geral de boa conduta na vida privada em relação
a preservação do prestígio e da dignidade do múnus jurídico-público
exercido».

Independentemente de saber como é que, em abstracto, se har-
moniza a possibilidade de responsabilização disciplinar de um fun-
cionário por actos praticados fora do exercício das suas funções com
a tutela constitucional da reserva da vida privada, a verdade é que,
no caso concreto, não se pode dizer que as normas impugnadas tenham
sido interpretadas em desconformidade com essa tutela.

Desde logo, porque os actos considerados provados não respeitam,
manifestamente, à vida privada do recorrente, no sentido constitu-
cionalmente relevante (cf. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Cons-
tituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, 1993, ano-
tação ao artigo 26.o), assente nos «conceitos de ‘privacidade’ [ . . . ]
e dignidade humana [. . . ]» (p. 182). Na verdade, o acórdão recorrido
deu como assente a seguinte matéria de facto:

«O recorrente exerce funções na Inspecção-Geral de Finanças desde
29 de Julho de 1980, tendo actualmente a categoria de inspector
de finanças principal e encontrando-se afecto à Inspecção dos Serviços
Tributários;

De 12 de Janeiro de 1988 a 31 de Dezembro de 1988 exerceu
o cargo de provedor da Santa Casa da Misericórdia de Ponte de
Lima;

No decurso do ano de 1988 (Julho a Dezembro), a SCMPL levou
a efeito quatro acções de formação profissional no âmbito das acções
comparticipadas pelo Fundo Social Europeu;

No que concerne a estas acções de formação, foram imputadas
às mesmas despesas inexistentes com emissão de facturas alegada-
mente tituladoras de despesas com preparação de cursos, gestão e
controlo orçamental e matérias-primas subsidiárias e de consumo nos
montantes parcelares de 17 494 761$, 1 000 000$ e 9 365 000$, res-
pectivamente;

Também, em relação a fornecimentos de terceiros, foram irregu-
larmente imputados custos;

Quanto ao aluguer de bens móveis utilizados no decurso das acções,
foram imputados custos que, em alguns casos, excederam largamente
os respectivos valores de aquisição;

Foi o recorrente quem deu instruções para todos aqueles custos
serem imputados às acções de formação profissional.»

Aliás, a proximidade óbvia entre os factos disciplinarmente inves-
tigados e que justificaram a aplicação da pena disciplinar e aqueles
que incumbe à Inspecção-Geral de Finanças fiscalizar justifica que
se possa entender que põe gravemente em causa o interesse público
da protecção da dignidade e do prestígio do exercício de funções
públicas.

Note-se, aliás, que a Inspecção-Geral de Finanças é a entidade
competente para fiscalizar a própria Santa Casa da Misericórdia de
Ponte de Lima, no que toca à utilização, precisamente, de fundos
comunitários (cf. o Decreto-Lei n.o 353/89, de 16 de Outubro, hoje
revogado pelo Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto, excepto quanto
ao n.o 2 do artigo 35.o e ao artigo 35.o-A, em particular os seus arti-
gos 3.o e 12.o).

Simultaneamente, tal proximidade retira tais factos do domínio
exclusivamente privado — no sentido de não correspondente ao exer-
cício das funções de inspector, não no que é utilizado pelo n.o 1
do artigo 26.o da Constituição — do recorrente.

É, pois, manifesto que a decisão recorrida não interpretou nem
aplicou as disposições impugnadas no sentido de permitirem uma
lesão da intimidade da vida privada do recorrente, na acepção cons-
titucionalmente relevante.

Deste modo, não há necessidade sequer de colocar o problema
de saber se é legítima — em ordem à tutela de outro valor cons-
titucional — a restrição do direito fundamental à reserva da intimidade
da vida privada, já que a interpretação adoptada não afecta sequer
o âmbito de protecção do n.o 1 do artigo 26.o da Constituição, não
havendo que falar, por conseguinte, em restrição de um direito
fundamental.

Assim, pelos fundamentos expostos, decide-se negar provimento
ao recurso, confirmando-se a decisão recorrida no que respeita à
questão de constitucionalidade. Custas pelo recorrente, fixando-se a
taxa de justiça em 15 uc.

Lisboa, 5 de Abril de 2000. — Maria dos Prazeres Beleza — José
de Sousa e Brito — Messias Bento — Alberto Tavares da Costa — Luís
Nunes de Almeida.

A c ó r d ã o n .o 2 2 2 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 613/99. — I — 1 — António Joaquim Venceslau & Filhos, L.da,
requereu, no Tribunal Administrativo de Círculo do Porto, a suspensão
de eficácia do despacho proferido pelo presidente da Câmara Muni-
cipal de Macedo de Cavaleiros, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do

artigo 77.o e do artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho
(Lei de Processo nos Tribunais Administrativos — LPTA).

O pedido, após a entidade requerida se ter pronunciado desfa-
voravelmente, foi indeferido, por decisão judicial de 12 de Fevereiro
de 1999, que entendeu não se verificar prejuízo da requerente, desse
modo faltando um dos pressupostos para a medida ser decretada.

Seguidamente, em 10 de Março, foram os autos conclusos com
a informação de que o requerimento de interposição do recurso dessa
decisão, e as respectivas alegações, registados nos CTT em 5 desse
mês, com entrada nos serviços do Tribunal a 8, «se encontram fora
de prazo, uma vez que este terminou em 1 de Março de 1999 e,
nos termos do artigo 145.o [Código de Processo Civil — CPC], no
dia 4 de Março de 1999».

A magistrada judicial competente, por despacho de 11 do mesmo
mês, teve o recurso como extemporâneo, assim «indeferindo o mesmo»
(cf. fl. 38 dos autos apensos de suspensão).

Posteriormente, a mesma requerente e Nuno Morais de Venceslau
interpuseram recurso desse despacho para o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo invocando, para o efeito, o disposto nos artigos 26.o, n.o 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril (Estatuto dos
Tribunais Administrativos e Fiscais — ETAF) e 106.o e 113.o da LPTA.

Nas respectivas alegações pede-se, além do mais, a «declaração»
de inconstitucionalidade deste artigo 113.o (recte, da norma do
artigo 113.o), «na parte em que, ao limitar o prazo da apresentação
das alegações ao prazo de interposição do recurso, diminui as garantias
processuais do recorrente, sendo certo que, a exigir-se que as alegações
sejam apresentadas com aquele requerimento, deve o prazo para um
e para outra ser o que mais beneficia o recorrente, isto é, o prazo
mais longo».

O recurso em referência viria a ser convertido em reclamação,
por despacho do presidente do Tribunal Central Administrativo de
22 de Abril de 1999, de acordo com o disposto no artigo 688.o, n.os 1
e 5, do CPC, observáveis ex vi dos artigos 1.o e 102.o da LPTA,
seguindo-se, uma vez que o despacho reclamado foi mantido, o cum-
primento do preceituado no n.o 4 daquele artigo 688.o, na sua parte
final.

Remetidos os autos, como reclamação, ao mencionado magistrado
presidente, nos termos do artigo 689.o do CPC, foi indeferida a recla-
mação por decisão de 12 de Agosto último.

Aí se escreveu, nomeadamente, ter o artigo 113.o da LPTA «plena
aplicabilidade no domínio dos processos de suspensão de eficácia»,
sendo o prazo de 10 dias para interposição de recurso (nos termos
do artigo 685.o, n.o 1, do CPC) harmonizável com a natureza de pro-
cesso urgente, não violando seja o artigo 18.o seja o artigo 20.o da
Constituição da República (CR).

Inconformados, recorrem os interessados para o Tribunal Cons-
titucional da decisão que indeferiu a reclamação, para o efeito invo-
cando o disposto nas alíneas b) e f) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei
n.o 28/82, de 15 de Novembro.

Fundamentam o pedido nos seguintes termos:
«Os recorrentes, logo nas suas alegações de interposição de

recurso/reclamação para o Tribunal Central Administrativo, suscita-
ram a inconstitucionalidade do artigo 113.o da LPTA na parte em
que estatui que, com a apresentação do recurso, devem ser apre-
sentadas as alegações, uma vez que o prazo das alegações consagrado
no artigo 106.o da mesma LPTA é de 30 dias. E dando o legislador
oportunidade para apresentar as alegações naquele prazo (30 dias),
nos termos do citado artigo 113.o da LPTA, também o requerimento
de interposição de recurso beneficiará do mesmo prazo. Ao invés,
caso se entenda que o prazo a que alude o artigo 106.o da LPTA,
prazo para apresentação das alegações, é reduzido para 10 dias, enten-
dimento perfilhado na douta decisão recorrida, diminui-se de forma
drástica o direito que assiste aos recorrentes de apresentarem as suas
alegações no aludido prazo de 30 dias, o que a nosso ver e salvo
o sempre devido respeito viola o disposto nos artigos 18.o e 20.o da
CRP.»

O recurso foi admitido por despacho de 16 de Setembro último,
o que, no entanto, não vincula este Tribunal (artigo 76.o, n.o 3, da
Lei n.o 28/82).

2 — No Tribunal Constitucional ordenou-se a notificação das partes
para alegações, só a recorrente o tendo feito, em termos que assim
condensa nas respectivas conclusões:

«1 — O recurso (interposição de recurso) perante o Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo do Porto, apresentado em 5 de Março de 1999,
acompanhado das respectivas alegações, diz aquele fixado na capa do
respectivo processo pelo Tribunal (funcionária), como sendo o último
dia com multa, data em que foi o recurso interposto, deve ter sido
como apresentado tempestivamente, sendo que o mandatário do R.
se deslocou à secretaria do Tribunal, onde compulsou o processo
e confirmou a existência da fixação daquela data.

Sem prescindir.
2 — A não se entender assim, sempre o prazo de interposição do

recurso, atento a que se determina que o mesmo seja acompanhado
das alegações (artigo 113.o da LPTA), deve aquele prazo alongar-se
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ao prazo das alegações, isto é, ao prazo conferido pelo artigo 106.o
do mesmo diploma legal, pois que doutra forma, esmagando-se dras-
ticamente o prazo para os 10 dias, diminui-se a garantia (diga-se
a maior garantia) de defesa ao recorrente.

3 — Deve, por conseguinte, e pelas razões invocadas em duas destas
conclusões, declarar-se o citado artigo 113.o da LPTA como incons-
titucional, por violar o artigo 106.o da mesma LPTA e os artigos 18.o
e 20.o da CRP.

4 — A decisão recorrida, ao decidir como decidiu, violou o disposto
no artigo 106.o e nos artigos 18.o e 20.o da CRP, sendo que deu,
a nosso ver, errada interpretação ao disposto no artigo 113.o da referida
LPTA.» (Sublinhados originais.)

Pede-se, em consequência:
Que, dando-se provimento ao recurso, se revogue a decisão recor-

rida, substituindo-a por outra que decida pela tempestividade do
recurso, a ser apreciada em consonância;

A não se entender assim, deve declarar-se inconstitucional a norma
do artigo 113.o da LPTA, «na parte em que reduz o prazo das alegações
de 30 dias a que alude o artigo 106.o da mesma LPTA para 10 dias,
sujeitando as alegações ao mesmo prazo do requerimento de inter-
posição de recurso, por violar o disposto no citado artigo 106.o e
nos artigos 18.o e 20.o da CRP».

3 — Posteriormente, foi ainda a recorrente notificada, ao abrigo
do n.o 3 do artigo 3.o do CPC, dado não se representar convocável,
no caso dos autos, a alínea f) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82,
e, por outro lado, poder entender-se ser de não conhecer do objecto
do pedido, dado «tudo apontar para a sindicância da própria decisão
recorrida».

Respondendo, vem a recorrente informar que se deve a mero lapso
a menção daquela alínea f), reconhecendo-se não ter a mesma cabi-
mento no caso sub judice. No tocante à natureza normativa da questão
submetida ao tribunal vem precisar estar em causa a norma do
artigo 113.o da LPTA, «na medida em que reduzindo, drasticamente,
o prazo de 30 dias para a argumentação das alegações de recurso,
estatuído pelo artigo 106.o da mesma LPTA, para 10 dias, diminui
as garantias de defesa dos recorrentes».

Cumpre apreciar e decidir.
II — 1 — Dispõe o artigo 113.o da LPTA, no seu n.o 1, único que

interessa considerar:
«1 — O recurso de decisão sobre o pedido de suspensão da eficácia

de acto contenciosamente impugnado é interposto mediante reque-
rimento que inclua ou junte a respectiva alegação e alegado pelo
recorrido, em prazo igual ao do recorrente, a contar da notificação
da admissão do recurso.»

Resulta do preceito que, no caso do recurso nele previsto, o recor-
rente tem de apresentar as respectivas alegações com o requerimento
de interposição do recurso, ou seja, no prazo de 10 dias por aplicação
do disposto no artigo 685.o, n.o 1, do CPC.

Afastado o fundamento do recurso de constitucionalidade previsto
na alínea f) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, que só por
lapso terá sido invocado, como a própria interessada reconhece (na
verdade, o caso vertente não lhe é, manifestamente, subsumível), está,
deste modo, circunscrito o âmbito do recurso de constitucionalidade
com base na alínea b) do mesmo preceito.

2 — Defende a recorrente, no tocante à questão de constitucio-
nalidade por si suscitada (são irrelevantes, nesta sede, as considerações
desenvolvidas, que se destinam a mostrar o seu inconformismo com
a decisão, em si mesma considerada), ser inconstitucional a redacção
do prazo estabelecido no artigo 113.o, na medida em que, de forma
desproporcionada e constitucionalmente censurável, afecta as garan-
tias de defesa e, em última análise, o acesso ao direito e a uma tutela
jurisdicional efectiva.

Não lhe assiste, no entanto, razão.
O prazo fixado naquela norma é um prazo judicial peremptório,

cujo decurso faz extinguir o direito de praticar o acto nele previsto,
o que significa, em observância do princípio da preclusão, que, ultra-
passado o período de tempo previsto para interpor recurso e apre-
sentar as respectivas alegações, deixa a parte de poder praticar esses
actos. Como decorre do n.o 3 do artigo 145.o do CPC, o decurso
do prazo peremptório extingue o direito de praticar o acto. Quem
não respeite esse prazo, se não pretende sujeitar-se aos efeitos pre-
clusivos, terá de efectuar o acto dentro dos três dias úteis subsequentes
e pagar a respectiva multa (n.o 5 do artigo 145.o) — sem prejuízo
da prorrogabilidade hoje admitida, nos termos do artigo 147.o do
mesmo Código.

O legislador encontrou, nesta atenuação do preclusivo, e face às
dificuldades de provar eventual justo impedimento, uma via de sanar
as consequências de um possível descuido, esquecimento e negligência
do interessado (cf. Antunes Varela, Revista de Legislação e de Juris-
prudência, ano 103, p. 301).

Não se considera, porém, que o prazo de 10 dias previsto no
artigo 113.o comprometa os valores constitucionais convocados,
mesmo que se confronte com o prazo de 30 dias estabelecido por
via do artigo 106.o do mesmo diploma.

Na verdade, e por um lado, a consagração legal de um prazo mais
curto compagina-se com a natureza urgente do tipo de procedimento
em causa, atribuída pelo n.o 1 do artigo 6.o da LPTA, e foi, de resto,
nesse sentido que se orientou a decisão recorrida ao entender impor-se
uma aceleração processual a implicar a redução dos prazos de movi-
mentação, vista, decisão e interposição do recurso — artigos 78.o e
113.o do diploma —, sem, no entanto, considerar estar-se perante
uma redução constitucionalmente censurável.

Compreende-se esta tramitação abreviada: a suspensão de eficácia
é uma medida de carácter excepcional que, enquanto tal, ocasiona
uma paralisação temporária dos efeitos jurídicos do acto adminis-
trativo, prolongando um estado de incerteza que importa ser o mais
breve possível, seja no interesse da Administração, seja no dos
administrados.

Por outro lado, não se surpreende no prazo fixado desproporção
que se repercuta no adequado exercício do direito do recorrente de
modo a afectar-lhe quer as garantias de defesa, quer a tutela juris-
dicional efectiva. Se a unificação do acto de interposição do recurso
e da fundamentação desde já se filiam no propósito de celeridade
e de economia processuais que se quis imprimir em matéria de recursos
sobre suspensão de eficácia (cf. Armindo Ribeiro Mendes, Recursos
em Processo Civil, 2.a ed., Lisboa, 1994, pp. 188 e segs.), o encurtamento
decretado pela norma em sindicância obedece ao mesmo objectivo
e decorre da liberdade de conformação do legislador, encontrando-se
suficientemente ancorado em termos de razoabilidade e de conso-
nância com o sistema jurídico, o que lhe confere fundamento material.

3 — A idêntico juízo negativo se chega se equacionada uma eventual
violação do princípio da igualdade — questão não suscitada pela recor-
rente, mas que o Tribunal pode conhecer, nos termos do artigo 79.o-C
da Lei n.o 28/82 (redacção da Lei n.o 85/89, de 7 de Setembro).

Como é consabido, o princípio da igualdade não impede o legislador
de estabelecer tratamentos diferenciados. O que proíbe é a criação
de desigualdades de tratamento materialmente infundadas, sem qual-
quer fundamento razoável ou justificação objectiva e racional e, por
outro lado, impõe que se dê tratamento igual ao que for essencialmente
igual e se trate diferentemente o que diferente for (a jurisprudência
constitucional é, a este respeito, exaustiva e uniforme: cf., inter alia,
os Acórdãos n.os 231/94 e 49/95, publicados no Diário da República,
1.a série-A, de 28 de Abril de 1994, e nos Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 30.o vol., pp. 413 e segs., respectivamente).

Ora, no caso sub judice, não há uma «pura e simples diferença
de tratamento»: existem, como vimos, fundamentos justificativos da
diferenciação de prazos consagrada na LPTA.

Assim, também neste enfoque — o do artigo 13.o da CR — não
se verifica ser caso de censura jurídico-constitucional.

III — Em face do exposto, decide-se negar provimento ao recurso.
Custas pela recorrente, com taxa de justiça que se fixa em 15 uni-

dades de conta.

Lisboa, 5 de Abril 2000. — Alberto Tavares da Costa — Maria dos
Prazeres Beleza — José de Sousa Brito — Messias Bento — Luís Nunes
de Almeida.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 20 606/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 2 de Agosto de 2000:

António da Costa Neves Ribeiro, juiz conselheiro — colocado no
Supremo Tribunal de Justiça, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2000.

25 de Setembro de 2000. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Aviso n.o 14 501/2000 (2.a série). — Faz-se público que o Minis-
tro da Justiça, por despacho de 31 de Agosto de 2000, autorizou
a prorrogação, até 28 de Fevereiro de 2001, do prazo de equiparação
a bolseiro do técnico superior principal do quadro de pessoal da Pro-
curadoria-Geral da República, a exercer funções de assessor do gabi-
nete do Procurador-Geral da República, licenciado José Manuel Mar-
tins Meirim da Silva.

29 de Setembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.
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Declaração n.o 333/2000 (2.a série). — Declara-se, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
que a nomeação em comissão de serviço da auxiliar administrativa
do quadro de pessoal da Procuradoria-Geral da República Maria
Teresa Ferreira de Almeida Cavacas Antunes de Almeida foi con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 23 de Setembro de
2000.

27 de Setembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1774/2000. — Por despacho de 22 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Marco Paulo Figueiredo de Castro Duarte Ribeiro, equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Gestão,
Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve — autorizada a
rescisão do respectivo contrato, a seu pedido, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000.

27 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 20 607/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Agosto de 2000:

Licenciado Miguel Alexandre Dias — nomeado provisoriamente téc-
nico superior de 2.a classe de biblioteca e documentação do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Algarve, precedendo
concurso, com início de funções após publicação da sua nomeação
no Diário da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 400.

15 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 20 608/2000 (2.a série). — Em execução e desen-
volvimento do despacho n.o 14 067/2000, de 10 de Julho, e ao abrigo
dos poderes que me foram atribuídos pelo Decreto-Lei n.o 31/2000,
de 13 de Março, sob proposta da directora da Escola Superior de
Saúde de Aveiro, decido que:

1) São integradas na comissão de acompanhamento da Escola
as seguintes individualidades:

Prof. Doutor Nélson Fernando Pacheco da Rocha, do
Departamento de Electrónica e Telecomunicações da
Universidade de Aveiro.

Prof. Doutor António Martins da Silva, director clínico
do Departamento de Fisiologia do Hospital Geral de
Santo António do Porto.

2) O Prof. Doutor Nélson Fernando Pacheco da Rocha prestará
apoio à Direcção da Escola, coadjuvando-a, e desempenhará,
para todos os efeitos, as funções de subdirector.

22 de Setembro de 2000. — O Reitor, Júlio Pedrosa.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 20 609/2000 (2.a série). — Serviços Académicos. —
Sob proposta da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, foi, pela deliberação do senado n.o 33/2000, de 12 de
Julho, aprovado o seguinte:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Ciências e
Tecnologia (FCTUC), confere as pós-graduações em:

Qualidade da Água e Controlo da Poluição;
Hidráulica Urbana;
Recursos e Aproveitamentos Hidráulicos.

O curso Qualidade da Água e Controlo da Poluição substitui o
anteriormente criado com a mesma designação através do despacho
n.o 25/96, Serviços Académicos, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 215, de 16 de Setembro de 1996.

O curso Hidráulica Urbana substitui o anteriormente criado com
a mesma designação através do despacho n.o 21/94, Serviços Aca-
démicos, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 16
de Junho de 1994.

Artigo 2.o

Estrutura curricular e plano de estudos

2.1 — Os cursos de pós-graduação acima referidos, adiante sim-
plesmente designados por cursos, organizam-se pelo sistema de uni-
dades de crédito (UC).

2.2 — A conclusão de qualquer dos cursos implica a aprovação
num número de disciplinas correspondente a um total de 8,4 unidades
de crédito.

2.3 — Anualmente, e caso ocorram alterações, será fixada por des-
pacho reitoral a estrutura curricular específica, respeitando o esti-
pulado nos n.os 2.1 e 2.2.

Artigo 3.o

Matrículas e inscrição

3.1 — As regras da matrícula e inscrição, bem como os regimes
de faltas, de avaliação de conhecimentos e de classificação para as
disciplinas que integram os cursos, serão as previstas na lei para os
cursos de mestrado e no disposto nos regulamentos de mestrado e
da Unidade de Estudos Graduados da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

3.2 — A matrícula e a inscrição nos cursos estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor da Univer-
sidade de Coimbra, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências e Tecnologia. O limite mínimo a fixar neste despacho
para o número de inscrições em cada um dos cursos deverá ser de 5,
e o limite máximo de 25.

3.3 — Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo reitor através do despacho
a que se refere o n.o 3.2.

3.4 — O despacho a que se referem os n.os 2.3, 3.2 e 3.3 deverá
ser publicado no Diário da República, 2.a série, antes do início do
prazo da candidatura.

Artigo 4.o

Habilitações de acesso

4.1 — São admitidos à candidatura à matrícula nos cursos os titu-
lares da licenciatura em Engenharia Civil ou os titulares de licen-
ciaturas em áreas afins ou os titulares de habilitações equivalentes.

4.2 — Cabe ao conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra fixar quais as áreas afins referidas
no n.o 4.1.

Artigo 5.o

Critérios de selecção

5.1 — Os candidatos à matrícula nos cursos serão seleccionados
pelo conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra tendo em consideração os seguintes
critérios:

a) Classificação da licenciatura ou de habilitação equivalente
a que se refere o artigo 4.o e, eventualmente, de outros graus
já obtidos pelo candidato;

b) Currículos académicos, científico e técnico.

5.2 — O conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra poderá submeter os candidatos à matrí-
cula a provas académicas de selecção para avaliação do nível daqueles
nas áreas científicas de base correspondentes aos cursos, bem como
determinar a obrigatoriedade de frequência e aprovação em unidades
curriculares inseridas na estrutura de cursos da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra ou de outras escolas, como
condição prévia para a candidatura à matrícula no curso.

Artigo 6.o

Atribuição de diploma

Pela conclusão com aprovação dos cursos de especialização cabe
a atribuição de um diploma, segundo norma a definir pelo conselho
científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

19 de Setembro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.



Aviso n.o 14 502/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série), determino o seguinte aviso de aber-
tura dos cursos de pós-graduação em Infra-Estruturas Viárias e Trans-
portes em Meio Urbano e Planeamento Municipal e Desenho Urbano,
para o ano lectivo de 2000-2001.

1 — Funcionamento — no ano lectivo de 2000-2001 funcionarão
os cursos de pós-graduação em Infra-Estruturas Viárias e Trans-
portes em Meio Urbano e Planeamento Municipal e Desenho
Urbano.

2 — Organização e estrutura curricular:
2.1 — Organização genérica:
2.1.1 — A conclusão de cada curso implica a aprovação em todas

as disciplinas obrigatórias e em duas das disciplinas de opção.
2.1.2 — De acordo com o despacho de criação dos cursos, para

que se possam matricular, poderá ser necessário que alguns dos can-
didatos, indicados pelo conselho científico como consequência do pro-
cesso de selecção, frequentem com aproveitamento todas ou parte
das disciplinas do curso preliminar.

2.2 — Estrutura do curso preliminar:
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Despacho n.o 20 610/2000 (2.a série). — Serviços Académicos. —
curso de mestrado em Ortodoncia — ano lectivo de 2000-2001. — Sob
proposta do conselho científico da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra, determino que:

1 — As candidaturas ao curso de mestrado em Ortodoncia terão
lugar nos Serviços Académicos nos 10 dias úteis seguintes à publicação
do presente despacho. Findo o prazo de candidatura, se o número
de candidatos for inferior ao número de vagas disponíveis, o período
de candidatura para as vagas restantes prolonga-se por mais cinco
dias úteis.

2 — Os candidatos à matrícula e inscrição serão seriados e selec-
cionados pela aplicação dos seguintes critérios:

a) Ter frequentado e completado o curso de licenciatura em
Medicina ou Medicina Dentária e ter aprovação no curso
de pós-graduação em Ortodoncia;

b) Nota de licenciatura não inferior a 14 valores;
c) Melhor classificação no curso de pós-graduação em Orto-

doncia;
d) Classificação de licenciatura mais elevada;
e) Conhecimentos de língua estrangeira, nomeadamente inglês;
f) Admitem-se ainda à candidatura à matrícula candidatos ao

abrigo do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de
13 de Outubro;

g) Sempre que o número de candidatos seja superior ao máximo
de admissões previstas haverá lugar a uma entrevista elimi-
natória, complementada com um inquérito.

3 — O curso de mestrado funcionará com um mínimo de dois alunos
e um máximo de seis.

4 — Os candidatos deverão mencionar em requerimento dirigido
ao reitor da Universidade de Coimbra declaração de disponibilidade
de horário para a frequência do curso, descrição da sua situação pro-
fissional e eventual dependência de serviço militar durante o período
do curso e juntar em anexo a seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do passaporte;
b) Três exemplares do curriculum vitae resumido — identificação

e direcção, habilitações literárias, habilitações profissionais,
sociedades científicas, comunicações em reuniões científicas,
resumos publicados, artigos publicados e conhecimentos
linguísticos;

c) Certificado de habilitações, com classificação final;
d) Informação à coordenação do mestrado sobre a instituição

e tema em que desejaria efectuar a tese de mestrado e eventual
orientador e co-orientador já contactado;

e) Declaração de disponibilidade para a frequência do curso.

5 — A propina anual, na parte curricular, é de 200 000$, paga em
duas prestações, sendo a primeira no acto da inscrição e a segunda
até ao final do mês de Maio. A matrícula por módulo tem uma propina
de 20 000$ por cada unidade de crédito. A propina não inclui as
despesas relativas aos trabalhos laboratoriais de preparação da tese
de mestrado, nem a sua dactilografia e ou impressão.

6 — Aos alunos poderá ser exigido pela coordenação do mestrado
uma taxa laboratorial destinada a suportar as despesas relativas ao
trabalho laboratorial com a sua tese de mestrado. Esta taxa laboratorial
será de 150 000$ e só terá lugar quando os alunos não se integrem
em projectos já existentes e em curso.

7 — Faz-se saber a todos os candidatos que ao abrigo dos programas
europeus de mobilidade de docentes e de outros algumas aulas pode-
rão ser leccionadas por individualidades estrangeiras em língua inglesa.

8 — O prazo da matrícula e inscrição decorrerá nos sete dias úteis
seguintes à afixação dos resultados da candidatura. A realização da
matrícula e inscrição subentende que o aluno conhece e aceita o
regulamento de funcionamento do mestrado.

9 — O tema da tese de mestrado e o local da sua realização carece
sempre do parecer favorável da coordenação do mestrado e de homo-
logação pelo órgão competente da Faculdade de Medicina de
Coimbra.

20 de Setembro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Rectificação n.o 2582/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 13 de Setembro
de 2000, a p. 15 149, o despacho n.o 18 557/2000, Serviços Académicos,
relativo ao curso de pós-graduação em Engenharia Informática, rec-
tifica-se que no anexo II, onde se lê «O Administrador» deve ler-se
«O Secretário-Geral».

21 de Setembro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Rectificação n.o 2583/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 13 de Setembro
de 2000, a p. 15 147, o despacho n.o 18 556/2000, Serviços Académicos,
relativo ao curso de pós-graduação em Computação Adaptativa, rec-
tifica-se que no anexo I, onde se lê «Estrutura curricular e plano
de estudos do curso de pós-graduação em Engenharia Informática»
deve ler-se «Estrutura curricular e plano de estudos do curso de pós-
-graduação em Computação Adaptativa» e, no anexo II, onde se lê
«O Administrador» deve ler-se «O Secretário-Geral».

21 de Setembro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 20 611/2000 (2.a série). — Por despachos de 22
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferidos por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciado Francisco Manuel Brito Pereira Coelho, assistente con-
vidado além do quadro da Faculdade de Direito desta Univer-
sidade — renovado, por três anos, o respectivo contrato, com início
em 1 de Novembro de 2000.

Licenciados José Miguel Sá Miranda e Jorge Miguel Abreu Silva,
monitores da Faculdade de Direito desta Universidade — renova-
dos, por um ano, os respectivos contratos, com início em 9 de
Julho de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Disciplinas Horas de aulas

Gestão Urbanística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 (T)
Engenharia de Tráfego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 (T)
Planeamento de Transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 (T)
Vias de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 (T)
Planeamento Regional e Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 (T)

2.3 — Estrutura do curso em Infra-Estruturas Viárias e Transportes
em Meio Urbano:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias:

Vias Urbanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2,0
Políticas e Planeamento de Transportes . . . 30 (T) 2,0
Gestão de Pavimentos Rodoviários . . . . . . . 30 (T) 2,0
Engenharia e Gestão de Tráfego . . . . . . . . . 30 (T) 2,0
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Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas de opção (escolha de duas):

Informação Geográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2,0
Sistemas Hidráulicos Urbanos . . . . . . . . . . . 30 (T) 2,0
Planeamento e Desenho Urbano . . . . . . . . . 30 (T) 2,0
Avaliação de Planos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2,0
Planeamento de Equipamentos Colectivos . 30 (T) 2,0
Gestão Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2,0

2.4 — Estrutura do curso em Planeamento Municipal e Desenho
Urbano:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias:

Informação Geográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2,0
Planeamento e Desenho Urbano . . . . . . . . . 30 (T) 2,0
Avaliação de Planos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2,0
Planeamento de Equipamentos Colectivos 30 (T) 2,0

Disciplinas de opção (escolha de duas):

Vias Urbanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2,0
Políticas e Planeamento de Transportes . . . . 30 (T) 2,0
Gestão de Pavimentos Rodoviários . . . . . . . 30 (T) 2,0
Engenharia e Gestão de Tráfego . . . . . . . . . 30 (T) 2,0
Sistemas Hidráulicos Urbanos . . . . . . . . . . . 30 (T) 2,0
Gestão Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2,0

3 — Calendário:

Candidatura — entrega até 16 de Setembro de 2000;
Matrícula e inscrição — 25 de Setembro a 6 de Outubro de 2000;
Calendário lectivo:

Início do curso preliminar — 28 de Setembro de 2000;
Início do curso — 17 de Novembro de 2000.

4 — Limitações quantitativas:

Número mínimo de inscrições em cada curso — 5;
Número máximo de inscrições em cada curso — 20.

19 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

Aviso n.o 14 503/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série), e no âmbito do despacho
n.o 19 014/2000 do reitor da Universidade de Coimbra, determino
o seguinte aviso de abertura do curso de pós-graduação em Hidráulica,
Recursos Hídricos e Ambiente, para o ano lectivo de 2000-2001.

1 — Funcionamento — no ano lectivo de 2000-2001 funcionará o
curso de pós-graduação em Hidráulica, Recursos Hídricos e Ambiente.

2 — Organização e estrutura curricular:
2.1 — A conclusão do curso implica a aprovação em todas as 13

disciplinas oferecidas, que funcionarão em regime semestral.
2.2 — Estrutura do curso em Hidráulica, Recursos Hídricos e

Ambiente:

Disciplinas Horas
de aulas

Unidades
de crédito

Direito da Água e do Ambiente . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Gestão dos Recursos Hídricos . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Impacto Ambiental de Obras Hidráulicas . . . 18 (T) 1,2
Hidrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Tratamento de Águas de Abastecimento . . . 18 (T) 1,2
Tratamento de Águas Residuais . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Tratamento de Resíduos Sólidos . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Modelação Ecológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Aproveitamentos Hidráulicos . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Sistemas Fluviais e Marítimos . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2

Disciplinas Horas
de aulas

Unidades
de crédito

Sistemas de Abastecimento de Água . . . . . . 18 (T) 1,2
Sistemas de Drenagem . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 (T) 2,0

3 — Calendário:

Candidatura — entrega até 16 de Setembro de 2000;
Matrícula e inscrição — 25 de Setembro a 6 de Outubro de 2000;
Calendário lectivo — início do curso: 16 de Outubro de 2000.

4 — Limitações quantitativas:

Número mínimo de inscrições em cada curso — 5;
Número máximo de inscrições em cada curso — 15.

22 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 14 504/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série), e no âmbito do despacho
n.o 19 010/2000 do reitor da Universidade de Coimbra, determino
o seguinte aviso de abertura do curso de mestrado em Hidráulica,
Recursos Hídricos e Ambiente, para o ano lectivo de 2000-2001.

1 — Funcionamento — no ano lectivo de 2000-2001 funcionará o
curso de mestrado em Hidráulica, Recursos Hídricos e Ambiente.

2 — Organização e estrutura curricular:
2.1 — A conclusão do curso implica a aprovação em todas as dis-

ciplinas obrigatórias e em 10 disciplinas de opção, a escolher entre
as 13 oferecidas.

2.2 — Estrutura do curso em Hidráulica, Recursos Hídricos e
Ambiente:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias:

Análise Matemática e Estatística . . . . . . . . . . 24 (T) 1,6
Métodos Numéricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 (T) 1,6
Hidrodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 (T) 1,6
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . 24 (T) 1,6
Introdução à Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . 24 (T) 1,6
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2,0

Disciplinas de opção:

Direito da Água e do Ambiente . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Gestão dos Recursos Hídricos . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Impacto Ambiental de Obras Hidráulicas . . . 18 (T) 1,2
Hidrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Tratamento de Águas de Abastecimento . . . 18 (T) 1,2
Tratamento de Águas Residuais . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Tratamento de Resíduos Sólidos . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Modelação Ecológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Aproveitamentos Hidráulicos . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Sistemas Fluviais e Marítimos . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Sistemas de Abastecimento de Água . . . . . . . 18 (T) 1,2
Sistemas de Drenagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Gestão de Redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2

3 — Calendário:

Candidatura — entrega até 16 de Setembro de 2000;
Matrícula e inscrição — 25 de Setembro a 6 de Outubro de 2000;
Calendário lectivo — início do curso: 16 de Outubro de 2000.

4 — Limitações quantitativas:

Número mínimo de inscrições em cada curso — 5;
Número máximo de inscrições em cada curso — 15.

22 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 14 505/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série), determino o seguinte aviso de aber-
tura dos cursos de pós-graduação em Qualidade da Água e Controlo
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da Poluição, Hidráulica Urbana e Recursos e Aproveitamentos
Hidráulicos, para o ano lectivo de 2000-2001:

1 — Funcionamento — no ano lectivo de 2000-2001 funcionarão os
cursos de pós-graduação em Qualidade da Água e Controlo da Polui-
ção, Hidráulica Urbana e Recursos e Aproveitamentos Hidráulicos.

2 — Organização e estrutura curricular:
2.1 — A conclusão de cada curso implica a aprovação em todas

as disciplinas obrigatórias e em uma disciplina de opção, a escolher
de entre as sete oferecidas.

2.2 — Estrutura do curso em Qualidade da Água e Controlo da
Poluição:

Horas
de

aula

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias:

Direito da Água e do Ambiente . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Impacto Ambiental de Obras Hidráulicas . . . 18 (T) 1,2
Tratamento de Águas de Abastecimento . . . 18 (T) 1,2
Tratamento de Águas Residuais . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Tratamento de Resíduos Sólidos . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Modelação Ecológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2

Disciplinas de opção:

Gestão dos Recursos Hídricos . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Hidrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Sistemas Fluviais e Marítimos . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Aproveitamentos Hidráulicos . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Sistemas de Abastecimento de Água . . . . . . 18 (T) 1,2
Sistemas de Drenagem . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Gestão de Redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2

2.3 — Estrutura do curso em Hidráulica Urbana:

Horas
de

aula

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias:

Direito da Água e do Ambiente . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Impacto Ambiental de Obras Hidráulicas . . . 18 (T) 1,2
Hidrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Sistemas de Abastecimento de Água . . . . . . 18 (T) 1,2
Sistemas de Drenagem . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Gestão de Redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2

Disciplinas de opção:

Gestão dos Recursos Hídricos . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Tratamento de Resíduos Sólidos . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Aproveitamentos Hidráulicos . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Tratamento de Águas Residuais . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Sistemas Fluviais e Marítimos . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Modelação Ecológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Tratamento de Águas de Abastecimento . . . 18 (T) 1,2

2.4 — Estrutura do curso em Recursos e Aproveitamentos Hidráu-
licos:

Horas
de

aula

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias:

Gestão de Recursos Hídricos . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Direito da Água e do Ambiente . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Impacto Ambiental de Obras Hidráulicas . . . 18 (T) 1,2
Hidrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Aproveitamentos Hidráulicos . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Sistemas Fluviais e Marítimos . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2

Horas
de

aula

Unidades
de

crédito

Disciplinas de opção:

Tratamento de Resíduos Sólidos . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Tratamento de Águas de Abastecimento . . . 18 (T) 1,2
Tratamento de Águas Residuais . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Sistemas de Drenagem . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Modelação Ecológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2
Sistemas de Abastecimento de Água . . . . . . 18 (T) 1,2
Gestão de Redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 (T) 1,2

3 — Calendário:

Candidatura — entrega até 16 de Setembro de 2000;
Matrícula e inscrição — 25 de Setembro a 6 de Outubro de 2000;
Calendário lectivo — início do curso: 2 de Janeiro de 2001.

4 — Limitações quantitativas:

Número mínimo de inscrições em cada curso — 5;
Número máximo de inscrições em cada curso — 25.

22 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 1211/2000. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade e pela deliberação n.o 30/2000 da comissão científica
do senado, de 17 de Julho de 2000, determino:

1.o

Área de especialização

É criada a área de especialização em Tecnologias em Educação,
a aditar às previstas no n.o 1 do n.o 1.o da deliberação n.o 2/99, da
comissão científica do senado, de 22 de Março de 1999, publicada
no Diário da República, 2.a série, de 16 de Setembro, do mesmo ano,
e designada pela alínea k).

2.o

Limitações quantitativas

Para o ano lectivo de 2000-2001 são fixadas 20 vagas para a área
de Tecnologias em Educação.

3.o

Organização do curso

O curso organiza-se em quatro semestres.

4.o

Plano de estudos

A seguir se publica o plano de estudos da área de especialização
agora criada.

Plano de estudos da área de especialização em Tecnologias
da Educação do mestrado em Ciências da Educação

Disciplinas
Unidades

de
crédito

1.o semestre . . . . . Teorias e Modelos de Aprendizagem 3
Concepção e Produção de Materiais

Multimédia.
4

Disciplina optativa . . . . . . . . . . . . . . . 3

2.o semestre . . . . . Teorias e Bases Técnicas da Comu-
nicação.

3

Métodos de Investigação em Edu-
cação.

4

Disciplina optativa . . . . . . . . . . . . . . . 3
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Disciplinas
Unidades

de
crédito

3.o semestre . . . . . Seminário de Investigação I . . . . . . . . 2

4.o semestre . . . . . Seminário de Investigação II . . . . . . . 2

22 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Deliberação n.o 1212/2000. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Letras desta Universidade e pela deliberação
n.o 25/2000, da comissão científica do senado, de 17 de Julho, deter-
mino o seguinte:

1.o

Alteração

A deliberação n.o 18/97, da comissão científica do senado, de 7
de Julho, que aprovou o regulamento do curso de mestrado em Estu-
dos Anglísticos, passa a ter a seguinte redacção:

A) Condições de matrícula e inscrição:
1 — Titularidade de uma licenciatura ou habilitação comparável.
2 — Apreciação curricular das candidaturas.
3 — Realização de uma entrevista com o secretário de estudos pós-

-graduados e, pelo menos, um representante de cada programa e
ou docentes de seminários não integrados que se constituem em comis-
são de selecção.

4 — Publicação dos resultados pela comissão de selecção sob a
forma de lista seriada.

B) Processo de fixação do número de vagas:
1 — A comissão científica fixará todos os anos o número de vagas.
2 — O número de vagas será tornado público com antecedência,

juntamente com os programas dos cursos para o ano em questão.
3 — O funcionamento dos seminários dependerá do número

mínimo de inscrições definido anualmente pela comissão científica.
C) Cursos de habilitação de acesso:
1 — Satisfação de uma das duas condições legalmente definidas:
1.2 — Licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas — Inglês,

em Estudos Anglo-Americanos ou em Filologia Germânica, com clas-
sificação mínima de 14 valores.

1.3 — Qualquer licenciatura, caso a apreciação curricular o jus-
tifique, com a classificação mínima de 14 valores.

1.4 — Licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas, com a
variante de Inglês, em Estudos Anglo-Americanos ou em Filologia
Germânica, com classificação inferior a 14 valores, que a comissão
de selecção, após entrevista, considere possuir perfil adequado.

1.5 — Outra habilitação de nível superior devidamente reconhecida,
caso a apreciação curricular o justifique.

2 — Bom conhecimento da língua inglesa.
D) Prazos de candidaturas:
O prazo de candidaturas será fixado para cada ano pela comissão

de estudos pós-graduados.
E) Critérios de selecção:
1 — Licenciatura e respectiva classificação final.
2 — Apreciação do currículo académico, científico e ou profissional

do candidato.
3 — Entrevista com o secretário de estudos pós-graduados e os

representantes de cada programa e ou seminários não integrados que
se constituem em comissão de selecção.

F) Condições de funcionamento:
1.1 — Créditos a obter na parte curricular: 24 UC a 26 UC

(incluindo créditos de tese).
1.2 — Créditos a obter em cursos oferecidos pelo programa em

Estudos Anglísticos: mínimo de 18 UC ou 20 UC, conforme a natureza
do programa.

1.3 — Créditos a obter em cursos oferecidos por qualquer depar-
tamento, inclusivamente o de Estudos Anglísticos, ou programa inter-
departamental da Faculdade (em casos justificados, poderão ser fre-
quentados cursos noutras faculdades e universidades): 2 UC ou 4 UC,
conforme a natureza do programa.

2 — Só poderão ser aceites para dissertação conducente ao grau
de mestre os candidatos que já tenham concluído a parte curricular
do mestrado com a classificação de Bom ou superior.

3 — Sistema de classificações:
3.1 — Para todas as actividades posteriormente especificadas na

alínea G), n.o 3, com excepção de créditos de tese: o sistema em
vigor nos termos do documento de reestruturação: A (4 pontos=Muito
bom), B (3 pontos=Bom com distinção), C (2 pontos=Bom),
D (1 ponto=Suficiente), E (0 pontos=Reprovado).

3.2 — Para créditos de tese: os créditos serão obtidos sem clas-
sificação no acto de entrega da dissertação.

3.3 — Para a dissertação e nos termos do n.o 4 do artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 216/92: Recusado, Aprovado com bom, Aprovado com
bom com distinção e Aprovado com muito bom.

3.4 — A nota final a atribuir ao mestrado resultará da média pon-
derada a partir de duas componentes, a curricular com índice de
ponderação 1 e a tese com índice de ponderação 2.

3.5 — A classificação referida no n.o 3.4 será calculada e atribuída
pelo júri de defesa da tese, quando da sua reunião para deliberação.

G) Estrutura curricular e plano de estudos:
1 — Especialidades:
1.1 — Literatura Inglesa.
1.2 — Cultura Inglesa.
1.3 — Estudos Americanos.
1.4 — Literaturas do Espaço Anglófono.
1.5 — Culturas do Espaço Anglófono.
1.6 — Linguística Inglesa.
1.7 — Ensino do Inglês.
1.8 — Estudos de Tradução.
1.9 — Literatura Comparada.
1.10 — Teoria da Literatura.
2 — Estrutura curricular:
2.1 — Os programas de mestrado em Estudos Anglísticos deverão

integrar:
2.1.1 — Seminários nucleares (definidores da especialidade): 2, no

mínimo, 4, no máximo (2 UC/semestre; total: 4 UC a 8 UC).
2.1.2 — Seminários opcionais: 4, no máximo (2 UC/semestre; total:

8 UC).
2.1.3 — Cursos de leituras orientadas (cursos individuais, por acordo

entre o aluno e o professor, documentado numa lista de leituras):
1 a 2 (2 UC/semestre; total: 2 UC a 4 UC).

2.1.4 — Seminários de orientação (a realizar no 3.o e ou no
4.o semestres): 1 a 2 (2 UC/semestre; total: 2 UC a 4 UC).

2.1.5 — Elaboração e entrega da tese (6 UC a 8 UC).
2.2 — Os mestrandos poderão estruturar individualmente um pro-

grama de mestrado, de acordo com o plano indicado no n.o 2.1, e
orientado para uma das áreas de especialização descritas no n.o 1,
ou inscrever-se num dos programas estruturados oferecidos pelo
departamento.

2.3 — Na reunião com os alunos admitidos, prévia ao acto de ins-
crição e destinada a expor o funcionamento genérico do mestrado,
o professor responsável pelos estudos pós-graduados do departamento
deverá também aconselhar e aprovar as opções de estruturação dos
programas de estudo individuais.

2.4 — Os programas de mestrado deste departamento funcionam
nos regimes de tempo integral ou de tempo parcial. Até ao final
do 3.o semestre os alunos deverão obter no mínimo 12 UC.

3 — A obtenção de créditos pode corresponder a quatro tipos de
actividades:

3.1 — Seminários (2 UC/semestre).
3.2 — Seminário(s) de orientação (2 UC/semestre).
3.3 — Curso(s) de leituras orientadas (2 UC/semestre).
3.4 — Créditos de tese [correspondentes ao período de elaboração

da tese, acompanhada pelo orientador, cf. alínea F), n.o 3.2, máximo
8 UC].

F) Nomeação do orientador e termos da orientação:
1 — O orientador é escolhido pelo candidato de entre os professores

do departamento.
2 — É possível uma co-orientação ponderada e aprovada pela

comissão científica do departamento, sempre que a tese contemple
aspectos fundamentais não passíveis de serem orientados pelos mem-
bros da mesma comissão.

3 — A escolha do orientador e a aceitação deste serão expressas
numa declaração de tese.

4 — O orientador deverá ser escolhido durante o 3.o semestre de
escolaridade.

G) Apresentação e entrega da dissertação:
1 — A dissertação deverá ser apresentada até ao fim do 4.o semestre.

A entrega da dissertação poderá ser feita até ao final do 8.o semestre
contado a partir da primeira matrícula no curso de mestrado.

2 — A dissertação não deverá exceder as 150 páginas, excluindo
bibliografia e anexos, dactilografadas a espaço e meio, corpo 12 IBM,
com margens de 2,5 cm.

3 — Da folha de rosto devem constar os elementos aqui discri-
minados: a) nome da instituição; b) título da dissertação; c) nome
do autor; d) o seguinte texto: dissertação em Estudos Anglísticos (espe-
cialidade) apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa; e) data.

4 — O nome do(s) orientador(es) deve constar do verso da folha
de rosto da dissertação.

5 — A dissertação poderá ser redigida em português ou em inglês.
6 — A dissertação deverá ser acompanhada de um resumo em por-

tuguês até duas páginas e em inglês até 350 palavras.
H) Funcionamento do júri:
1 — O júri é proposto pela comissão científica.
2 — O júri pode integrar, além do número mínimo de elementos

previstos no n.o 2 do artigo 13.o, e nos termos do n.o 3 do mesmo
artigo, até mais dois professores da Faculdade.

3 — O júri será presidido pelo professor mais antigo da categoria
mais elevada da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.



N.o 237 — 13 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 605

4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
nos 30 dias subsequentes à publicação do despacho de nomeação
do júri, este profere um despacho liminar no qual se declara aceite
a dissertação ou, em alternativa, se recomenda, fundamentadamente,
ao candidato a sua reformulação. Cabe ao presidente de júri auscultar
os restantes membros e comunicar a sua deliberação.

25 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 20 612/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 26 de Setembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Arminda Costa de Jesus Luís da Cunha Rosa, chefe de secção do
quadro de pessoal da Reitoria da Universidade de Lis-
boa — nomeada, em comissão de serviço, chefe de repartição do
quadro da mesma Reitoria, pelo período de um ano, nos termos
dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com efeitos à data da posse. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Rectificação n.o 2584/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 18 716/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 213, de 14 de Setembro de 2000, a p. 15 221, respeitante
a renovação de requisições, rectifica-se que onde se lê «Licenciada
Fernanda Maria das Neves Gouveia da Veiga Gomes» deve ler-se
«Mestra Fernanda Maria das Neves Gouveia da Veiga Gomes», onde
se lê «Licenciado João Manuel da Silva Pinhal» deve ler-se «Mestre
João Manuel da Silva Pinhal», onde se lê «Licenciada Júlia Lopes
Ferreira» deve ler-se «Mestra Júlia Lopes Ferreira» e onde se lê
«Licenciada Maria Natália de Carvalho Alves» deve ler-se «Mestra
Maria Natália de Carvalho Alves».

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 20 613/2000 (2.a série). — Tendo em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 14.o da Lei n.o 113/97, de 16 de
Setembro, conjugado com o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 304/97,
de 8 de Novembro, nos termos dos n.os 2, alínea f), e 3 do artigo 17.o
dos Estatutos da Universidade do Minho e do artigo 3.o, alínea a),
do Regulamento anexo ao despacho RT-64/98, de 28 de Outubro,
determino que:

1) O pagamento das propinas relativas à inscrição nos cursos
de formação inicial na Universidade do Minho, no ano lectivo
de 2000-2001, efectuar-se-á em duas prestações: a 1.a, no valor
de 31 900$ deverá ser paga até à data de 30 de Novembro
de 2000; a 2.a, de montante igual ao da 1.a, até 30 de Janeiro
de 2001;

2) O pagamento das propinas fora dos prazos estabelecidos será
acrescido de juros à taxa legal;

3) Os Serviços de Acção Social promoverão a conveniente publi-
citação dos locais de pagamento e das formas como o mesmo
deve ser feito e tomarão as medidas adequadas para que
os estudantes bolseiros estejam em condições de proceder
ao pagamento das propinas atempadamente.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 14 506/2000 (2.a série). — Por despachos do Secretário
de Estado do Ensino Superior e da Ministra da Saúde, respectivamente
de 23 de Agosto e de 4 de Setembro de 2000, foi homologada a
alteração ao protocolo celebrado entre a Faculdade de Ciências Médi-

cas da Universidade Nova de Lisboa e o Hospital de D. Estefânia
que a seguir se publica:

No desenvolvimento da articulação institucional inicialmente esta-
belecida entre o serviço I do Hospital de D. Estefânia, integrado
nos Hospitais Civis de Lisboa, e a Faculdade de Ciências Médicas
da Universidade Nova de Lisboa, pela Portaria n.o 916/85, de 29 de
Novembro, a Faculdade de Ciências Médicas e o Hospital de D. Este-
fânia, ao abrigo do disposto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 312/84,
de 26 de Setembro, acordaram na celebração do protocolo, homo-
logado por despachos dos Secretários de Estado do Ensino Superior
e da Administração da Saúde, respectivamente de 30 de Setembro
e de 30 de Outubro de 1990, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 12 de Dezembro de 1991.

Posteriormente, por despachos do Secretário de Estado do Ensino
Superior e da Ministra da Saúde, respectivamente de 12 de Setembro
e de 14 de Outubro de 1996, foi homologada a alteração ao men-
cionado protocolo, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 263,
de 13 de Novembro de 1996.

Na sequência da aprovação pelo senado universitário em 29 de
Julho de 1999 do novo plano de estudos do curso de Medicina, cuja
organização e conteúdo foram publicados na íntegra, pelo despacho
n.o 16 156/99, do reitor da Universidade Nova de Lisboa, no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 19 de Agosto de 1999, impõe-se
sob proposta da comissão mista permanente da Faculdade de Ciências
Médicas e do Hospital de D. Estefânia, constituída nos termos do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 94/91, de 26 de Fevereiro, o ajustamento
do referido protocolo às alterações instituídas. Esta alteração reflecte
a necessidade de adaptar a realidade da prática profissional e da
investigação clínica às novas metodologias do ensino médico, pos-
sibilitando aos estudantes uma vivência mais abrangente da medicina
hospitalar.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 312/84,
de 26 de Setembro, são alterados os n.os 1 e 2 do referido protocolo,
passando estes a ter a seguinte redacção:

«1 — As disciplinas cujo ensino é ministrado no Hospital de D. Este-
fânia durante a vigência do presente protocolo são as seguintes:

a) Patologia Pediátrica;
b) Clínica Pediátrica.

2 — O ensino das disciplinas do plano de estudos do curso de Medi-
cina da Faculdade de Ciências Médicas referidas no número anterior
será ministrado nos seguintes departamentos e serviços hospitalares:

a) Departamento de Medicina;
b) Departamento de Pediatria Cirúrgica;
c) Serviço de Urgência Pediátrica.»

O Director da Faculdade de Ciências Médicas, da Universidade
Nova de Lisboa, António B. Rendas. — O Director do Hospital de
D. Estefânia, Luís Nunes.

2 de Outubro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 20 614/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas desta
Universidade, e na sequência da aprovação pelo senado universitário
em 26 de Fevereiro de 1998, a seguir se publica o plano de estudos
do ramo de formação educacional da licenciatura em Línguas e Lite-
raturas Modernas, variante de Estudos Portugueses/Espanhóis, que
se encontra registado com o n.o R/35/2000:

Ramo de formação educacional em Línguas e Literaturas
Modernas, variante de Estudos Portugueses e Espanhóis

Área profissionalizante Tipo Horas/sem.

1.o ano

Didáctica Especial do Português . . . . . . . . . T/P 4
Didáctica Especial do Espanhol . . . . . . . . . . T/P 4
Introdução às Ciências da Educação . . . . . . T/P 4
Psicologia Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4
Métodos e Técnicas de Educação . . . . . . . . T/P 4

2.o ano

Seminário de Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 2
Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

25 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.
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Despacho n.o 20 615/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Uni-
versidade Nova de Lisboa, e nos termos da alínea g) do artigo 11.o
dos Estatutos da UNL, determino, para o ano lectivo de 2000-2001,
por delegação de competências, o seguinte:

Mestrado em Literaturas Românicas:

Área de:

Literaturas Românicas Medievais;
Literaturas Românicas Modernas e Contemporâneas.

1) Numerus clausus — 50;
2) Percentagem reservada a docentes do ensino superior — 10 %.

25 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Despacho n.o 20 616/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Setembro de 2000 do vice-reitor, por delegação de competências,
da Universidade Nova de Lisboa:

Licenciado José Delgado Rodrigues, investigador-coordenador de
nomeação definitiva do quadro do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil — celebrado contrato administrativo de provimento,
por urgente conveniência de serviço, a partir da data do despacho,
como professor catedrático convidado, a 20 %, por um ano, reno-
vável por sucessivos períodos de igual duração até ao máximo de
cinco anos, do Departamento de Conservação e Restauro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 20 617/2000 (2.a série). — Por delegação de com-
petências, sob proposta do conselho científico da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa e na sequência
da aprovação pelo senado universitário, ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 155/89, de 11 de Maio, e no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro, a seguir se publica o mestrado em Bioenergia, bem como
o respectivo regulamento:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade Nova de Lisboa, através da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, confere o grau de mestre em Bioenergia.

Artigo 2.o

Organização

1 — O curso de especialização conducente ao mestrado indicado
no n.o 1 organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

2 — A conclusão, com aprovação, da parte curricular do mestrado
confere um diploma de especialização em Bioenergia, em confor-
midade com o disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 — O grau de mestre será conferido após a aprovação no curso
de especialização e elaboração e aprovação de uma dissertação, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 3.o

Coordenação

O curso será coordenado por uma comissão científica composta
por um representante de cada uma das unidades departamentais desig-
nado pelas respectivas comissões científicas.

Artigo 4.o

Competências da comissão científica

Compete à comissão científica do mestrado:

a) Coordenar o funcionamento do mestrado;
b) Propor a nomeação dos orientadores das dissertações e a

aprovação dos respectivos temas e planos de trabalho;
c) Propor a constituição dos júris para a apreciação das dis-

sertações;
d) Colaborar na gestão das receitas que venham a ser atribuídas

ao curso de mestrado.
Artigo 5.o

Regulamento

O regulamento do curso é anexo a este despacho.

29 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Regulamento do mestrado em Bioenergia

Artigo 1.o

Área científica

As áreas científicas do curso são as de Engenharia do Ambiente,
Engenharia Sanitária, Engenharia Química e Engenharia dos Mate-
riais.

Artigo 2.o

Duração

A duração normal do curso é de quatro semestres lectivos.

Artigo 3.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Engenharia do Ambiente, Engenharia Sanitária, Engenharia Quí-
mica, Engenharia dos Materiais, Engenharia Física, Engenharia de
Produção Industrial, Bioquímica, Biotecnologia, Agronomia e outras
afins com classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são científica poderá admitir à candidatura à matrícula de candidatos
cujo currículo demonstre adequada preparação científica de base,
embora nas licenciaturas referidas no artigo 1.o tenham classificação
inferior a 14 valores.

3 — Cabe à comissão científica definir os cursos a incluir nas áreas
afins referidas no artigo 1.o

Artigo 4.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula serão seleccionados pela comissão
científica, tendo em consideração os seguintes critérios:

a) Classificação das licenciaturas a que se refere o artigo 3.o
ou de outros graus já obtidos pelo candidato;

b) Currículo;
c) Desempenho em entrevista.

2 — A selecção a que se refere o presente número será ratificada
pelo conselho científico, de cuja decisão não cabe recurso, salvo se
arguida de vício de forma.

Artigo 5.o

Coordenação

O coordenador do curso de mestrado será indicado pelo conselho
científico, sob proposta da comissão científica do curso.

Artigo 6.o

Condições de funcionamento

1 — O curso terá a duração de quatro semestres, incluindo a ela-
boração da dissertação, e está organizado em unidades de crédito
no total de 27.

2 — As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de
faltas e de avaliação de conhecimentos para as disciplinas que integram
o curso, serão as previstas na lei para os cursos de licenciatura naquilo
em que não forem contrariadas pelo disposto no presente regulamento
e pela natureza do curso.

3 — No curso está incluída a frequência de estágios e visitas de
estudo, a definir pela comissão científica, que ocuparão quatro sema-
nas, distribuídas ao longo de dois semestres escolares. Deles deverá
resultar a elaboração de um relatório que será sujeito a apreciação
e avaliação.

4 — A inscrição para a elaboração da dissertação requer a obtenção
de 27 unidades de crédito e a realização dos estágios e das visitas
previstos.

5 — O resultado final das provas de mestrado será expresso pelas
fórmulas de Recusado, Aprovado com a classificação de bom e Aprovado
com a classificação de muito bom.

Artigo 7.o

Prazos de candidatura

Os prazos de candidatura e de inscrição e o calendário lectivo
serão fixados pela comissão científica do curso.

Artigo 8.o

Processo de fixação do número da vagas

1 — O número de alunos admitidos à inscrição e matrícula será
fixado pela comissão científica do mestrado.
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2 — Anualmente, a comissão científica do mestrado estabelecerá
ainda:

a) A percentagem de vagas que será reservada a docentes e
investigadores de estabelecimentos de ensino superior, nacio-
nais e estrangeiros;

b) O número de inscrições indispensável ao funcionamento do
curso.

Artigo 9.o

Orientador da dissertação

1 — O orientador é escolhido pelo candidato de entre os professores
do programa em que foi admitido, sendo necessário que este dê o
seu acordo expresso.

2 — O orientador será nomeado pelo conselho científico, sob pro-
posta da comissão científica.

Artigo 10.o

Entrega da dissertação

Os alunos inscritos no 2.o ano do mestrado devem entregar oito
exemplares da sua dissertação na Universidade, à qual requerem a
apreciação da dissertação nas condições a que se refere o artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, sem prejuízo das excep-
ções previstas no artigo 12.o do mesmo decreto-lei.

Artigo 11.o

Júri

O júri para apreciação da dissertação é nomeado pelo conselho
científico, sob proposta da comissão científica do curso.

Artigo 12.o

Dispensa das provas complementares de doutoramento

Os titulares da aprovação no curso terão dispensa das provas a
que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, para obtenção do grau de doutor.

Artigo 13.o

Propinas

O montante das propinas e respectivo regime de pagamento será
fixado anualmente, sob proposta da comissão científica do curso, por
despacho reitoral.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 20 618/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade Nova de
Lisboa:

Doutora Maria Cristina de Brito Eusébio Bárbara Prista Cae-
tano — autorizado o contrato administrativo de provimento na cate-
goria de professora auxiliar convidada da disciplina de Pneumo-
tisiologia, a tempo parcial (30 % de dois terços do escalão 1,
índice 195), por urgente conveniência de serviço, a partir de 1 de
Agosto de 2000, por um ano, ficando, a partir da mesma data,
rescindido o contrato como assistente convidada da mesma Facul-
dade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

A Doutora Maria Cristina de Brito Eusébio Bárbara Prista Caetano
é uma pneumologista com formação clínica completa que se dife-
renciou nas áreas de fisiopatologia e da reabilitação respiratórias,
com particular realce para as áreas do sono, da ventilação não invasiva
e da oxigenoterapia. Obteve sempre excelentes classificações nos con-
cursos hospitalares a que concorreu, bem como nas provas académicas
a que se submeteu, culminando no seu recente doutoramento na Facul-
dade de Ciências Médicas, onde obteve classificação máxima por
unanimidade.

É assistente convidada de Pneumologia desde 1994, tendo, para
além disso, colaborado em actividades de pós-graduação de índole
universitária (mestrado em Patologia do Aparelho Respiratório da
Faculdade de Ciências Médicas) e hospitalar (formação de pneumo-
logistas, enfermeiras, fisioterapeutas e técnicas de polissonografia,
nomeadamente do Hospital de Pulido Valente).

Interveio activamente na organização de várias reuniões científicas,
nomeadamente da Sociedade Portuguesa de Pneumologia, onde cola-
borou na dinamização das comissões de trabalho de fisiopatologia
respiratória e de reabilitação, tendo colaborado também em mesas

redondas e moderado sessões de comunicações e de apresentação
de posters.

Recebeu três prémios científicos e publicou 35 artigos científicos.
Apresentou várias dezenas de posters em reuniões nacionais e inter-
nacionais, sendo de destacar, ao nível dessas últimas, cinco na Ame-
rican Thoracic Society e oito na European Respiratory Society.

Trata-se, portanto, de uma profissional de qualidade e de uma
docente competente, que, para além disso, introduziu em Portugal
técnicas inéditas de avaliação funcional respiratória.

Por tudo isto, considero que a Doutora Maria Cristina de Brito
Eusébio Bárbara Prista Caetano reúne todas as condições para exercer
as funções de professora auxiliar convidada de Pneumotisiologia da
Faculdade de Ciências Médicas.

O Presidente do Conselho Científico, J. A. Esperança Pina.

19 de Setembro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 20 619/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Setembro de 2000, no uso de delegação de
competências:

Doutor António José Murinello de Sousa Guerreiro, professor asso-
ciado desta Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 9 a 13 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 20 620/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Setembro de 2000, no uso de delegação de
competências:

Dr.a Maria Isabel Rodrigues de Abreu Figueiredo de Almeida, inves-
tigadora auxiliar desta Faculdade — autorizada a equiparação a bol-
seiro fora do País no período de 10 a 17 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 20 621/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Setembro de 2000, no uso de delegação de
competências:

Doutor José Alberto de Sousa de Salis Amaral, professor catedrático
desta Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 4 a 8 de Outubro de 2000.

Doutor Jorge Manuel de Sousa Pinto, professor associado desta Facul-
dade — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 10 a 15 de Outubro de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Director, António B. Rendas.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 14 507/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6
de Setembro de 2000, proferido por subdelegação de competências,
é concedida equiparação a bolseiro fora do País aos docentes da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa
abaixo indicados:

Doutora Maria Rosa Santos de Paiva, professora catedrática — no
período de 8 a 14 de Outubro de 2000.

Doutora Susana Filipe Barreiros, professor associada — no período
de 16 a 19 de Setembro de 2000.

Doutora Zulema Paula do Perpétuo Socorro Lopes Pereira, professora
associada — no período de 9 a 13 de Setembro de 2000.

Doutora Ana Isabel Nobre Martins Aguiar de Oliveira Ricardo, pro-
fessora auxiliar — no período de 16 a 19 de Setembro de 2000.

Doutor António Pedro de Nobre Carmona Rodrigues, professor auxi-
liar — no período de 27 de Agosto a 17 de Setembro de 2000.

Doutora Isabel Maria Lopes Pereira Carlos Peres, professora auxi-
liar — no período de 6 a 30 de Setembro de 2000.

Doutora Maria da Conceição Carrilho Raimundo dos Santos, pro-
fessora auxiliar — no período de 17 a 24 de Setembro de 2000.

Doutora Maria Luísa Faria de Castro Castro e Lemos, professora
auxiliar — no período de 6 a 30 de Setembro de 2000.

Doutora Maria do Rosário Sintra de Almeida Partidário, professora
auxiliar — no período de 20 a 24 de Setembro de 2000.

Licenciada Ana Cristina Gomes Silva, assistente — no período de 9
a 16 de Setembro de 2000.

11 de Setembro de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.
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Aviso n.o 14 508/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 12
de Setembro de 2000, proferido por subdelegação de competências,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de
Lisboa abaixo indicados:

Doutor Francisco Manuel Freire Cardoso Ferreira, professor auxi-
liar — nos períodos de 9 a 12, de 14 a 25 e de 28 de Setembro
a 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Alexandra da Costa Dias Pinheiro, assistente — no período
de 1 de Outubro a 31 de Dezembro de 2000.

Por meu despacho de 13 de Setembro de 2000 proferido por sub-
delegação de competências:

Doutor Adolfo Sanchez Steiger Garção, professor catedrático — no
período de 15 a 22 de Setembro de 2000.

Doutor Vítor Hugo Bento Dias Fernandes, professor auxiliar — no
período de 17 a 24 de Setembro de 2000.

Doutora Zenaide Carvalho Gonçalves da Silva, professora auxi-
liar — no período de 14 a 21 de Outubro de 2000.

15 de Setembro de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 14 509/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 14
de Setembro de 2000, proferido por subdelegação de competências,
é concedida equiparação a bolseiro fora do País aos docentes da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa
abaixo indicados:

Doutor João Tiago Praça Nunes Mexia, professor catedrático — no
período de 15 a 30 de Setembro de 2000.

Doutor Fernando Augusto Antunes da Costa Nicolau, professor asso-
ciado — no período de 17 a 24 de Setembro de 2000.

Doutor Luís Manuel Camarinha de Matos, professor associado — no
período de 23 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

Doutor Gerberto Fernandes de Carvalho Dias, professor auxiliar — no
período de 15 a 30 de Setembro de 2000.

Doutor Grégoire Marie Jean Bonfait, professor auxiliar — no período
de 27 a 1 de Outubro de 2000.

Doutor Mário António Basto Forjaz Secca, professor auxiliar — no
período de 13 a 17 de Setembro de 2000.

Por meu despacho de 19 de Setembro de 2000, proferido por sub-
delegação de competências:

Doutor José Paulo Moreira dos Santos, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 23 a 26 de
Outubro de 2000.

20 de Setembro de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 14 510/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 20
de Setembro de 2000, proferido por subdelegação de competências,
é concedida equiparação a bolseiro fora do País aos docentes da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa
abaixo indicados:

Doutor Luís Manuel Sancho Moniz Pereira, professor catedrá-
tico — no período de 28 de Setembro a 3 de Outubro de 2000.

Doutor Pedro Manuel Brito da Silva Correia, professor catedrático
convidado — no período de 25 a 30 de Setembro de 2000.

Doutora Susana Filipe Barreiros, professora associada — no período
de 5 a 6 de Outubro de 2000.

Doutor Carlos Augusto Isaac Piló Viegas Damásio, professor auxi-
liar — em 19 de Setembro de 2000 e no período de 27 de Setembro
a 2 de Outubro de 2000.

Doutor João Baptista da Silva Araújo Júnior, professor auxiliar — no
período de 30 de Setembro a 7 de Outubro de 2000.

Doutora Maria dos Anjos Lopez de Macedo, professora auxiliar — no
período de 11 a 15 de Outubro de 2000.

Doutora Maria Teresa Avilés Perea, professora auxiliar — no período
de 18 a 21 de Setembro de 2000.

Doutor José Gabriel Pereira Lopes, investigador principal — no
período de 18 a 24 de Setembro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Rectificação n.o 2585/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 13 de Setembro
de 2000, a equiparação a bolseiro fora do País ao docente desta Facul-
dade Doutor João Paulo Serejo Goulão Crespo, rectifica-se que onde

se lê «José Paulo Serejo Goulão Crespo» deve ler-se «João Paulo
Serejo Goulão Crespo».

14 de Setembro de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 20 622/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 do director da Faculdade de Economia da UNL:

Doutor Avelino Miguel da Mota de Pina e Cunha, professor auxiliar
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
nos dias 19 e 20 de Setembro próximo passado.

25 de Setembro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 20 623/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Setembro de 2000 do director da Faculdade de Economia da UNL:

Licenciada Maria Catarina Salema Roseta Palma, assistente desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 21 a 25 de Setembro.

25 de Setembro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 624/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 11 de Agosto e de 19 de Setembro de 1999 do vogal do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Norte e da vice-reitora da Universidade do Porto:

João Pedro Monteiro Campos Moreira, auxiliar administrativo do
Hospital de São João — nomeado, por transferência, para a mesma
categoria da Faculdade de Economia desta Universidade, com efei-
tos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do
lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 625/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Setembrina Teixeira Fernandes da Mota, telefonista da Facul-
dade de Letras desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 626/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria da Conceição Lopes de Castro, auxiliar administrativa da Facul-
dade de Letras desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 627/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria de Lurdes Oliveira Otão, auxiliar administrativa da Faculdade
de Letras desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 20 628/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Infantina da Silva Guimarães Teixeira, auxiliar administrativa da
Faculdade de Letras desta Universidade — reclassificada, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar téc-
nica da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 629/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Luísa Lopes Castro, auxiliar administrativa da Faculdade de
Letras desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 630/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Célia Oliveira Freitas da Rocha, auxiliar administrativa da Faculdade
de Letras desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 631/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Manuel da Silva Loureiro, motorista de ligeiros da Faculdade de Letras
desta Universidade — reclassificado, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnico da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 632/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Celeste Dias Alves, auxiliar administrativa da Faculdade de
Letras desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 633/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Eugénia Barbosa, auxiliar administrativa da Faculdade de
Letras desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 634/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria de Lurdes Machado Selas Magalhães, auxiliar administrativa
da Faculdade de Letras desta Universidade — reclassificada, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar
técnica da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 635/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Ana Paula Teixeira Araújo de Oliveira, auxiliar técnica da Faculdade
de Letras desta Universidade — nomeada, em comissão de serviço,
por um ano, técnica profissional de 2.a classe, carreira de secre-
tário/recepcionista, da mesma Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 636/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria João Lisboa de Sousa Gomes Cabral, assistente administrativa
da Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeada defini-
tivamente assistente administrativa principal da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 637/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria de Fátima Pimenta de Sá Coutinho Álvares Silva Gomes, assis-
tente administrativa especialista da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade — nomeada definitivamente chefe de secção da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 20 638/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

De 22 de Setembro de 2000:

Licenciado Luís Guilherme de Lima Ferreira Guido, assistente esta-
giário — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 26 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

De 25 de Setembro de 2000:

Prof. Doutor Jorge Guimarães da Costa Eiras, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 2 a 9 de Outubro de 2000.

25 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Olga
Pacheco de Castro.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 20 639/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
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do Desporto e de Educação Física de 22 de Setembro de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Urbano de Sousa Moreno Marques, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 14 a 20 de Outu-
bro de 2000.

25 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 20 640/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria da Conceição Branco da Silva Mendonça Montenegro,
professora associada desta Faculdade — concedida equiparação a
bolseiro fora do País de 6 a 11 de Outubro de 2000.

Por despacho de 28 de Setembro de 2000 do presidente do conselho
directivo da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor
da Universidade do Porto:

Doutora Maria de Lourdes Pinho de Almeida Souteiro Bastos, pro-
fessora associada desta Faculdade — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País de 30 de Setembro a 4 de Outubro de 2000.

28 de Setembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 20 641/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 27 de Setembro de 2000, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de
1998:

Doutor José Conceição Mendes Marques, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País nos
dias 17 e 23 de Outubro de 2000.

27 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F.
Rocha Neves.

Despacho n.o 20 642/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 18 de Setembro de 2000, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de
1998:

Doutora Maria Luísa Coelho Zuzarte Cortesão Abreu, professora
catedrática desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País de 19 a 24 de Setembro de 2000.

Mestre António Manuel Magalhães Evangelista de Sousa, assistente
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
de 20 a 24 de Setembro de 2000.

Licenciado Rui Alexandre Teixeira Alves, assistente estagiário desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País nos
dias 21 e 22 de Setembro de 2000.

Mestre António José Miguel Cameira, assistente convidado a 30 %
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
nos dias 21 e 22 de Setembro de 2000.

Doutor José Conceição Mendes Marques, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País nos
dias 21 e 22 de Setembro de 2000.

Mestre Rui Nuno Guedes Serôdio, assistente desta Faculdade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País nos dias 21 e 22 de
Setembro de 2000.

27 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 14 511/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
ausência de candidatos ao concurso para dois lugares, respectivamente,
de técnico profissional de 1.a classe e de técnico profissional principal,

na área de biblioteca e documentação, do quadro provisório do pessoal
não docente da Faculdade de Arquitectura, aberto pelo aviso
n.o 11 250/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, ficou deserto.

3 de Outubro de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 20 643/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente da comissão de gestão de 20 de Setembro de 2000, proferido
por delegação de competências:

Arquitecta Alzira Maria Leão Costa Neves, monitora da Faculdade
de Arquitectura da UTL — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 14 512/2000 (2.a série). — Está aberto, pelo prazo de
15 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso público para eventual contratação nas cate-
gorias de assistente/assistente estagiário, a iniciar funções a partir
da data do despacho autorizador, para o Departamento de Engenharia
Electrotécnica e de Computadores, para a Secção de Sistemas Digitais
e Computadores, na área de Metodologia e Tecnologia da Pro-
gramação.

As condições de admissão estão expressas no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, de acordo com a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os interessados deverão dirigir-se à Secção de Pessoal Docente
e Investigador do Instituto Superior Técnico para obterem uma ficha
de candidatura.

São também necessários o certificado de habilitações e o curriculum
vitae.

Os métodos de selecção a utilizar serão:

1) Avaliação curricular;
2) Os candidatos poderão estar sujeitos a entrevista.

26 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 20 644/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 17 de Julho de 2000:

José António Simão Capelo — denunciado o contrato administrativo
de provimento na categoria de assistente convidado a 50 %, com
efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 20 645/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foram os Doutores António Vilela de Matos
e Carlos Augusto Coelho Pires nomeados definitivamente no lugar
de professor catedrático do quadro da mesma Universidade, com efei-
tos a partir de 29 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 20 646/2000 (2.a série). — Conside-
rando a necessidade de reestruturar os Serviços Administrativos, os
Serviços Académicos e o Gabinete de Apoio à Reitoria, de modo
a adequá-los à sua actual dimensão e a permitir o melhor desempenho
das funções que lhes estão cometidas:

Foi deliberado pelo senado universitário, em reunião, de 8 de
Setembro de 2000, de acordo com o disposto na alínea e) do n.o 1
do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade, conjugado com o dis-
posto na alínea e) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro,
e pelo reitor, de acordo com o disposto nas alíneas g) e n) do n.o 2
do artigo 14.o dos mesmos Estatutos, aprovar as estruturas dos refe-
ridos Serviços:
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Serviços Administrativos

1 — Os Serviços Administrativos exercem a sua acção nos domínios
da administração financeira e patrimonial, do pessoal e do expediente
e arquivo.

2 — Os Serviços Administrativos são dirigidos por um director de
serviços, recrutado de acordo com o disposto na Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, nomeadamente de entre técnicos superiores dos quadros
de pessoal não docente da UTAD, com pelo menos seis anos de
experiência profissional na área, nos termos do n.o 7 do artigo 4.o

daquela lei.
3 — Os Serviços Administrativos compreendem o Sector de Recur-

sos Humanos, com os seguintes núcleos:

Expediente e Pessoal;
Administração Financeira;
Patrimonial.

4 — O Núcleo de Expediente e Pessoal engloba a Secção de Assi-
duídade e Pessoal e a Secção de Expediente e Arquivo.

5 — O Núcleo de Administração Financeira engloba a Secção de
Vencimentos e Abonos e a Secção de Orçamento e Contabilidade.

6 — O Núcleo Patrimonial engloba a Secção de Economato e a
Secção de Inventário.

7 — O sector é coordenado por um técnico superior designado
e exonerado por despacho do reitor, de entre os técnicos superiores
do quadro de pessoal não docente, remunerado pelo valor corres-
pondente ao índice 810 da escala salarial do regime geral da função
pública.

8 — Os núcleos são coordenados por um técnico superior ou chefe
de secção designado e exonerado por despacho do reitor, de entre
os técnicos superiores ou chefes de secção do quadro de pessoal não
docente, remunerado pelo valor correspondente ao índice 510 da
escala salarial do regime geral da função pública.

Serviços Académicos

1 — Os Serviços Académicos exercem a sua acção nos domínios
pedagógicos, da vida escolar dos alunos, das provas para obtenção
dos títulos e graus académicos, bem como das respectivas equivalências
e de concursos para professores.

2 — Os Serviços Académicos são dirigidos por um director de ser-
viços, recrutado de acordo com o disposto na Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, nomeadamente de entre técnicos superiores dos quadros
de pessoal não docente da UTAD, com pelo menos seis anos de
experiência profissional na área, nos termos do n.o 7 do artigo 4.o
daquela lei.

3 — Os Serviços Académicos compreendem o Sector Pedagógico,
que inclui o Núcleo Pedagógico e Núcleo de Alunos.

4 — O Núcleo Pedagógico engloba a Secção de Apoio Pedagógico
e a Secção de Graus e Títulos Académicos.

5 — O Núcleo de Alunos engloba a Secção de Matrículas e Inscrição
e a Secção de Cadastro e Diplomas.

6 — O sector é coordenado por um técnico superior designado
e exonerado por despacho do reitor, de entre os técnicos superiores
do quadro de pessoal não docente, remunerado pelo valor corres-
pondente ao índice 810 da escala salarial do regime geral da função
pública.

7 — Os núcleos são coordenados por um técnico superior ou chefe
de secção designado e exonerado por despacho do reitor, de entre
os técnicos superiores ou chefes de secção do quadro de pessoal não
docente, remunerados pelo valor correspondente ao índice 510 da
escala salarial do regime geral da função pública.

Gabinete de Apoio à Reitoria

1 — O Gabinete de Apoio à Reitoria exerce a sua acção na orga-
nização dos Serviços de Apoio ao Reitor, nas áreas jurídicas, pla-
neamento, secretariado e de correspondência e de estudantes.

2 — O Gabinete de Apoio à Reitoria é coordenado por um técnico
superior designado e exonerado por despacho do reitor, de entre
os técnicos superiores do quadro de pessoal não docente, remu-
nerado pelo valor correspondente ao índice 810 da escala salarial
do regime geral da função pública e reporta hierarquicamente ao
administrador.

27 de Setembro de 2000. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 20 647/2000 (2.a série). — Por despacho de 22
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro:

Ricardo Luís Morais Rodrigues, assistente do 1.o triénio além do
quadro do ISCA da UA — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio além
do quadro, por urgente conveniência de serviço, em regime de
dedicação exclusiva, pelo período de três anos, com início em 24
de Setembro de 2000 e termo em 23 de Setembro de 2003.

Cecília Margarita Rendeiro Carmo, assistente do 1.o triénio além do
quadro do ISCA da UA — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio além
do quadro, por urgente conveniência de serviço, em regime de
dedicação exclusiva, pelo período de três anos, com início em 23
de Setembro de 2000 e termo em 22 de Setembro de 2003.

Joaquim Alberto Neiva dos Santos, assistente do 1.o triénio além
do quadro do ISCA da UA — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio além
do quadro, por urgente conveniência de serviço, em regime de
tempo integral, pelo período de três anos, com início em 24 de
Setembro de 2000 e termo em 23 de Setembro de 2003.

Paulo Alexandre Pimenta Alves, assistente do 1.o triénio além do
quadro do ISCA da UA — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio além
do quadro, por urgente conveniência de serviço, em regime de
tempo integral, pelo período de três anos, com início em 23 de
Setembro de 2000 e termo em 22 de Setembro de 2003.

Por despacho de 24 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro:

Carlos Francisco da Cunha Picado, assistente do 1.o triénio além do
quadro do ISCA da UA — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio além
do quadro, por urgente conveniência de serviço, em regime de
tempo integral, pelo período de três anos, com início em 24 de
Setembro de 2000 e termo em 23 de Setembro de 2003.

Por despacho de 26 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro:

Luís Alexandre Diniz Mendes de Gouveia, equiparado a professor-
-adjunto além do quadro do ISCA da UA — renovado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
em regime de dedicação exclusiva, pelo período de dois anos, reno-
vável por períodos bienais, com início em 1 de Outubro de 2000
e termo em 30 de Setembro de 2002.

António Rodrigues Neto, equiparado a assistente do 2.o triénio além
do quadro do ISCA da UA — autorizada a celebração de contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
como equiparado a professor-adjunto além do quadro, em regime
de tempo integral, pelo período de um ano, renovável por períodos
bienais, com início em 26 de Setembro de 2000 e termo em 25
de Setembro de 2002, sendo posicionado no índice 1, escalão 185,
considerando-se rescindido o contrato anteriormente celebrado na
data em que foi celebrado o novo contrato.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Elda Maria Costa e Melo Guimarães.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 14 513/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 22 de Agosto de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para a admissão de um estagiário com vista ao posterior provimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior, área de actividades técnico-científicas ligadas ao ensino e à inves-
tigação, em regime de contrato administrativo de provimento ou em
comissão de serviço extraordinária, para o Instituto Politécnico de
Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de
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7 de Dezembro, 307/87, de 6 de Agosto, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é o gene-
ricamente especificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5.2 — O local de trabalho é na vila de Idanha-a-Nova.
6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública, reunindo
as condições expressas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfazer os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do
diploma legal referido na alínea antecedente;

c) Possuir licenciatura na área de contabilidade e gestão.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência no ensino
superior politécnico.

7.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos. A prova de
conhecimentos é escrita, de natureza teórica, com a duração de duas
horas, tendo por base o programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

7.2.2 — A documentação base essencial para a realização da prova
de conhecimentos consta do presente aviso.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se neste último caso à data do registo.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, ou fotocópia, comprovativo das habilitações
literárias;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Declaração, passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas estão dispensados de apresentar
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 28.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no regulamento de estágio aprovado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 2000.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Professor Filipe Manuel Antunes Pires, subdirector
da Escola Superior de Gestão.

Vogais efectivos:

Licenciada Otília Madalena Ramos Neves, administradora
do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Licenciado Carlos Manuel Domingues dos Reis, técnico
superior de 1.a classe da Escola Superior de Educação.

Vogais suplentes:

Mestre Maria Leonor de Lencastre Albuquerque Charrua
Salgado Godinho, assessora da Escola Superior de
Educação.

Licenciada Ana Cristina Romãozinho, técnica superior de
1.a classe do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Legislação aconselhável

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos esta-
belecimentos de ensino superior politécnico.

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico.

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco.

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação na
Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar.
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação

de serviço.
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho — reestruturação das carreiras

técnica superior e técnica — artigo 5.o
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de carreiras

na Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remune-

ratório.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em matéria

de emprego público.
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89, de

2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica do

emprego público.
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
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Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Procedi-
mento Administrativo (CPA).

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA.
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro.
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de custo.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação de

carreiras na Administração Pública.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei n.o 404-A/98,

de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho na

função pública.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, artigo 42.o — altera o Decre-

to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

13 de Agosto de 2000. — O Presidente, Válter Vitorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 20 648/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 25 de Setembro de 2000:

Luís Fernando Regalheiro Henriques e Maria de Fátima Pratas Peres,
professores-adjuntos da Escola Superior Agrária do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco — concedida equiparação a bolseiro fora
do País, no período compreendido entre 23 e 30 de Setembro de
2000.

29 de Setembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 14 514/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 21
de Setembro de 2000:

Licenciada Ana Luísa Martins Pereira da Silva — autorizada a rescisão
do contrato administrativo de provimento como assistente do
1.o triénio no Instituto Superior de Contabilidade e Administração
deste Instituto, com efeitos a partir de 21 de Setembro de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 14 515/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Julho
de 2000 da director regional-adjunta de Educação do Centro:

Anabela Oliveira da Naia Sardo e Maria Lúcia Pires Silva
Leião — autorizadas as requisições para, no ano lectivo de
2000-2001, exercerem funções docentes na Escola Superior de
Turismo e Telecomunicações de Seia, do Instituto Politécnico da
Guarda.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 14 516/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico da
Guarda:

Martinha Ilda Reinecke Dória, assistente do 2.o triénio — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 25 e 29 de Setembro de 2000, em Zurique.

25 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Jorge Manuel Mon-
teiro Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 20 649/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Leiria:

Luís Filipe Amado Antas de Barros, técnico superior de 2.a classe,
área de arquitectura — autorizada a celebração de contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para prestar
serviço no Instituto Politécnico de Leiria ou nas suas escolas inte-
gradas, por urgente conveniência de serviço e em regime de sub-
stituição, com vencimento mensal ilíquido correspondente ao esca-
lão 1, índice 400, da tabela do regime geral anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com início em 25 de Setembro
de 2000. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de
acordo com a alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.]

27 de Setembro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 14 517/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 1.o e no n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publicam-se os subsídios atribuídos às associações
de estudantes das escolas do Instituto Politécnico de Leiria, durante
o 1.o semestre de 2000, para apoio a actividades culturais e desportivas:

Associação de Estudantes da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão, Arte e Design de Caldas da Rainha:

Fevereiro — 150 000$;
Março — 335 000$;

Associação de Estudantes da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão de Leiria:

Maio — 300 000$;
Maio — 99 000$;
Junho — 53 500$;

Associação de Estudantes da Escola Superior de Educação —
Pólo das Caldas da Rainha:

Fevereiro — 150 000$;
Maio — 50 000$;
Maio — 25 000$.

27 de Setembro de 2000. — O Administrador dos Serviços de Acção
Social, Júlio Rodrigues Faustino.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 20 650/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Leiria:

Rosa Maria Barbosa Chaves, equiparada a assistente do 1.o trié-
nio — autorizada a rescisão de contrato, por mútuo acordo, ao
abrigo do artigo 14.o, alínea c), do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, a partir de 18 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 14 518/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 8.o, artigo 12.o e n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, foi autorizada a renovação de contrato
por dois anos como encarregada de trabalhos (100 %) com a enge-
nheira Cristina José Miguel Pintado. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 14 519/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 12.o e n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho foi autorizada a renovação de contrato por dois anos
como equiparado a professor-adjunto (30 %) com o docente Carlos
Luís Pinheiro Parreira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.
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